
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIQ!)O CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

' ANO XXIII - N." 172 SÁBADO, 5, DE OUTUBRO DE 1908 BRASlLIA - D F 

·sENADO FEDERAL 
ATA DA 217.a SESSAO 

EM 4 DE SETEMBRO DE 1968 
2.0 Sessão Legislativa Ordinária 

da 6. • Legislatura 
PRESIDJI:NCIA DO SR. CATTETE 

PINHEIRO 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham~se presentes os· Srs. Se­
nadores: 

Ada!berto Sena -Edmundo Le­
vi 1 Cattete Pinheiro - Duarte 
Filho - José Leite - Aloysio de 
Carvalho - Eurico Rezende' -
Auréllo Vianna - Pedro Ludovico 
- Bezerra Neto - Celso Ramos 
- Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
-nheiro) - A lista cte presença acusa 
o comparecimento de 12 ~rs. Senado­
res. Havendo número regimental, de­
claro aberta a sessão. Vai ser lida a 
Ata. 

·o Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da Sessão anterior, 
que é, sem debate, aprovada. 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o se­
guinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
DO PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Agradecimento de comunicaçã9 refe­
re'nt~ ao pronunciamento do Con­
gresso sôbre veto presidencial: 

N.0 319/68 (n.0 de origem 633/68), 
de 2 do mês em curso - com re­
ferência ao veto ao Projeto 'de Lei 
n.0 3/68, no Senado, e n.0 3.914/66, 
na Câmara, que autoriza a rever­
são de uma área de terra· na ci­
dade de Santa Cruz do Sul; Es­
tado do Rio Grande do Sul, à Pre­
feitura Municipal da mesma loca-
lidade. • 

Agradecimento de comunicação refe­
rente ao pronunciamento do Senado 
sõbre nome indicado para cargo 
cujo pro'vimento depende de prévia 
autorização dessa Casa do Congres .. 
so Nacional: 

N.0 320/68 (n.• de origem 634/68), 
de 2 do mês em curso - com refe-

. rência à escolha do Dr. Guilher­
mino de Oliveira para exercer o 
cargo de Ministro do Tribunal de 
Contas da União. 

.Agradecimento de comunicação refe-
rente a De.creto Legislativo: 

N.0 321/68 (n.0 de origem 635/68), 
de 2 do mês em curso -- com re­
ferência ao Decreto L•egislativo 
n.0 38/68, que aprova o Convênio 
Internacional do Café de 1968, 
firmado pelo Brasil em 28-3-68. 

\ OFICIOS 
Do Sr. !.O-Secretário da Câmara dos 

Deputados, ·remetendo à revisão do 
Senado autógrafos dos seguintes pro­
jetos: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 143, DE 1968 

(N.o 951-B/68, na Casa de Origem) 

Estende aos servidores ativos e 
inativos da Casa da Moeda os 
benefícios da Lei n.0 5.183, de 
1.0 de dezembro de 1966. 

O Congresso Nacional deçreta: 

Art. 1.0 - Ficam extensivos em 
favor dos servidores ativos e inativos 
da Casa da Moeda, locatários dos 
prédios do "Conjunto Residen(:ial Ti­
radentes", situado na Avenida su.:. 
burbana n.0 1.496, em Benfiea, Es­
tado da Guanabara, de propriedade 
do Serviço Federal de Habitação e 
Urbanismo, os benefícios com;tantes 
da Lei n.o 5.183, de 1.0 de de~;embro 
de 1966,. 

Parágraf.o unuJo - O direito pre­
visto neste artigo será extensivo à 
-viúva e, na falta desta, aos herdeiros 
do primitivo locatário, desde que te· 
nham permanecido como ocupantes 
dos imóveis. 

Art. 2.0 - A aliénação far-se-á 
pelo preço, prazo, juros e demais con­
dições estabelecidas nas escrituras 
particulares de promessa de compra e 
venda, finnadas em 1958, entre a 
Fundação da Casa Popular e ex-pra­
cinhas integrantes da Fôrça Expedi­
cionária Brasileira. 

Art. 3.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 4.o - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

LEGISLAÇAO CITADA 
LEI N.o 5.183 

DE t.o DE DEZllMBRO DE 1966 

Autoriza o Poder Executivo a 
aforar, sem concorrência pública 
os terrenos de marinha e de 
acrescidos que menciona, situa­
dos no Estado da Guanabara. 

O Presidente da Repitblica 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal decreta e eu I sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1.0 - Para efeito de consti­
.tuição de aforamento, ficam isentos 
das exigências do art. 111 do Decreto­
Lei n.0 · 9, 766, de 5 de setembro de 
.1946, os atuais locatários dos prédios 
do "Conjunto Residencial Tiraden~ 

tes", situado na Avenida Suburbana 
n.0 1.496, em Benfica, Estado da 
Guanabara, de propriedade do Servl­
I'O Federal de Habitação e Urbanis­
mo. 

Parágrafo único -:- O direito pre­
yisto neste artigo, fierá extensivo à 
viúva e~ na falta desta, aos heràel-
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SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANORO MENDES VIANNA 
DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL 

WILSON MENEZES PEOROSA 
SUPERINTENDENTE 

LENYR PEREIRA DA SiLVA 
Chefe da D1v1B!o AdmlnJstrativa. 

MAURO GOMES DE ARAúJO 
Chefe~ da Divislo Iildustriat 

NELSON CLEOMENIS BOTELHO 
Chefe da. Beçll.o de RevlsA.o 
,/ 
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SEÇ.(O li 1 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Feder.al 

ASSINATURAS 
Assjnatura VJa Superfície Assinatura Via Aérea 

I 

Semestre . . . . . . . . . . . NCr$ 20,00 / Semestre .......... . NCr$ 40,00 
NCr$. 80,00 

I 
Ano .. . . .. . .. . .. .. . . NCr$ 40,00 Ano ....•........... 

Número avulso ..•........................ NCr$ 0,20 
-o preço_do exemplar atrasado ser:), acrescido de NCr$ 0,02. 
I 

ros do primitivo loc~tário, desde que 
tenham perma~ecido como ocupantes 
do 1móvel. 

Art. 2.0 - A coristttuição da enfi­
teuse seÍ'á promovida pelo Serviço do 
Patrimônio da União, em caráter 
preferencial, mediante requerimento 

- do interessado e comprovação da 
aquisição da unidade residencial, pe­
lo preço, prazo e juros estabelecidos 
nos instrumentos particulares de 

, compra e venda firmados, em 1958, 
entre a Fundação da Casa Popular 
e ex·pracinhas integrantes da Fôrça 
ExpedicionárJa Brasileira. 

Art. 3.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 4.0 - Revogam·se as disposi .. 
ções em contrário. 

Brasílla, 1.0 de dezembro de 1966; 
145.0 da Independência e 78.0 da Re­
pública. 

I 

H •. CASTELLO BRANCO 

Octávio Bulhões. 

(As Comissões· d-e serviçO Público 
,- Ct??il e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI 
N.0 144, DE 1968 

. (N.0 1. 600-B/68, na Casa de origem) 

Autoriza o Poder Executivo a 
constituir as Sociedades de Eco­
nomia Mista - CentraiS Elétricas 
de Roraima S/A. - CER - ·e 
Centrais Elétricas de Rondônia 
S/ A.- CERON •. 

O Congresso Nacional decreta: 

Tiragem: 20 . 000 exemplares 

/ 

distribuição de energiá 
elétrica; 

11 - praticar os atos de comér­
cio e as operações que fô­
rem necessários à conse­
cução de seus objetivos; e 

111 - participar, mediante as-
sistência técnica ou finan­
ceira, de empreendimentos, 
obras ou serviços que se 
destinem, direta ou indi-
retamente, ao suprimento 
de energia elétrica ao 
Território. 

.Art. 1.0 - Fica o .Poder . Exeêutivo 
autorizado a constituir, sob a forma / 
de Sociedades por ações, de economia 
mista, nos Territórios Federais de Ro­
raima e Rondônia, as emprêsas C?en­
trais Elétricas de Roraima S.A. -
CER - e Centrais Elétricas de Ron-

§ 1.0 - o prazo de duração das 
sociedades de que trata êste artigo 
será indeterminado . 

§ 2.0 - As sociedades terão por 
sede as Capitais dos respectiyós Ter­
ritórios. 

dônia.- CERON. ' 

Art. 2.o - As emprêsas a que se 
refere a presente Lei terão por obje­
to a produção, transmissão e distri· 
buição de energia elétrica, nos terri­
tórios Federais de Roraima e Rondô­
nia, podendo, nos têrmos da legisla­
ção em vigor: · 

I - projetar, construir e ope­
rar sistemas ou rêdes de 
produção, transmissão e 

Art. 3.0 - o capital inicial das ~o­
ciedades refÚidas no artigo anterior 
será de NCr$ 1.000.000,00 (um· milhão 
de cruzeiros novos), dividido effi .... 
100.000 (cem mil) ações ordinárias 
nominatiVas, no valor de NCr$ 10,00 
(dez cruzeiroS' novos) cada uma, e 
subscritas 51% (cinqüenta e um por 
cento), pela União Federal, e o res­
tante, por subsCl'i~ores particul~res. 

' 
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Parágrafo único ~ Para aumento 
de Capital, observada a participação 
da União Federal na forma dêste ar­
tigo, poderão' ser emitidas ações ardi-, 
nárias e preferenciais nomin'ativas ou 
ao portador, não prevalecendb a res­
trição constan~e do Decreto-Lei nú­
mero 4)- 480, de 15 de julho de 1942. 

Art. 4. 0 
- Na integralização do 

capital inicial subsCrito pela União 
Federal, fica a esta facultada a dis­
posição de seus serviços de energia 
elétrica nos Territórios, bens e direi­
tos a êstes relativos, e das quotas 
do impôsto único sôbre energia elé­
trica, atribuídas aos Territórios e a 
seus Municípios,· os quais receberã9 
ações correspondentes do -capital. 

Art. 5.0 
- As sociedades· de que 

trata a presente Lei reger-se-ão por 
esta Lei e pelas dispOsições referen­
tes às Sociedades Anônimas, ficanctd 
dispensad~s do 1requisito fixado no § · 

1.0 do art. 38 do Decreto-Lei n.o 2. 627, 
de 26 de setembro de 1940. 

Parágrafo único - Os E~tatutos 
das Sociedades referidas neste arti­
g9 serão aprovados por ·decreto do 
Poder Executivo. 

Art. 6.'0 - Após torganizadas, as 
Sociedades de que trata esta Lei, go­
zarão de Isenção dos tributos federais 
que incidirem sôbre os bens e direitos 
por elas adquiridos e utilizados nos 
serviços públicos de energia elétrica 
que prestarem. 

Art. 7.0 
- No prazo de 120 (cento e 

vinte) dias, o Poder Executivo adota­
rá as medidas necessárias à constitui­
ção, instalação e funcionamento das 
Sociedades indicadas nesta Lei. 

Art. 8.0 
- Esta Lei entra em vigor 

na data de sua publicação. 

Art. 9.0 
- Revogam-se as disposl­

ções1 em contrário. 

LEGISLAÇãO CITADA 

DECRETO-LEI N.0 4.480 
DE 15 DE JULHO DE. 1942 

/ 
Dispõe sôbre o limite de ações 

preferenciais emitidas pelas so­
ciedades a que se refere o Decre­
to-Lei n.• 852, de 1938. 

O Presidente da República, usando 
da atribuição que lhe confere o art·igo · 
180 da Constituição, decreta: 

Art. 1.0
- As sociedades a que se re­

fere o Decreto-Lei n.o 852, de 11 de 

novembro de 1938, poderão emitir as 
·ações preferenciais prevlstas no arti­
go 7.0 n.0 1, inciso c, até o limite de 
dois terços do seu capital. / 

Art. 2.0 
- A presente lei entra em 

vigof na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

Rio.de Janeiro, 15 de julho de !Ó42; 
121.0 da Independência e 54.0 da Re­
pública - Getúlio Vargas - Apolô­

. nio Salles. 

DECRETO-LEI N.0 2.627 
DE 26 DE SETEMBRO DE 1940 

Dispõe sôbre as SOI!iedades por 
ações. 

O Presidente da República, usando 
da atribuição que lhe confere o artíg·o 
180 da Constituição, decreta: 

''''I'' •' ,., • •••, • •' ., • • ··•' ,',, •• • ••· 

CAPITULO V 

Da Constituição da Sociedade 
Anônima ou Companhia 

Art. 38- Nenhuma sociedade af!.Õ·: 
nima poderá constituir-s·e sem qu1~ 
se verifiquem, P,relimina.rmente, oo; 
seguintes requisitos: 

§ 1.0 
- a subscrição, pelo meno8 

por sete pessoas, de toda o capital so-· 
cial. 

' . " ...... ' ..... ' ' ... ' ... ' ' .. ' ' ..... . ,. . . ' . . . ' . . . . ' . . . . ' . ' . . ' . . . ' . . . . ' . . . . ' . 
Art. 180 - Revogam-se .as disposi­

ções em contrário. 

Rio de Janeiro, 26 de setembro de 
1940; 119.0 da Independência e 52. o da 

\/ Repúbllca __ Getúlio Vargas -
Francisco Campos - A. de Souza 
Costa. 

(As Comissões de Projetos do Exe­
cutivo e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 145, DE 1968 

(N.0 1.609-B/68, na Casa dt~ origem) 

Autoriza o Poder Ext~cutivo a 
abrir, pelo Ministério dos Trans­
~ortes, o crédito especial de .... 
NCrS 11.000.000,00 (onze milhões 
de cruzeiros novos), para o fim 
que menciona. 

/ 

O Congresso NacJonal decreta: 

Art. 1.0 
- :e o Poder Executivo au:­

torizado a abrir, pelo Ministério dos 

Tran.sportes, em favor da Comissão de 
Marinha Mercante, o crédito especial 
de NCr$ ll.Ooo.ooo,oo (onze milhões 
de cruzeiros novos) 'para faZer face 
às despesas decorrentes da trans­
formação da Companhia Nacional de 
Navegação Costeira - Autarquia· Fe­
defal, em Emprêsa 'de Reparos Na­
vais "Costeiras" S. A. 

Art. 2.0 ·- O crédito a que se refere 
o artigo anterior terá a seguinte apli­
cação: 

a) NCr$ 9.000.000,00 (nove mi­
lhões de cruzeiros novos) para 
aumento de capital da emprê­
sa; e 

b) NCr$ 2.ooo.ooo,oo (dois mi­
lhões de cruzeiros novos), co­
mo subvenção econômica. · 

,Art. 3.0 - A despesa decorrente da 
execução da presente Lei será aten­
dida medlan te contenção de Igual 
quantia, nos recursos oriundos da se­
guinte dotação orçamentária (Lei nú­
mero 5. 373, de 6 de dezembro de 
1967); 

5.16. 03 _ 02 - Comissão de Marinha 
Mercante 

374.1.1978 - Financiamentos e Prê­
mios à Construção Na­
val 

4.0.0.0- Despesas de Capital 

4.3.0.0 ~Transferências de Ca­
pital 

4.~.5.0 - Auxílios para Inversões 
Financeiras ........ . 
NCr$ 11.000.000,00. · 

Art. 4.0 - Esta Lei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 5.0 
- Revogam-se as disposi­

ções em contrário. 
{A Comissão de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 146, DE 1968 

(N.• 1.620-B/68, na Casa de origem) 

Autoriza a ':onstrução da Ponte 
Rio-Niterói, abre crédito especial 

· e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art.-1.0 - Fica o Poder Executivo 
autorizado a construir a Ponte Rio­
Niterói, integrante da Rodo v i a 
BR-101, Natal-Osório, pelo Mlnisté­
rlo dos Transportes - Departamento 
Nacional dé Estrad/lS de Rodagem. 
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Art. 2.0 - As despesas com a cons,.. 
trução da Ponte correrão por conta 
d~ . recursos éxternos e internos, de 
responsabilidade do . Departamentó 
Nacional de Estradas d_e ~Rodagem, 
sendo NCr$ 100.453.000,00 (cem mi­
lhões, quatrocentos e cinqüenta e três 
mil cruzeiros novos) de recursos "eX­
ternos, contratados com o aval do Te­
souro Nacional, ·e NCr$ 154. 915. 800,00 
(cento e cinqüenta e qu_atra milhões, 
noVecentos e quinze mil e oitocentos 
'cruzeiros novos) decorrentes· de re­
cursos próprios do1 mesmo Departa­
mento e de operações' de crédito que 
-realizar, inclusive com o TeSouro Na-
cionaL · 

' Árt. 3.0 -'Fica o Poder Executivo 
autorizado a emitir Obrigações Rea­
justáveis do Tesouro Nacional, no vã-· 
lor equivalente a NCr$ 1 128.892.000,00 
(cento e vinte e oito milhões, oitocel).­
tos e noventa e dois mil cruzeiros no­
vos), com a correção monetár~a ade­
quada, em prazos e juros fixados pelo 
Càilselho Monetário Nacional, para os 
fins indicadds no artigo anterio,r. 

Art. 4,0 - Os valôres · menciOnados 
nesta lei, referidos a preços de julho 
de ·1968, serão reajustados de acôrdo 
com o comportamento do nível geral 
de = preços. -

Art. '5,0 - Esta lei entra em. vigor 
na .data de sua publicação. 

Art. 6.0 - Revogani.·se as disposi-· 
çôes em contrário. 

('AS Cofflissões de Constituição e 
-Justiça, de Projetos do ExecUtivo e 

·. de Finanças.) 

PROJETO DE LEl DA CAMARA 
No;, 147, DE 1968 

(no• 1.628-B/68, na Casa de origem) 

Autor~za o Poder Executivo a 
.1 doar, através do Instituto Brasi· 
' Jeiro do Café, ao Programa Mun-,. 

dial de Alimentos da Organização 
\ d~s Nações Unidas para a Ali~ 
- ·mentação e a Agricultura, 5. 000 

(cin.co titil} sacas de café; 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 -lt autorizado o Poder Exe·· 
cuttvo a doar, através do Instituto 
Brasileiro do Café, 5.000 (cinêo mil) 

· sacas de café, do Tipo Paranaguá 51 
à conta dos es~oques oficiais, ao Pro­
gránia Mundial de Alimentos .da Or­
~~izàção das Nações Unidas para ~. 
Alil_:nen~_a:ç.ão e à_ Agric~l~ura.1 para uso 

em seus programas assistenciais, de­
vendo ·as mesmas ser entregúés no. 
curso dos anos de 1968 a .1970. 

' Art. 2.0 - Esta lei entra em vigor 
na data ·de sua publicaçãO. 

,Art. 3.~ - Revogain-se as disposl..: 
ções em contrário. _.... 

(As Comissões de Projetos do Exe­
cuti1JO e de Finanças.) ' 

PARECERES 
' PARECER 

No? 857, DE 1968 

da Comissão de· FinRnças, sô­
bie o Aviso ·n.0 0559, de 31 de ju-' 
lho. de 1968, do Sr. Ministro Ex­
traordinário para a Coordenação 

. dos Organismos Regionais enCa­
nilfihando ao Senado federal ' o 
Balanço-Geral da Superinte,dên­
cia do Desenvolvimento do Nor­
deste - SUDENE - relativo ao 
exercício de 1967. 

Relator: Sr. Manoel Villaça 

Pelo Aviso n.o 0559, de 3Í de julho 
do corrente ano, o Sr. MinistrO" Ex­
traordinário para a. Coordenação dos 
Organismos Re~tonals encaminhou ao 
Senado Federal o relatório do Balan­
ço-Gel-ai e Prestaç.ão de Contas da 
SUDENE, r~la.tivo ao· exercicto· de 
1967. 

Aquela Autarquia teve o- seu orça,­
mento aprovado para o referido_ exer­
cício ,financeiro, pela Portaria n.o 82, 
de 26-7-67, do Ministério do Planeja­
riÍento e doo'rctenação Gefal. 

O presente Balanço Orçamentário 
demonstra, minuciosamente, a exe­
cuçãO ctos recursos destinadOs aquela 

Superintendência. 

De acôrdo com o citado Balanço, a' 

SUDENE realizou o total de ....... o 

NCr$ ·133. 820. 912,12 da Receita pre-

vista no montande de 
NCr$ 173.689.639,00. 

Do total realizado, .. o ........ , ... 

NCr$ 57.981.083,18 foram recebidos 
-durante o exercício de 1967, ... ·'· .... 
NCr$ 10.058.233,94 representam sal­
dos de disponibilldades do 'exercicio' 
anterior, e NCr$ 65.781. 595 .. 00, consti­
tuem a importância que a Superi~- , 
tendência tec.ebeu do T~souro NaClo-

• 
grama de desembôlsa da Ministério da· 

Fazenda. 
Todos êstes dados constam, de ma­

. neira de_talhada_ e especípca, do. qua-' 
dro ilustrativo_ que integra a Receita 
realizada: · 

O mesrno Balanç'o Orçamentário fi­

xou a Des~esa em NCr$ 173.698.639,00, 

da qual a SUDENE realizou·o montan­

te de NCr$ 119'. 905. 836,63. Dêste 'to­

tal, NCr$ ; 43.786. 589,88 constam co.­

mo "Restos a Pagar" do exercício, c~,t.:. 
bendo salientar que a execução desta 
' verba é denionstrada através .da Let 

n.0 5.189, de 8-12-66, Subanexo 4.03.02 

- x'.4~ ~ SUDENE . 

O Balanço de:rrionstra ainda, à sa­
. ciedade, a aplicação. pela SUDENE, 
I ~ ·, 
dos recursos constantes dos "Créditos 
Extraordinário~s" abehtos ao Ministé­
rio do Interior durante o ano de 1967. ,. 
. No tocante ao movimento extra-'or-

• 
çamentã.tio, cuja Receita foi orçada 
em NCr$ 108.15'!.290,49; e a Despesa 

fixada em NCr$ 110.143.826,11, ... o 

NCrS 39.056.602,00 fáze\n parle do re-
. \ I . 

cebimento de "Restos a Arrecadar" do 
Tesouro Nacional de exercícios ante- : 
riores e NCr$· 20 .6Sl. 711,15 'se referem 

ao pagamento de "Restos a Pagar" de 
exercicios anterior~s. 

Ainda da moVhUentação ytra-or­
çamentá.tia cabe destacar o movi­
mento do "Fundo de Emergência e 
Abastecimento do Nordeste", -criado 
pelos artigos 24 e 27, da Lei n.0 4.239, 
de 27-6-63, tend~· êste . movimento 

apresentado o saldo do exercício· an­
terior no valor de NCr$ 1.001.118,35. 

' A éorllissão de Finanças, 
1 

após to­
mar conhecimento do Balanço-Geral 
em aprêço, propõ~ o seu arquivamen­
to, na forma regimental. 

Sala das Comissões, em 2 de outu­
bro de- 1968, - Argemiro de Figueire .. 
do, Presidente"- Manoel Villaça, Re-,. 
lator - José Ermírio - Clodornir 

' MiUet - Adolpho Franco -- João 
Cleofas.- Ca.r1os Lindenberg ·-... José 

nal, .de conformid~de com ;O crono- \ Leite - Bezerra Neto. -

I 
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PARECERES 

N.0 • 858, 859 e 860 ·DE 1968 

sôbre o Projeto de Lei da Câ-
. mara n.0 103, de 1968 (Projeto de 

Lei n.0 644-B, de 1967, na-Câ­
mara), que dá nova redação ao 
inciso' X do art. 79 da Lei n.0 

1.711 de 28 de outubro de 1952 
Estatuto dos Funcionários Públi­
cos Clvís da União). 

. PARECER N.• 858 

Da CotÚ.iSsão de Constituição e Justiça 

Relator: Sr. Aloysio de Carvalho 

. O Projeto de Lei n.• 103, de 1968, 
oriundo da Câmara dos Deputados, 
altera o !nc!so X do artigo 79 da Lei 
n.O 1.711, de 28 de outubro de 1952 
(Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis da União) para que entre as 
licenças que não implicam em des­
conto no tempo de efetivo exercício 
fique ln~luída a licença para trata­
mento de doença grave contagiosa ou 
incurável, como referida nos artigos 
104 e 105 do mesmo Estatuto, isto é, 
tuberculose ativa, alienação ptental, 
neoplasia maligna, cegueira, lepra, 
paralisia ou cardiopatia grave. 

~ôbre a proposição falou, naquela 
Casa do Congresso, a Comissão de 
Constituição e Justiça. E como a ma­
téria não se insere entre as da com­
p~tência . específica desta Comissão 
de Constituição e Justiça do Sena­
do, há que observar o disposto no 
art. 86, letra c, inciso 11, nUmero 1, 
do Regimento Interno, ipsis ver bis: 
--:- Art. 86 - A Comissão de Consti­
tUição e Justiça compete: c) Opinar, 
obrigatOriamente, sôbre a constitu­
cionalidade e juridicidade de qual~ 

quer proposição sujeita ao pronun­
ciamento do Sem.do, exceto as se­
guintes, em que a sua audiência de-. 
penda · da deliberação do Plenário: 
II - das iniciadas na Câmara dos 
Deputados: 1 - as já apreciadas pe­
la Comissão de· Constituição e Justi­
ça da Casa de origem .. 

Tem en.tendldo a Comissão que, 
não havendo deliberação do plenário 
ou requerimento de alguma Comis­
são, sàmente não prevalece essa re­
gra em se tratando de matéria; espe­
cifica de ;nossa competência, o .que, 
na caso, não ocorre. , ~ .~ 

Opinamos, dest'arte; para que a 
presente proposição seja remetida à 
Comissão de Serviço Público para 
seu parecer sôbre o mérito. 

Sala das Comissões, e~ 3 de se­
tembro .de 1968. - Nogueira da Ga­
ma, Presidente eventual -- Aloysio 
de Carv_alho, Relator - Edmundo Le~ 
vi - Carlos Lindenberg -- Adolpho 
Franco - Clodomir Millet ~- Bezerra 
Neto - Arnon de Mello. 

PARECER N.0 859 

Da Comissão· de Serviço Público Civil 

Relator: Sr. Leandro Maciel 

O presente projeto dá nova redação 
ao inciso X do art. 79 da Lei n.0 1.711, 
de 28 de outubro de }952 - Estatuto 
dos Funcionários Civis da União -
para incluir no mesmo, in f.ine, a se­
guinte expressão: "doença grave con­
tagiosa ou· incurável, na forma dos 
arts. 105 e 107". 

O referi~o art. 79 considera de efe­
tivo exercício o afastamento em vir­
tude de licença à funcionária gestan­
te, ao acidentado em serviço ou ata­
cado de .doença profissional, na forma 
dos arts. 105 e 107 do Estatuto. 

A modificação que o proj·eto reco­
menda tem Por objetivo considerar 
também como de efetivo exercício o 
afastamento em conseqüência de do­
ença grave contagiosa ou incurável. 

Em· arrimo dessa medida, salienta 
o ilustre Autor do projeto: 

"O art. 79 da Lei n.• 1.711, de 28 
de outubro de 1952 (Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da 
União) oferece ao intérprete, sen­
sível aos reclamos da eqüidade, a 
visão flagrante de clamorosa in­
justiça. 

Trata o mencionado dispositivo 
dos casos em que o funcionário 
público, embora afastado da ati­
vidade, há de_ ser considerado co­
mo em efetivo exercício, para fins 
de contagem de tempO de serviço. 
Era de se esperar que entre as hi­
pó~eses legais figurasse também a 
de servidor acometido de doença 
grave, contagiosa ou incurável. 

Tal não ocorre, porém. Não quis 
provar â respeito o legislador, 
muito embora cogitasse de situa~ 
ções análogas, como a ·da funcio-

. nária -gestante·. e ·.a do funclortárto 

) 

acidentado em serviço "ou acome­
tido de doença profissional." 

Assiste inteira razão ao Aútor. do 
projeto, que contêm medida justa, 
correta, humana e de alto sentido so­
cial. 

Realmente, embora o afastamento, 
quando decorrente de doença grave 
contagiosa ou ineurável, conforme as 
indicadas no art. 104 da Lei n,0 1.711, 
de 1952, não devesse acarretar pre­
juízo ao funciOnário - à semelhança 
do tratamento que a Lei dá às hipó­
teses similares relativas ao acidenta­
do em serviço e à doença profissional 
- tal não ocorria, ficando o servidor, 
no entanto, com o ônus de não ter 
computado o citado periodo para os 
efeitos previstos na lei. 

. I 

E tanto era \nj usta essa falha que 
os legisladores, atendendo. aos recla­
mos oriundos de tôdas as partes,. já 
corrigiram essa situação anômala. 

Assim é que, pela Lei n.0 . 5.375, de 
7 de dezembro de 1967, foi acrescido, 
ari artigo 79 da Lei n.0 1.711, de 1952, 
que enumera os afastamentos consi­
derados de "efetivo exercício", de mais 
um item, com a seguinte redação: 

"XIII - Licença até o Umlte má­
ximo de 2 (dois) anos, ao funcio­
nário acometido de moléstia con­
signada no art. 104 e outras tndt:.. 
cadas em lei." 

As moléstias consignadas no art. 104 
ci~ado são as consideradas graves, tais 
como: tuberculose ativa, alienação 
mental, neoplasia maligna etc. 

Diante do expOsto, atendido e su­
perado o projeto em seus objetivos, à 
vista da nova preceituação legal r·e­
Iativa à espécie, e, em conseqüência, 
prejudicado, opinamos pela sua re­
jeição. 

Sala das Comissões, em 18 de se­
tembro de 1968. - Eurico Rezende, 
Presidente - Leandro Maciel, Relator 
- Paulo Torres - Carlos Lindenberg 
- João Abrahão. 

PARECER N.0 860 

Da Comissão de Finanças 

.Relator: Sr. João Cleofas 

Originário da Câmara dos Depu­
tados, o presente projeto dá nova: re-: 
dação ao Inciso X do art. 79 da Lei ;· 
n.o I. 71!, de 1952 (Estatuto ·dos Fllil- · 
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'' 
cionár1os Públicos Civis da União), 
com o objetivo de incluir, entre as 
hipótdses de afastamento considera­
da de ·"efetivo exercício", do funcio­
,nário acometJda de "doença grave 
contagiosa ou incurável, na forma 
dos arts, 105 e 107", 

2, Ressaltando a Injustiça ,de, não 
ter a, lei :PreVisto esta hipótese, o au­
tor, em sua justificação, assim se ex­
pressa: 

úQ Estado existe porque existe a 
sociedade; existe para ela e/ não 
para si próprio. li:le é meio e não 
fim. 

A -razão da lei há de ser, pois, a 
razão· ~ocial, e não simplesmen­
te, a razão do Estado, Como tal 
terá que se comportar, sempre 
a,. tenta . ao princípio da eqüidade, 
que .se /consubstancia, essencial­

··mente no tratamento igualitário 
a ser~ dispensado aos in terês·ses 
individuais, na medida das res­
pectivas necessidades. 

Portanto, a le1 contrária à eqüi­
dade. é lei ilegítima, que não me­
rece subsistir. , 
Desta feita, deparamos precisa~ 

mente com uma ilegitimidade le­
gal, que importa sanar, a bem do 
e'l;uilíbrio social.'' 

3. , A cÕmissãà de Serviço PúblicÓ 
C\Vil, 'examinando a proposiÇão e 
concordando com' justeza da medida, 
demonstrou, no entanto, que a fina­
lldade primordial , nela contida, já 
at.endida 'pela Lei n;o 5.375, de' 1967, 
que determinou a inclusão, no refe­
rido artigo, de mais um inciso, de 
n.o XIII,- que abrange, completamen­
te, a hipótese ora sob exame e, faCe 

"a tais razões, opinou pela rejeição do 
projeto, , 

4, Atendida pela legislação em vigor, 
à proposição perde a sua razão de· 
ser, ficando superada e prejudicada, 
razãb por cíue, acompanhando o pa­
recer da Co~issão de Serviço Público 
Civil, opinamos pela suá. rejeição. 

Sala das Comissões, em 3 de outu­
bro de 1968. - Argemiro de Figue~­
redo, Presidente - João Cleofas, Re­
lato r - Nogueira da. Gama - Oscar . 
Passos - Carlos Lindenberg - Mai. 
noel ·villaça ~ Bezerra Neto - Celso 
RamoS ~ Josê Guiomard - Antônio 
Carlos. , 

' - J 

PARECERES 
N.O' 861, 862 E 863, DE 1968 

- I, • sobre o Oficio n.0 S-16, de 1968, 
rélativo ar pellido de auÍorizaçã~-

· para a· Prt'feitura Municipal de 
Sapuc~ia , do Sul, Estado do Rio 
Grande do Sul, realizar operação 
de fiÍlanciamento externo, com 
a \ er;nprêsa C.H.F. MUELLEit 
G.m;b.H, de Hamburgo, Repúbli­
ca Federal da Alemanha, p3.­
ra fornecimento de equipamento 
hospitalar· para' o Hospital "Ge­
tUlio Vargas", de pl'opriedade da­
quela Prefeitura. 

PARECER N.O 861 

'Da Comissão de Finanças 

Rélator: Sr. José Leite 

O Senhor Prefeito Municíp'âl de 
Sapucaia do· Sul, Estado do Rio' 
Grande do Sul, nos têrmos do art. 45, 
inciso 11, da· Constituição do .. Brasil, 
solicita ao Senado Federal a compe­
tente. autorização para que aquêle 
Município possa realizar operação de 
financiamento externo, concedido pe­
la e m p r ê s a C,H,F, MUELLER 
G.m,b,H,, Hamburgo; República Fe­
deral da -Alemanha, para o forneci­
mento pela mesma firma de equipa­
mentos hospitalares Para o Hospital 
"Getúlio Vargas", de propriedade da 
Pi'efeitura Municipal, no valor de 
D .J\1 .. 92. 340;00 (noventa e dÓis mil, 
trezentos e quarenta marcos alemães), 
incluídos transporte, seguro e outras 
despesas, acrescidos dos juros à. taxa 
de 6%· (seis por· cento) ao ano. 

' ' 2. Esclarece o Chefe do Executivo 
Municipal de Sapucaia 

1
do Sul· (Ofício 

S/N,0 , de li de setembro de 1968), 
que essa i~portânéia se destina à 
compra dos seguintes équipazTientos 
hospitalares destinados ao Hospital 
Municipal "Getúlio Vargas": 

a) aparelho de raios-X MUELLER 
MADIO '---- SO DIAGNOST-40, 
500mA, 125 Kv, com retifica­
ção a selênio, 2 tubos de 
raios-X,. para seriografias se­
mi-automáticas, com acessó­
rios- D,M, 77.400,00; -

b) apare! h o 
MUELLER 2 X 
completo, com 
D. M: 4,044,00;, 

eletrocirúrgicÓ 
300 W, móv~l; 
acessórios -

c) eletrocardiógrafo L I E C H TI 
CARDIO PAN IS, de 1 canal, 

portátil, de ipscrição direta, 
com fone- D. M, 3.687,00. 

3. Salienta o Sr. Prefeito Municipal 
de Sapucaia do Sul, à Assembléia Le­
gislativa Estadual; que todo o eQuipa­
mento hospitalar a ser importado se 
destina· "af Hospital Municipal "Ge­
túlio Vargas", que está, sendo· cons~ 
truído pela municipalidade, Para dar' 
assistência gratuita a enfermos po­
bres; sem recursos econômicos de 
q~alquer espécie''. 
4. Os documentos anexos ao preces- , 
sado estão na mais perfeita orderri, ' 
tendo sido atendidas as exigências 
contidas no ar~. 343, do Regimento 
Interno do Senado, ou seja: parecer 
do órgão incumbido da execuçãci1'éta 
política 'financeira do Govêmo Fe­
deral (Processo FIRCE-17/67 - do 
Banco' Central do Brasil) e· a publi­
cação oficial do texto da autorização 
do Legislativo Estadual, para a ope:.. 
ração (Pfocesso n.0 21/6~, aprovado 
em Sessãq Plená!ia do diâ 6 de junho 
de 1968), 

5. Deve-se ressaltar que a aprova­
ção da Assembléia Legislativa Esta­
dual está fundamentada no qUe esta­
befece a Constituição do Estado em 
seu art. 23, XII, pelo qual "compete 
à Assenibléia Legislativa aprovar as 
propostas e empréstimoS externos do 
Estado e opinar sôbre ris dos~ Muni-
cipios". 1 , 

6. D!ante do expOsto, a Comissão de 
Finanças opina pela concessão da au­
torização solicitada, desde que aten­
didas as exigências dos órgãos encar­
regados d~ política econômico-finan­
ceira do ·Govêrno, nos t~rmos do se­
guinte 

PROJETO DE RESOL'CJÇAO · 
N,O 61, DE 1968 

Autoriza a Pl'efeit:urâ. Munici­
pal de Sapucaia do Sul, Estado do 
Rio Grande do-Sul, a realizar ope­
raÇão de financiamento -externo 
com a emprêsa "C. H,,P. :Mlleller 
G.m.b.H.", de Hamburgo, Repú­
blica Federal da\ Alemanha, no 
valor de ·D.M. 92.340,00 <noventa e 
dois mil, trezentoS e quarenta 
marcOs alem~es), deStínados à 
aquisição de equipamentos hospi­
talares para o Hospital Municipal 
"Getúlio Vargas". 

O Senado\Federal resolve: 
/ . 

Art, 1.0 - 11; a Prefeitura Municipal 
de Sapucaia do Sul, Estado do Rio 

'1 
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Grande do Sul, autorizada a realizar 
operação de financiamento externo 
concedido pela emprêsa C.H.F. Muel~ 
ler G.m.b.H., de Hamburgo, República 
Federal da Alemanha, no valor de 
D.M. 92.340,00 

1
(noventa e dois mil, 

trezentos e quarenta marcos alemães), 
incluídos seguros, transportes e mon­
tagem, acrescido de juros, destinado 
à compra de equipamentos hospitala­
res, Para o Hospital "Getúlio Vargas". 

Art. 2.0 - O empréstimo s~rá pago 
em 60 (.sessenta) prestações mensais 
consecutivas, a juros de 6% (seis por 
cento) ao ano vencíveis semestral­
mente, obedecendo às condições esta­
belecidas no Processo FIRCE n.0 17/67. 

\ 

Art. 3.0 - Esta Resolução entra em 
vig~r na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, em 25 de se­
tembro de 1968. - Argemiro de Fi· 
gueiredo, Presidente - José Leite, 
Relator - José Ermírio - João Cleo· 
fas- Pesoa de Queiroz -Carlos Lin· 
denberg - Bezerra Neto - Leandro 
Maciel - Antônio Carlos - MeHo 
Braga - Manoel Villaça - Clodomir 
Millet, 

/ PARECER N.~ 862 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Sr. Bezerra Neto 

· O presente projeto de resolução é · 
dé autoria da douta Comissão de Fi­
nanças, declarando o seu art. 1.0: "É a 
Prefeitura Municipal de Sapucaia do 
Sul, Estado do Rio Grande do Sul, au­
torizada a realizar Qpéração de finan­
ciamento externo concedido pela em­
prêsa C.H.F. Mueller G.m.b.H., de 
Hamburgo, República Federal da Ale­
manha, no. valor de ·n.M. 92.340,00 
(noventa·e dois mil, trezentos e qua­
renta marcos alemães), incluídos se­
guros, transportes e montagens, acres­
c.ido de juros, destinado à compra de 
equipamentos hospitalares, para o 
Hospi_tal "Getúlio Vargas".' Nos' têr­
mos do artigo segundo, o empréstimo 

.. será pago. em sessenta prestações 
mensais consecutivas, a juros de seis 
por cento ao ano vencíveis semestral­
mente,, obedecendo as condições esta­
belecidas no Processo - FIRCE -
n.0 17/67. 

2. Pelo exame do processo, verifica­
se que estão atendidas, para a autori­
zação do Senado Féderal, preceituada 
pelo art. 45, II, da Constituição, as 

exigências contidas no art. 343 do Re­
gimento Interno: a) o· parecer de 
aprovação pelo Banco Central do Bra­
sil; b) a autorização da. Assembléia 
Legislativa do Rio Grande do. Sul, de­
cisão aprovada na Sessão Plenária de 
6 de junho de 1968, que acolheu no 
respectivo processo o parecer conjun­
to da Comissão de Constu;uiçãa e Jus­
tiça e Comissão de Finanças e Orça­
mento, e fói publicada no Diário OU­
cial d6 Estado, em 14 de junho. 

3. O. parecer é pela aprovação ·do 
presente projeto. 

Sala das Comissões, em 1.0 de outu­
bro de 1~68. - Aloysio de Carvalho, 
Presidente em exercício - Bezerr~ 

Neto, Relator - Adolpho Franco -­
Edmundo Levi - Argemiro de Figuei­
redo- Menezes Pimentel- Lobão da 
Silveira. 

PARECER N.0 863 

Da Comissão dos Estados para Alie· 
nação e Concessão de Terras Pú­
blicas e Povoamento 

Relator: Sr. Milton Trindade 

De acôrdo coin o disposto no artl.­
go 90-b," III, dQ Regimento Interno, 
vem ao nosso exame o Ofício 8-W, 
de 1968, na lorma de um Projeto de 
Resolução, da Comissão de Finan~aa, 
que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Sapucaia do Sul, Estado do Rio 
Grande do Sul, a realizar operação 
de· financiamento externo concedido 
pela emprêsa C.H.F. MUELLER G.rn. 
b.H., de Hamburgo, República Fe·· 
dera! da Alemanha, no valor de D.M. 
92.340,00 (noventa e dois mil, t;ezen­
tos e quarenta marcos alemães), in·· 
cluidos seguros,· transporte e monta·· 
gens, acrescidos de juros, destinados 
à compra de equipamentos hospita .. 
lares, para o Hospital "Getúlio Var-· 
gas". 

2 . O valor do empréstimo será pago 
em 60 (sessenta) prestações mensais 
iguais e consecutivas/ a juros de 6% 
(seis por cento) ao ano, vencíveis se­
mestralmente, obedecendo às condi .. 
ções estabelecidas no Processo -
FIRCE - n.0 17/67, do Banco Cen­
tral do Brasil. 

3. Salienta o Sr. Prefeito Municipal 
de Sapucaia do Sul à Assembléia Le­
gislativa Estadual, que todo O equi­
pamento hospitalar. a ser importado 
se destina ao Hospital Municipal "Ge·. 

túlio Vargas", que está sendo cons­
truído pela municipalidade, para dar 
assistência gratuita a enfefmos po­
bres, sem reeursos econômicos de 
qualquer espécie. 

4. A matéria, quanto ao seu méri­
to, foi examinada pela Comissão de 
Finanças, após cumpric;las tódas as 
exigências legais. 

5. Diante do exposto e tendo em 
vista que a ~utorização pleiteada vi-

. sa a dotar o Hospital daquela muni­
cipalidade, de equipam~nto necessá­
rio ao bom atendimento público, a 
Comissão dos Estados para Alienação 
de Terras Públicas e Povoamento, 
manifesta-se favoràvelntente à ma­
téria, nos têrmos do projeto de re­
solução apresentado pela Comissão 
de Finanças. 

Sala das Comissões, em 2 de ou­
tubro de 1968. - Antônio Carlos, 
Presidente - Milton Trindade, Re­
lator - Joã.o Cleofas - José Felicia­
no - Manoel Villaça - Adalberto 
Sena. 

PARECERES 
N,0 , 864 E 865, DE 1968 

sôbre o Projeto de Lei da Câ­
mara n.O UZ, de 1968 (n.0 214-B, 

.de 1967, na. Câmara), que esta· 
belece norma para o cálculo do 
salário dos trabalhadores mensa­
listas, diaristas e horistas, e dá 
outras providências. 

P~RECER N,0 864 

Da Comissão de EcOnomia 
Relator: Edmundo Levi 

1." O Projeto de Lei ora sob o exa­
me desta Comissão, estabelece as se­
guintes normas para o cálculo do sa­
lário dos trabalhadores mensalistas, 
diaristas e horistas: 

a) eleva para um centavo· as 
parcelas iguais ou superiores 
à metade de um centavo; 

b) despreza as parcelas inferio­
res àquela quantia; 

/ 
c) determina a correção, pelo 

Poder Executivo e até trinta 
dias após a promulgação da 
Lei, das tabelas anexas ao 

. Decreto ·n.0 60.231, de 16 de 
fevereiro de 1967. 

2. A proposição é de autoria do Depu­
tado Afonso Celso e foi aprovado. 

. ·)' 

.·. 
' 
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pelo Plenário da Câmara, após o pro­
nunclamehto favorável das Comis­
sões de Constituição e Justiça, de 

" Economia e de Finanças. 

3. O Autor argumenta, em favor do 
Projeto, que as tabelas anexas ao 
Decrbto n.o 60.231, de 1967; "contém 
certa:s injustiÇas que necessitam, com 
urgência, de reparos, a fim de que o 
trabalhador nlo venlia, corilo está 
acontecendo, a sofrer · prejuízos." 
Móstra, ainda, que os mais atingidos 
são os trabalhadores. horistas e, 
1'mesJ.llo que a maioria dos operários­
fôsSe mensalista, cumpria ao legts. 
Jactar a correção" das injustiças 'que 

1 vêm· sendo. praticadas, no que se re­
lacJona com a praxe atual· do não 
.pagamento das parcelas de centavo.~ 

4. Na· Prática, o projeto procura sõ­
inente arredondar as · parcelas de 
centavo, rios pagamentos de salário: 
Não ocori-erá, com a vigência da nor­
ma preconizada pelo projeto, qual­
quer inconveniência ao panorama 
econômico do p3.ís. Também a polí­
tica econômica do ·aovêrno não será 
aÚngida, pois, conforme ficou assi­
nalado, trata-se apenas do .ariedon­
dainento de parcelás de ~entavO. 

5. Diante 'do exposto, somos pela 
aprovação do pr~sente projeto de lei. 

Sala das Comissões, 18 de setem- · 
br.o de 1968 - Carvalho Pinto, Pre­
sidente - Edmundo Levi, Relator -
Carlos Lindenberg - Leandro MaCiel 
- Be;terra Neto - José Ennírio 
José Leite. 

P~RECER N.• ~65 

.. Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Bezerra Neto. 

1. Originário da Câmara dos Depu­
tados, de autoria do. eminente Depu­
tado Afonso Celso, õ presente projeto 
est~belece notrna para o cálculo -dos 
salários dos trabalhadores m.ensais, 
diaristas e horistas, determinando no 
art. 1.0 que· serão eleVadas pata 
NCr$ 0,01 (um centavo) as parcelas 
iguais ou superiores· à metade de um 
centavo, desprezádas aS inferiores a 
tal quantia, sempre que, ,para cálculo 
de salário seja necessário subdividi­
lo. o- artigo segundo estatui que den­
tro de trinta dias da promulgação 
da Lei, o Poder Executivo corrigirá 

as tabelas anexaS ao Decreto n.o 
60.231, de 16-2-1967, para a aplicação 
da mesma lei. 

2. ~m suma, o 1projeto procura ar­
~edondar as parcelas de centavo, nos 
pagamentos de Salário, como mui.to. 
bem sintetizou a douta Comissão de 
Economia. A aplicação da téc~ca, 

sanc10nada a lei, aos decretos' .sôbre 
salários,. seria e é natural, óbvia. 

3. Do p'~nto de vista de repercussão 
finâ.nceira nada há _que indique in­

conveniêncià no projeto. 

O parecer é pela aprova·ç~o. 

Sala das Comissões, em 2 de outu­
bro de 1968. - Argemh::o de Figueire­
do, Presidente - Bezerra Neto, Re­
lator ;_ Carlos Lindenberg - José 
Leite - João Cleofas - Antônio Car­
los - Nogueira da Gama - Manoel 
Villaça ~- José ·Ermírio - Adolpho 
Franco - Clodomir Millet. 

PA-RECERES 
N.0

' 866, 867. E 8~8, DE 1968 

sôbre Projeto de Lei do Sena­
do n.~'66, de, 1968, que torna obri­
gatória a colocação, bem como o 
uso, de cintos de segurança, nos 
veículos fabricados e e~ circula­
~ão no País: 

PA-RECER N.0 866 

Da Comissão de ,Constituição e Justiça 

Relator: Sr. Josaphat Marinho 

Nos têrmos dêste projeto, de auto­
ria do nob~e Senador Vascon~elos 
Tôrres, se decl~ra a ·obrigatoriedade 
da colocação, bem como do uso, de 

cintos:.de segurança, nos veículos fa­
bricados e ~ circulação no País. 

Regulando a matéria em quatro ar­
tigos, a proposição prevê que a im­
portação e a exportação de veículos 
obedecerão ·à eXigência estabelecida,. 
e estipula I que o Grupo· Executivo da 
Indústria Mecânica, do Ministério da 
Indústria e do Comércio, decidirá sô­
bre a espec1ficação do cinto. de se-· 
g'urança e fiscalizará sua fabricação. 

, . O projeto, como se vê, não enVolve 
inconstitucionalidade ou injuridici­
dade,.~cabendo à Comissão de Indús­
tria e ComérciO opinar a ,respeito do , 

mérito· e da conveniência da medida 
proposta. 

Sala das Comissões, em 6 de agõs­
to de 1968. - .4.1oysio ·de Carvalho, 
Presl,dente em exercício- J-usaphat 
Marinho, Relator - Bezerra Neto -
Clodomir Millet - .4.rgemiro de FI" 
gueiredo - P~trônio Portella - An- · 
tônlo Carlos - Nogueira da Gama. 

PARECER N.• 867 1 

Da Comissão de Indústria e Coméicio 
Relato'r: Sr. João Cleofas 

1. q objetivo da proposição em exa-· 
me é tornar obrigatórios a Instala­
ção e o. uso de cintos dé segurança 
nos veículos que c1rculam no País. 

2. Na justificativa, o autor do 
projeto, Senador Vasconcelos Tôrres, 
afirma que ."um dos deveres do Esta­
do é zelar pela segurança dos cida­
dãos", aSsinalando que em o-dtros 
países já se tornou obrigatório o uso 
d.os cintos -de segul:anç~. o que cons­
titui '.'salutar ex~mplo" a ser· seguido. 
Após dell!onstrar que, d,ia a dia, au­
menta o número de acidentes de 
trânsito, "e que a 8.usência, nos Veí­
culos, de dispositivos· que protejam o 
autoinobilista, concorre para que 
muitos dêsses acidentes ·sejatp. fatais!', 
frisa a justificativa: 

"Nossas indústrias ainda não se 
decidiram a incluir nos seus mo­
delos, os dispositivos mais · ele­
mentares· de seguránça. · Portan-:­
to, torna.se necessârio· a presen­
ça do Estado, forçando·as a se· 
preocuparem c~m Fi proteção ao 
automotillista." ~ 

3 .. A Comissão de' Constituição e 
Justiça. opinou pela constitucionali­
dade e juridicidade da matéria, dei­
xando o mérito à análise desta Co-
missão. ' 

4. O .projeto'em _exame, na realida­
de, procura contribuir pai'a ·a redução 
dos casos fatais, em .acidentes de 
trânsito. Obriga a instalação e o uso 
de cintos de segurança em todos os 
veículos terrestres que trafegarem no 
Pais - sejam importados ou de'fa­
bricação nacional -, estabelecendo o • 

·multas, nos casos de infração. Ali"ás, 
a matéria já fôra objeto de provldên~ 
cia, por parte do Conselho N acionà.I 
de Trânsito que, a 16. de mato do cor­
rente ano: baixou a Resolução núme­
ro 391, de 1968, publicada no "Diário 
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Oficial" de 4 de junho último. Nessa 
Resolução; o Conselho Nacional de 
Trânsito considera que "o uso de cin­
tos de segurança para autoiÍlobilis­
tas, já adotado em diversas partes do 
mundo, é medida que se impõe, a fim 
de proteger a vida dos motoristas e 
passageiros, em face do número cada 
vez- maior cte acidentes, que ocorrem 
por todo o território nacional". 
Lembra, ainda, que "muitas vtcta:s 
poderão ser s;:~.lvas ·e graves lesões fí­
sicas evitactás, com a adoção dessa 
medida". 

5. A Resolução n.0 391/68, do CNT, 
obriga "a instalação e uso de cintos 
de segurança nos automóveis, camio­
netas, caminhões, veículos de trans­
portes interestaduais~ e intermunici­
pais e veículos de transporte de es­
colares, qualquer que seja sua cate­
goria, na forma que estabelece". Além 
disso, estabelece, nos parágrafos 1.0 

a 6.0 , o seguinte: 

a) a partir de 1.0 de janeiro de 
1969, nenpum veiculo para 
transporte de escolares poderá 
circular, sem a instalação dês­
tes dispositivos de segurança, 
bem como fica proibida, a 
partir da mesma data, o 
transporte de escolares que 
não estejam. sentados e prote­
gidos pelo mesmo dispositivo. 

b) a partir de 1.0 de janeiro de 
1970, nenhum veículo nôvo 
dos acima mencionados será 
licenciado sem a instalação 
dos c in tos de segurança; 

e) a partir de 1.0 de janeiro de 
1971, nenhum veículo dos aci­
ma mencionados será licen­

, ciado sem a instalação dos re­
feridos cintos; 

d) os cintos de segurança deve­
rão ser instalados em número 
correspondente ao de passa: 
geiros assentados no veículo, 
inclusive o condutor; 

e) todos os modelos de cinto de 
1 segurança deverão ser subme­
tidos à aprovação prévia do 
Grupo Executivo da Indústria 
Mecânica do Ministério da In­
dústria e do Comércio; 

f) os infratores dês te ar~igo se­
rão punidos de acôrdo com o 
art. 181, item XXX, letra b, do 
Regulamento do Código Na­
cional de Trânsito. 

6. O art. 2.0 , da aludida Resolu!~áo 
n.0 391/68, determina qUe no interior 
dos veiculas de transporte coletivo 
sejam colocados os dizeres "Use o 
cinto de segurança". 

7. Verifica-se, portanto, que a Reso­
lução em aprêço jà demonstra. a 
preocupação das autoridades federais, 
no sentido de que seja adOtf1do, nas 
viaturas em tráfego no País, o cinto 
de segurança. 

8. Poderia ser levantada dúvida 
quanto à competência do Conselho 
Nacional' de Trânsito para editar no r-. 
mas sôbre a matéria. O argumento 
seria de que a obrigatoriedade da 
instalação de cintos de segurança nos 
veículos em tráfego no País implica 
em intervenção do Estado. O próprio 
autor da proposição erri estudo, na 
justific::ttiva, afirma que é ·~necessá­
ria a presença do ·Estado", para que 
a indústria automobilística seja com­
pellda 1'a se preocupar com a prot~~­

ção ao automobilista~~. 'o uso do cin­
to de segurança, diante de tal enten­
dimento, só poderia ser tornado obri­
gatório mediante norma oriunda d.o 
Poder Legislativo. 

9. Acontece que o art. il7, § 2.0 , da 
Lei n.0 5.108, de 21 de setembro de 
Í966 (Código Nacional de Trânsito), 
dispôs sôbre os equipamentos obriga­
tórios dos veículos automotores. 
Procurou, nas alíneas de :1- a t, indi­
car tais equipamentos, mas atribuiu 
competência ao Conselho para exigi.r 
aquilo ...que, sôbre o assunto, conside·~ 
rasse útil. Por isso, o referido dispo·· 
sitivo legal diz: 

"Art. 37 - .•.......••..••.• , , •. 

§ 2/' - São considerados, além. 
de outros que venham a ser de­
terminados pelo Conselho Nacio­
nal de Trânsito, como equipa­
mentos obrigatórios dos veículos 
automotores: ... " 

10. Há, como se vê, delega!~ão de. po­
dêres, p:revista em lei votada pelo 
Congresso, ao Conselho Nucional de 
Trânsito, para determinar equipa­
mentos obrigatórios dos veículos au­
tomotores. E foi dessa d~legação que 
se valeu o CNT para baixar a Reso­
lução n.0 391/68. 

11. Em Brasília, as autoridades do 
Trânsito obrlga!am a colocação de 

cintos de segurança em todos os táxis, 
Nenhum dêsses veículos poderá tra-

~ fegar, a partir desta ·semana, sem os 
referidos cintos. 

12. Tendo em vista o que ficou de­
monstrado, o Projeto em exame pa­
rece que já está atendido nos seus 
objetivos, o que nos leva a votar pe­
lo seu arquivamento. 

Sala das Comissões, 17 de setembro 
de 1958. - Nogueira da Gama, Pre· 
sidente eventual - João Cleofas, Re­
lator- Rui Carneiro- Bezerra'Neto. 

PARIICER N.0 868 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. José Ermirin 

o presente projeto, de autoria do 
ilustre Senador Vasconcelos Tôrres, 
torna obrigatória a colocação, bem co­
mo o uso de cintos de segurança, nos 
veículos fabricados e em circulação 
no País. 

2. o autor, justificando a sua propo­
sição, afirma que "um dos deveres do 
Es.tado é zelar pela segurança dos ci­
dadãos", ressaltando que. "o uso do 
cinto de segurança é necessário como 
primeira proteção, dentro de um con­
junto de medidas! visando a propor­
cionar segurança àqueles que dirigem 
nas cidades e nas estradas". 

· 3. A matéria foi examinada pelas 
Comissões de Constituição e Justiça e 
de Indústria e Comércio, a primeira, 
opinando pela constitucionalidade e 
juricticidade, e a segunda, pelo arqui­
vamento do projeto. 

4, o antigo Código Nacional de 
Trânsito (Lei n.0 5 .108, de 21 de se­
tembro de 1966), foi profundamente 
alterado pelo Decreto-Lei n.0 237, de 
1967. Posteriormente, com o objetivo 
de dotar o Brasll de uma legislação 
atualizada e moderna e em igualdade 
de condiÇões com os países mais evo­
luídos e desenvolvidos do mundo, o 
Poder Executivo enviou ao Congresso 
Nacional projeto de lei, instituindo o 
nôvo Código Nacional de Trânsito, que 
foi aprovado, na forma de um substi­
tutivo. 

Por intermédio 'do Decreto número 
62 .127, de 16 de janeiro de 1968, foi 
regulamentado o atual "Código Na­
cional de Trânsito>~. 
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5. Pelo art. 9.0 do referido regula­
mento, cotitpete ao Conselho· Nacional 
do Trânsito (CONTRAN): 

J 

"I - Sugerir modificações 
à legislação sôbre trân­
sito; 

11 - zelar pela unidade do 
Sistema Nacional de 
Trânsito; 

xvn - estabelecer ou aprovar 
normas técnicas e es-. 
pecificações a serem 
adotadas na fabricação 

acima nlencionados será li­

cenciado sem a instalação 
dos cintoS de segurança. 

c) a partir de, 1.0 de jáneiro ·de 
1971, nenhum veículo dos 
acima mencionados será li­

cenciado sem a. instalação dos 
jreferidos, cintos; 

de acessórios e equipa­
mentos para veículos 
automotores e que en- , .... 
volvam a segurança do 
trân~ito; 

d) os cintos de. segurança deve­
rão ser instalados em núme­
ro correspondente ao de pas­
sageiros assentados no vei­
c~lo, inclusive o coxidutor; 

e) todos os modelos de cinto de 
segura11:ça. deverão ser subme­
tidos à aprovação prévia do~ 
Grupo Executivo da. Indústria 
Mecânica do Ministério da In­
dústria e do Comércio; e XXV - fixar os equipamentos 

que além dos previstos 
neste regulamento, de­
vam ser I Obfigatôria• 
~ente usados ou proi­
bidos nos veículos;'' 

6. Cumpre salientar que o Conselho • Nacional de Trânsito (CONTRAN) 

compõe o Sistema Nacional de Trân­
sito, como órgão normativo e coorde­
nador e, com esta função, tem expe­
dido,. constantemente, Portarias e Re­
soluções, como a recente Resolução 
n.õ-391, de 1968, que obriga "a insta­
lação e uso . de cintos de segurança 
nos .automóveis, camionetas, cami­
Íthê'"'"· veículos de transportes inte­
restaduais e intermunicipais e veí­
culos· de transporte de escolares", es­
t;belecendo, nos· parágrafos 1.0 ao 6.0, 
que: 

"a) a partir de 1. 0 de janeiro de 
1969, nenhum veículo para 
transporte de escolares pode­
rá circular sem a instalação 
dêstes dispositivos de seguran­
ça, bem como fica proibido, a 
partir da mesma · data, o 
transporte de escolares que 
não estejam sentados 1 e pro­
tegidos pelo mesmo dispositi­
vo; 

b) a partir de 1.0 de janeiro de 
1970, nenhum :veículo p.ôvo dos 

f) os infratores dêste artigo se­
rão punidos de acôrdo c~m o 
art. 181, item XXX, letra b, 

do Regulamento do Código 
Nacional de Trânsito". 

7. Através desta Resolução, verifica­
se a, preocupação dàs autoridades fe-
derais em dotar os veiculas em trá­
lego no País, de dispositivos que vi­

/ se~ a segurança dos seus usuários. 
Medida como esta resulta de "novoS 

padrões de segurança", apresentados e 
sugeridos após longos 'anos de estudos 
e~ laboratõrios, em canlpos de_ prova 
e em organizações internacionais. 

8. Como se vê, .o elevado propósito do 
autor do . projeto .já está atendido, 
através da referida Resolução, baixa­
da em consonâ:ncia com a lei votada· 
pelo Congresso, em que delega amplos 
podêres aos órgãos componentes do 
Sistema Nacional de Trânsito, razão 
por que opinam.os, também, pelo seu 
arquivamento. 

Sala das Comissões, em 2 de outu­
bro de 1968. - Argemiro de Figueire­
do, Presiflente. - José Ennírio, Rela­
tor. - Ma~oel VülaÇa- Nogueira da 
Gama - Bezerra Neto - Antônio 
Carlos - João Cleofas - Carlos Lin­
denberg - Adolpho Franco - José 
Leite - Clodomir Millet. 

I 
.:..· 

\ 

PARECERES 
N.0

' 869 e 870, DE 1968 

Sôbre o Projeto de Lei do Se­
nado n.0 74, de 1968, que autoriza 
as Exatorias · e demais órgãos ar­
recadadores a entregar aos mu­
nicípios as suas quotas de parti.; 
cipação tribu~ária. 

PARECER N.0 869 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Sr. Carlos Lindenberg 

O presente projeto, de iniciativa do 
ilustre Senador Lino de Mattos, volta 
ao exame' desta Comissão, satisfeita a 
.diligência requerida ao Ministério da 
Fazenda, relatiVamente as suas im­
plicações no sis~ma ado~ado pela ~e­
ferida Secretaria de Estado. 

Sóbre o .assunto/assim se pronun­
ciou- o Ministro da Fazenda, em aten-_. 
ção ,a re'!Yerimento dêste órgão Téc­
nico: 

"Do exame a que se procedeu a 
respeitO do assurito na~ Assessoria 
Parlamentar, conclui-se que se 
trata de matéria que já está con­
venientemente disciplinada no 
Capítulo III da, Lei. n.0 5.172, de 
25-10:.66, e a entrega das quotas' 
devidas aos· Estados e Municípios 
·é feita diretamente pelo Banco 
do Brasil .S.A. na conformidade do 
disposto no artigo ~3 e seu parâ­
grafo V>, sem qualquer interfe­
rência das Exatorias Federais, de­
preendendo-se, do que preceitua 
o parágrafo· ~.o do mesmo artigo, 
que ao Egrégio Tribunal de Con­

. tas· se atribui a competência para 
fiscalizar o cumprimento dessas 
disposições legaiS. 

Em face do exposto, o Ministério 
da Fazenda opina contràriamen­
te à' aprovação do aludido pro­
jeto". 

De tato, a matéria é disciplinada 
pelo art. 93 e seus parágrafos da Lei 
n.• 5.172, de 1966, que dispõem: 

4'Art. 93 - Até o último dt3. útil 
de cada mês, o Banco ·do Brasil 
S.A. creditará a cada Estado, ao 
Distrito Federal e a cada Muni­
cípio as quotas a êles devidas, em 
parcelas distintas para cada um 
dos . impostos a que se refer.e o 
art. 86, calculada com· base nos 
totais creditados ao Fundo cor­
respondente, no mês anterior. 

' r 
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§ 1.0 
- Os créditos determinados 

Por êste artigo serão efetuados em 
contas especiais, abertas ·automà­
ticamente pelo .Banco do Brasil 
S.A., em' sua agência na Capital 
de cada Estado, no Distrito Fe­
deral e na sede de cada Municí­
pio, ou, em sua falta, na agência 
mais próxima. 

§ 2.0 - O cumprimento do dis­
posto neste1 artigo será comuni­
cado pelo Banco do Brasil S.A. ao 
Tribunal de Contàs da União, dis­
criminadamente, até o último dia 
útil do mês subseqüente". 

Do exposto, verifica:-se que ao Ban­
co do Brasil - e não às EXatorias -
é que compete a distribuição das quo­
tas tributárias dos Estados, do Distri­
to Federal e dos Municípios, não se 
justificando, por isso, a providência 
objetivada pela proposição, a qual se 
fundamenta na hipótese equivocada 
de que compete aos órgãos arrecada­
dores federais a tarefa de transferên­
cia· dos tributos às prefeituraã muni­
cipais. 

Em face 'cto exposto, oPinamos pela 
rejeição do projeto. 

Sala das Comissões, 17 de setembro 
de 1968. - Milton Campos, Presidente 
-Carlos Lindenberg, Relator- Aloy.­
sio de Carvalho - Eurico Rezende, 

. com restrições - Edmundo Levi, ven-
cido - Bezerra Neto - Menezes pf .. 
mentel - Lobão da Silveira. / 

' 
PARECER N.0 870 

Da Comissão de Finanças 

1 Relator: Sr. José Leite 

O presente projeto, apresentado 
pelo Senador Lino de Mattos, visa a 
autorizar as exatorias e demais ór­
gãos arrecadadores a entregar aos 
Municípios as suas quotas de partici­
pação tributária .. 

2. Justificando a proposição, seu 
ilustre Autor diz que ''o projeto tem 
por fim afastar a burocracia que pre­
judica os Municípios, no que tange à 
entrega aos mesmos das parcelas de 
tributos que lhes são devidas por fôr­
ça de lei". A seguir, afirma: 

"0 projeto, portanto, ~implifica 

o processo de distribuição tribu­
tária, resguardando· a necessária 
urgência na. entrega das .referi­
das quotas". 

3. A essência da proposição está 
em seu art. 1.0 , verbis: 

"Art. 1.0 
- As exatorias e de-­

mais órgãos federais, \incuinbidos 
da arrecadação de tributos des .. 
tinados aos Municípios, entre-· 
garão às respectivas prefeituras 
municipais, no prazo de 8 dias 
após à arrecadação, as quota~l 

, que, dentro do regime de parti·· 
cipação tributária, lhes sejam ga­
rantiqas ·por fôrça de lei". 

4. A Comissão de Constituição e 
Justiça, examinando a propos1çao 
opinou por sua rejeição, após dili­
gência requerida ao Ministério da 
Fazenda. 

A resposta dessa Secretaria de Es-
tado é a seguinte: 

"Do exame a que se. procedeu a 
respeito do assunto na AssesSo­
ria Parlamentar, concluiu-se que 
se trata de matéria que já está 
convenientemente disciplinada no 
Capitulo III da Lei n.• 5 .172, de 
1966, e a entrega das quotas é 
feita diretamente pelo Banco do 
Brasil S/ A. na conformidade do 
disposto no art. 93 e seu parágra­
fo 1.0, sem qualquer interferência 
das Exatorias Federais, depreen­
dendo-se, do que preceitua o pa­
rágrafo 2.0 do mesmo artigo, que 
o )"grég!o Tribunal de Contas se 
atribui a competência-para fisca­
lizar o cumpriménto dessas dis­
posições legais". 

5. O artigo 93 e seus parágrafos 1.0 

e 2.0
, da Lei n.0 5.172, de 1966, que 

dispõe sôbre o Sistema Tributã.rio 
Nacional, são os que se seguem: 

"Art 93 - Até o último dia útil 
de cada mês, o Banco do BrasiJ 
SI A. creditará a cada Estado, ao 
Distrito Federal e a cada Municí­
pio as quotas a êles devidas, em 
parcelas distintas para cada um 
dos impostos a que se refere o 
ar~. 86, calculadas com base nos 
totais creditados ao Fundo cor­
respondente, no mês anterior. 

§ 1.0 
- Os créditos determinados 

por êste artigo.' serão efetuados 
em contas especiais, abertas au­
tomàticamente pelo Banco do 
Brasil S/ A., em sua agéncia na 
Capital de cada Estado, no'Distri­
to Federal e na sede de cada Mu-

( 

nicípio, ou, em sua falta, na agên­
cia mais próxima. 

§ 2.0 - O J:umprimento do dis­
posto neste artigo será comuni­
cado pelo Banco do Brasil S/ A. ao 
Tribunal de Contas da União, 
discriminadamente, até o último 
dia UtH do mês subseqüente." 

6. Da leitura dêsse artigo verifica­
se que o processamento da receita es­
tá sendo modificado, na medidâ. em 
que as instituições firíanceiras, isto 
é, a rêde particular e, principalmen­
te, o Banco do Brasil estão desempe. 
nhando funções novas, quais sejam 
as de agente tributário nos estágios 
da arrecadação e do recolhimento. 
As exa.torias fiearam reservadas as 
atividades de lançamento, de fiscali­
zação, e as demais funções pertinen­
tes à autoridade administrativa. 

Essa diretriz, que está sendo posta 
em execução desde 1961, visa, sobre­
tudo, a simplificar a administração 
tributária e, por co'nseguinte, a au­
mentar a economicidade do tributo. 

· Com efeito a situação . anterior 
àquela data era de constantes au­
mentos das alíquotp.s e das despesas 
com a arrecadação. Atualmente, 
maiores recursos são destinados, 
prificipalmente, à fiscalização, incl~­
sive o contrôle por meio de equipa­
mento eletrônico. 

7. J!':sses aspectos da · execução da 
' receita foram aqui relembrados para 

que se possa aquilatar o· esfôrço dis­
pendido no sentido de raCionalizar a 
administração fazendária, aqui in­
cluindo a centralização no Banco do 
Brasil, a fim de que se Possa melho.t: 
controlar a fase inflacionária por 
que passa o sistema econômico na­
cional. 

8. O Banco do Brasil tem recebido, 
por lei, grande nUmero de encargos, 
dentre êles o de receber das exato­
rias as importâncias que devam cons­
tituir os Fundos dos Estados e Muni. 
cípios e, nos têrmos dos parágrafos 
1.o e 2.o do artigo 93, fazer os crédi­
tos respectivos. 

9. Como se verifica, a matéria já 
está devidamente tratada n;:t legisla­
ção em vigor, razão por que acompa­
nhamos o parecer da Comissão de 

J 
I J.ill 
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Constituição e Justiça, opinando pela 
. rejeição ctO projeto. 

Sala das Comissões, em 2 de out.~­
bro de 1968. - Argemiro de Figueire­
do, Presidente - José Leite, Relator 
- Ado1pho Franco - Carlos Linden­

. berg - João Cleofas - Antônio Car­
los - Bezerra Neto - Clodomir Mil-· 
let - José Ermírio - Nogufeira da 
Gama. 

PARECERES 
N.•s 871 e 872, DIÍ 1968 

I 

sôpre o Projeto -de Decreto Le­
gislativo n,0 38, de 1966, que apro­
va. as contas gerais da Petróleo\ 
Brasileiro S.A. - PETROBRAS -
relativas ao 'exercício de 1964. 

PARECER N.0 871 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: s·r. Petrônio Portella 

O presente processo trata do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n.0 275-A, 

de 1966, da ·Câmara dos Deputados, 
que .aprova as contas gerais da PE­
TROBRAS relativas ao exercício'\ de 

•1964. 

O assunto foi, antes, apreciado pelo 
_e;grégio Tribunal de Contas que, aca­
tando o. pareecr do .relator, Ministro 
Ve;-gniaud Wanderley, assim con­
cluiu: 

"Sejam subnletidas . ao Congresso 
Nacional as presentes contas,· es­
·clarecendo-se, porém, que o en­
Caminhamen.to ordenado não~ se 
reveste de caráter de pàrecer con­
clusivo,'não assumindo esta Côrte1 
de Contas qualquer responsabili­
dade no exame da regularidade e 
legalidade das despesas, uma vez 
que s~ tórna impossível o exame 
aritmético e moral, sem um efe­
~ivo contrôle sôbre a entidade em 
questão. . . . 
A fiscalização eéonômico-finarl.­
ceirá da PETROBRAS cabe à 
Assembléia-Geral de Ácionistas, 
competindo-lhe, ainda, a aprova­
ção das contas, após parecer do 

'"con:selho ·Fiscal. 

.Não há, sob o aspecto jurídico e 
constituçional, nada que .lhe em-

'. · bargue a tramitação,· pelo que so-

mos pela a~rovação do Projeto ·de · 
Decreto Legislativo." 

Sála das ComiSsões, em 6 de agôsto 
de 1968. - AlOYsio de Carvalho, Pre­
sidente em exercício - Petrônio Por­
tella, Rel~tor- Nogueira da Gama·­
Argemiro ·de Figueiredo :..._ Josaphat 
Marinho - Bezerra Neto - Clodomir 
Miilet. 

I PARECER N.0 872 

Da Comissão. de Finanças 

Relator: Sr. Adolpho Franco 

Pelo Aviso n,0 310/P-66, o Sr. Mi~ 
niStro-Presidente do egréç:io Tribunal 
de Contas da UniãO, nos têrmos do 
pàrágrafo ·único do art. 32 da ~ei 
n.• 2.004, de 3 de outubro de 1953, sub-
· meteu à apreciação do Congresso Na­
cional. o parecer sôbre as contas· ge­
rais da Petróleo Brasileiro S/ A -
PETROBRAS ·-, ~tinentes ao exercí­
cio de 1964, e aprovado por aquêle 
Tribunal, em Sessão de 23 de março 
de 1966. 

De conformidade com aquêle diplo­
ma legal, por se tratar de sociedade 
de economia mista, as contas daquela 
entidade, relativas ao ano de 1964, fo­
ram devidamente examinadas e apro­
Vadas pela citada Côrte, à qual, como 
se sabe, cabe exercer a indispensáVel 
fiscayzação financeira. 

Destinada ·a executar a política na­
cional de petróleo ,que determina o 
mo'nopólio da União nos setores da 
pesquisa, lavra, refino, comércio e 
transporte do petróleo bruto, prove­
niente de poço ou de xisto e de seus 
derivados, 'monopólio que se estende 
a tôdas as ativ.Ídades afins ou corre­
latas, a PETROBRAS, desde a ·SUa 

fundação, vem atendendo, na medida 
de suas reajs possibilidades, às mais 
prementes necessidades do produto, 
em todo o ter:ttório nacional.· 

No decurso do exercício financeiro 
de 1964, a emprêsa, malgrado não ter · 
registrado aumento de seu capital, lO­
grou investir NCr$ 7.720.000.000 do 
montante de NCr$ 8.346.768.381, capi­
tal a realizar verificado em 31 de de­
zembro do ano anterior, As suas ações 
integralizadas atingiram, até o térmi­
no. de 1964, 59.373, das quais 1.204 fo-
ram pref.ere_nciais. _. 

~ A União, ·que;•naquela data; detinha 
·74.154% das ações prefere_ncials, -'era 

,, 
I 

possuidora, também', da grande maio­
ria das ordiflárias, com 72,65°/o das 
·ações, detendo os Estados e o Distrito 
Federal 20,095%,. os Municípios 5,218% 
e os particulares 0,010%. 

A nossa emprêsa·estatal apresentoU, 
naquele ano, o vultoso patrimônio li-
quido da ordem de NCr$ ........... . 

.373.102.965.384, assiJI] discriminado: 

Capital ......... - NCr$ 60.000.000.000 
Reservas legais . NCr$ 181.947.915.481 
FUndOs legais .. 

1
1 NCr$ 84.960.720.182 

Provisões ..... -'. NCr$ 44.ÚH.400.784 
Lucros . suspensos NCr$ 2.042.928.937 

O balanço gera\ referente ao exer­
Cício de 1964, que, comparadO com o 
do ano an·terior, acusou um superavit 
financeiro decorrente do apreciáv~l 
acréScimo ocorrido no seu patrimônio 
líquido da ordem de NÇr$ .......... . 
160.519.665.062, apresentou um signi­
ficativo equilíbrio entre o Ativo .e o 
Passivo, o qual pode ser assim de­
monstrado: 

Ativo 

Imobilizado 
Realizâvel a ron­

NCr$ 208.548.80U48 

go prazo . . . . . . NCr$ 2c950.563.384 
Realizãvel a cur-

to prazo ... . . . . NCr$ 378.668.761.324 
.Disponível . . . . . . NCr$ 63:771.792.066 
Pendente . . . . . . . NCr$ 72.063.073.073 

To ta I , ....... '· NCr$726.002.996.995 

Passivo 

Não exigivel· 
Exigível a longo 

prazo ........ . 
Exigível a curto 

prazo ........ . 
Pendente ...... . 

NCr$ 373.102.965.384 

NCr$ 56.876.092.906 

' NCr$ 265.868.368.556 
NCr$ 30.Í55.570.149 

To ta!·,......... NCr$ 726.002.996.995 

Da conta referente a "Lucros e Per­
das", apurou-se um resultado líquido 
positivo ~que atingiu â. soma' de ..... .' 
NCr$ 148.602.796.054. I. 

A companhia apresentou, ainda·, em 
1964; relativamente ao ano que o an­
tecedeu, um acréscimo de 0,06 no co­
eficiente sôbre a sua liquidez comum, 
enquanto a liquidez normal foi repre­
sentada pelo coeficiente 1,10. 

Também a rotação do cápital 
acusou um ·acréscimo relativo de 0,41, 

--o que é de per- si ba~tante signlfica­

tiv!"' 

.. • 
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No que respeita ao setor. da produ­
ção, enquat1.to-o ano de 1964 registrou 
um aumento de gás e industrialização 
do gás liquefeito, bem como, da pro­
dução de derivados relativamente ao 
ano de 1963, o volume de petróleo pro­
duzido acusou um diminuto decrésci­
mo de 381.696 m'. 

Alvissareiro foi o volume do petró­
leo consumido no País, refinado pela 
PETROBRAS, e que atingiu a cifra de 
82,7%, tendo os poços da Companhia 
produzido 35,8% do seu consumo. 

' ' Por sua vez, a FRONAPE (Frota Na-. 
cional de Petroleiros), uma das prin­
cipais unidades do património da em­
Presa naCional, teve a sua receita to­
tal orçada em 77,4 milhões de 
cruzeiros novos, tendo o seu custo to­
tal atingindo ,a som a de 69,1 mi­
lhões de cruzeiros novos, o que com~ 
prova ter ocorrido, naquele ano de 
~964, um resultado econônÍico positivo 
de 8,3 milhões de cruzeiros novos. 

Durante o mesmo eX-ercício finan~ 
ceiro, logrou a PETROBRÁS, pela pri­
meira .vez em sua história, beneficiar 
tôda a sua prodUção de óleo bruto, a 
qual foi absorvida pelas suas refina~ 
rias, da seguinte maneira: Landutfo 
·Alves (44%), Presidente Bernardes 
(39%), Duque' de Caxias (16%) e 
Manguinhos (1%). " · 

Apesar dos naturais empecilhos que 
teve de enfrentar, pôde a PETRO­
BRAS, em 1964, ano em que comple­
tou um decênio de sua existência, so~ 
mar às suas pesquisas e descobertas 
de petról,eo, mais o êxito de ineSttrriá-

. vel significação, que foi Carmópotis, 
cujo volume prOvado de óleo in situ, 
e cujo potencial petrolífero vieram 
equiparar a. bacia sergipana, inclusive 
sua extensão submarina à do recôn­
cávo baiano. 

Do exame d~ balanço energético e 
do mercado nacional de derivados pe­
trolíferos registrou-se que o consumo 
de energia proveniente de nossas fon­
tes comerciais, atingiu a alta cifra de 
38 milhões de metros cúbicos de pe~ 
tróleo, correspondendo a um . incre­
mento da ordem de 87% em relação 
ao ano-base (1954). 

Cabe, aqui, também, um registro 3.1-
tamente significativo: enquanto no 
ano de sua instalação, em 1954, o su~ 
primento de energia origillada de 
combustíveis líquidos contribuiu com 

44%, dez anos depois, no ano de 1964, 
em exame, cêrca da m~tade de tôda 
a energia utilizada no País provinha 
dessa fonte, o que se deve, certament-e, 
à impl{lntaçã.o do parque nacional de 
refino e à produção nos campos ,da 
PETROBRAS de, aproximàaamente, 
30% do óleo bruto. 

O ano de 1964 acusou ainda a du~ 
plicação, desde a fundal;ão da PE­
TROBRÁS, do consumo de ·derivados 
de petróleo no País, qlle: passou de 
9,3 milhões de m:J, para 18,7 milhões 
de m3 • No que' tange à €'xploraçã0 e 
produção, ~s atividades da Compa­
nhia tiveram seu ponto alto, no ano 
de 1964,,na delimitaçãO da capacidade 
exploratória e produtora de Carmó­
pólis. 

Neste ano foram executados 84 fu­
ros -exploratórios, atingindo então um 
total de 151.735 metros perfurados, 
.onde sobressaíram as Bacias Amazô­
nica, do Maranhão...,..-Piauí, de Barrei­
tinhas, Alagoas-Sergipe, elo Paraná e 
sobretudo do Recóncavo-Tucano-­
Jatoba. 

Referentemente ao setor econômicç1, 
convém assinalar qtie, .sem levar em 
conta a poupança indireta. de divisas 
proporcionada p e 1 a · PETROBRAS 
através da indústria brasileira por ela 
incentivada com suas compras especí-­
ficas de grande vulto, os valôres con-­
signados no r ela tório apresenta do e 
expressos em têrmos de preços corren-· 
tes, ratificam o êxito da :nossa polí-· 
tica sôbre êste imprescindível produ-· 
to, e mostram que a eStabilidade dos 
gastos cambiais com o petróleo e sem; 
deriVados foi,· naquele ano, obtido não 
a expensas do consumo e do refrea­
mento das taxas de crescimento da 
economia nacional, mas, sim, pela ele~ 
vação da participação da produção 
nacional no consumo de combustiveis 
líquidos, que passou de 2%, em 1954, 
para 46%, em média, de 1H62 a 1965. 

Ainda que constitua tarefa ingente 
e pràticamente inviável a apreciação 
aritmética das contas da PETROBRAS 
referentes ao ano de 1964, estas se 
nos afiguram exatas, do ponto de vis­
ta contábil, e altamente elucidativas 
quanto à sua destinação. 

De fato, do exame a que procede­
J1?.0s da matéria constante d·a presente 
proposição, nada encontramos que se 
llle :POSS'fl: opOr· quaisquer restrições 

I' 

· quanto ao seu aspecto financeiro, ra­
zão por que es1;a.;Comissão opina· pela 
sua aprovação, 

Sala das Comissões, em 2 de outu~ 
bro 'de 1968. -- Argemiro de Figuei­
redo, Presidente - Adolpho Franco, 
Relator - Carlos Lindenberg -· José 
Leite - João Cleofas - Antônio Car~ 
los - José Ermírio - Nogueira da 
Gama - Manoel Villaçá - ClOdomir 
Millet - Bezerra Neto. 

PARECERES 
N."' 873 e 874, DE 1968 

Sôbre o Projeto de Lei da Câ­
mara n,0 53, de 1964 (n.0 2.632-B, 
de 1964, na C~sa de origem), que 
transfere para os Ministérios Mi~ 
Iitares os pensionistas .militares 
atualmente vinculados ao Minis­
tério da Fa:~enda para fins de pa­
gamento. 

PARECER N." 873 

Da Comissão de Segurança Nacional 

Relator: Sr. 1\Iello Braga 

o presente projeto, de 1964, r"ec.Ons~ 
tituido face ao Requerimento núme­
ro 817, de 1968, do Senhor !?residente 
da Comissão de Segurança Nacional 
desta Casa, manda que sejam tran§>~ 
feridos, para os Ministérios Militares, 
os pensionistas militares, atualmén~ 

' te vinculados ao Ministério da Fazen~ 
da, para Íins de pagamento. 

2. O projeto foi apresentado quase 
que simultâneamente com o de nti~ 

mero 2. 786, de 1961, de nossa auto­
rÚi e por tratar de matéria idêntica 
ao de n." 2.632, de 1961, por solicita­
ção do Presidente da Comissão' de 
Constituição e Justiça, na forma regi­
mental, passou a ter tramitação 'con­
junta. 

3. Em vista dos pareceres da Comis­
são de Constituição e Justiça e de Fi­
nanças, sOmente o projeto de núme­
ro 2.632, de 1961, continuou a me­
recer estudo. 

1 
Após esta época, não sofreu qual­

quer tramitação em nenhuma das ca~ 
sas do Congresso, 

4. A Lei n." 3. 765, de 4 de malo de 
1960 (nova Lei de Pensões Militares), 
entre outras disposições estabelece 
que, a partir da data de sua publica­
·ção, "nenhum pensionista paSsaria 
mais' para o, Tesouro Nacional silen­
ciando quanto .à;" volta dbs q-ue já lá 

'• 
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se encontrâvam". Essa providência, 
por cêrto desafogaria~ já naquCla épo­
ca; a Diretoria da De.wesa Pública do 
Tesouro Nacional, apresentado um 
melhor serviço· de atendimentó a to­
dos os interessados. 

_5. Àpesar da época· da apresentação 
do projeto, ainda· hoje a matéria é 
bem atual, pois, se analisarmos a ele­
vada preocupação do autor da pro­
posição, à luz do Decreto-lei n.~ 200, 
de 1967, que dispõe sôbre a Organi­
zação da Administração Federal e es- .., 
tabelece diretrizes para• a Reforma 
Administrativa, vemos que'/outra não 
é a preocupação do Govêrno Federal, 

, pelo que foi estabelecido nO seu ar­
tigo 6.0 , verbis: 

''Art. 6.0 - As atividades da Admi­
nistração Federal obedecerão aos se­
guintes princípios fundamentais: 

I - Planejamento 

II - Coordenação ' 

111 - Deicen tralização 
' 

IV - Delegação de COinpetêncía 

V - Contrôle." 

PARECER N.0 874 
I . .· 

l>a Comissão de Finanças 
Relator: -S~. C:'rlos Lindenberg 

O presente projeto, de iniciativa do 
então Deputado José Guiómard, 
transfere· para os Ministérios Milita­
res os pensionistas militares atual­
meu te vinculad'os ao Ministério cta 
Fazenda para fins de pagamento. 

A proposição, que foi reconstituída 
em virtude de requerimento do ~Sena­
dor Paulo Torres, já foi examinada 
por1 està Comissão, em 1964. 

Em relatório preliminar, a Comis­
são de Finanças concluiu pela "ida do 
projeto à Comissão de Segurança Na­
cional, para falar sôbi-e o mérito". 

A Comissão dé .. Segurança Nacional, 
analisando a matéria, opinou.pela sua 
rejeição, poÍ" já ter a atual legislação 
solucionado os problemas adrÍliúistra­
tivcis vigentes à época da apresenta­
ção do projeto original, dando-lhe ou­
tra orientação. 

Com efeito, diz aquela ComissãO que 
"a Lei n.• 3.765, de 1960, estabelece que 
nenhum pensionista (militar) passa-· 
ria mais para o Tesouro NaCional, si-
lenciando quanto à volta dos que já lá 
se encontravam. Essa providêncià, por 
certo, desafogária, já naq4ela época, a 
Diretotia da Despesa Pública do Te-

6. Em vista dêstes princípios gerais 
orientadores e 1 básicos do r~ferido . 
Decreto-Lei n. 0 200, de 1967, a Ad­
ministração cefltralizada e Descen­
tralizada do Govêrno Federal, tein 
adotado medidas objetivando desburo­
cratizar seus vârios órgãos,""facilitan:­
do o recolhimento de impostos e ta­
xas devidos' aos cofres da União, co­
mo o pagamento, por parte desta, 
aos seus inúmeros funcionários ati­
vos e inativos. 

, souro Nacional, ~presentando um me­
lhor 1serviço de; atendimento a todos 
os interessados". Contudo, o Govêrno 
Federal vem adotando medidas de 
descentralização administrativa para 
aumentar a eficiência dêsses serviços. 

Como exemplo, temos a transferên• 
cia para,a rede bancária oficial e pri­
vada das fôlhas de pagamento do 
funcionalismo público civil e militar, 
tanto da ativa como dos aposentados· 
e da reserva. 

' Vemos que, em grande parte, ,a fi-

"Co111o exemplo", diz a Comissão de 
Segurança Nacional, "temos a trans­
ferência para a I-êdte bancária oficial 
e privada das fôlpas de pagamento do 
funcionalismo público civil e militar 
tanto da· ativa como dos aposentados 
e da re~serva". 

1.. Di~nte do exposto, opinamos tam:­
bém pela rejeição do presente projeto. 

Sala das Comissões,· em 2 de outu­
bro de 1968. - Argemiro de Figueire·­
do, Presidente ~ Carlos Lindenberg, 

nalidade do projeto já foi atendida 
pela evolução da legislação e pela 
aplicação. de medidas administrativas 
mais modernas. 

Diante do exposto, esta Comissão 
opina contràriamente ao ProjetQ de 
Lei da Câmara n.0 53, de 1964. ' 

1 
Relator - Adolpho Franco - José 1 

Leite - Antônio Carlos - João Cleo­
fas - Bezerra Neto - Clodomir l\fiJiet 
- Nogueira da Gatna - José Ermíi-io 

Sala das Comissões, em 16 de agõstü 
de 1968 --:Paulo Torres, Pre~idente -
Mello Braga, Relator. - Sebastião 
Archer - Lobão da Silveira.- Filin-
to Müller. 

1 

- Manoel Villaça. 
O SR. PRESIDI!NTE (Cattete Pi­

nheiro) - O Sr. 1.0 -Secretã.rio vai 
proceder à leitura de requerimento de 
informações. 

. \ 
., 

É lido o seguln te 

REQUERIMENTO 
N.• 1.330, DE 1968 

Requeiro à ~esa, nOs têrmos regi­
mentais, seja ·o Senhor .Prefeito -do 
Distrito Federal solicitado a prestar 
as ·seguint~s informações: 

l.a) No plano de obras da Prefei- ' 
tura do Distrito Federal, está 
prevista a construção da 
Praça de Esportes· do Centro 
de Ensino Médio de Brasília 
(CEIIIEB)? Está incluído •O 

ginásio ~aberto? 

2.a) Se não foi feita a inclusão 
da referida Praça cte Espor~ 
tes, no plano de obras do 
exercício corrente, qual o mo­

. tivo? · 

a.a) Para a conclusão das insta­
lações· do Centro de Ensino 
llleiuo de srasílla, quais ·as 
obras .. planejadas para exe­
cução·"no exercício de 1969? · 

Ju~tificação 

O Centro de Ensino Médio. de Bra~· 
silià, com cêrca de tiês mil allinos, 
não tem tido, ao que t'udo indica, a 
necessã.ria atenção dos planejadores 
da Secretaria de Educação. A sua con­
cepção, no entanto, foi voltada para 
transformá,lo, no mais alto padrão, 
na ·unidade básica do ensino médio no 
Di~tri to Federal. 

O desenvolvimento' de Brasília, i o 
alto nível d~ Ed~cação exigido pela 
Capital do Pais, faz com que os "seus 
educadores tenham as suas preocupa'" 
ções volt~das para a necessária cria-· 
ção de·ambientes adequados nas uni-' . 
dades escolares .. 

:t!:ste requerimento procura respostas 
a algumas dessas preocupações. 

Sala das Sef)sões, em 4 de outubro · 
de 1968. - Cattete Pinheiro. ' 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­

nheiro) - O requerimento 1ido, na1 

forma do Regimento, será publicado 
e, em seguida, despachâdo pela Pre­
sidência. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) - Sôbre a mesa, comunica­
ções da liderança do MDB, que serão 
lidas pelo Sr. 1.0 -Secretárlo. 

/• 

' 
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São lidas as seguintes: 

Sr. Presidente 
1 Na forma regimental, indico a Vos­
sa Excelência o nome do Deputado 
Hermano Alves para integrar a Co­
missão Mista destinada a estudar o 
Projeto de Lei n.0 24, de 1968 (C.N.), 
que "altera o artigo 3.0 da Lei núme­
.ro 2.391, de 7 de janeiro de 1955, al­
terada pela Lei n.0 4.446, de 20 de 
outubro de 1964", em substituição ao 
Deputado Otávio Caruso da Rocha. 

Sala das Sessões, em 2 de outubro 
de 1968. - Mário Covas, Lider do 
MDB. 

Sr. Presidente 

Na forma regimental, indico a Vos­
sa Excelência o nome do Deputado 
Hermano Alves para integrar a Co­
missão Mista destinada a estudar o 
Projeto de Lei n.0 25, de 1968 (C.N.), 
que "fixa os efetivos dos Oficiais dos 
Corpos e Quadros da Marinha de 
Guerra, e dá outras providênéias, em 
substituição ao Deputado Otávio Ca­
ruso da Rocha, 

Sal~ das Sessões, em 2 de outubro 
de 1968. - Mário Covas, Líder do 
MDB. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi-' 
nheiro) - Serão feitas as substitui­
ções soliCita das. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) - A Presidência de~eriu, on­
tem, os seguintes- Requerimentos de 
Informações: 

De autoria do Sen. Vasconcelos Tôrres 

N.0 1.235/68, ao Ministério dos 
Transportes; 

N.0 1.237/68, ao Ministério da Fa­
zenda; 

N.0 1.274/68, ao· Ministério do In­
terior; 

N.0 1.284/68, ao Ministério da 
Educação e Cultura; 

N; 1.286/68, ao Ministério do Tra­
balho; 

N.o 1.287/68, ao Ministéfio das 
Comunicações; 

N.• 1.288/68, ao • Ministério da 
Saúde; 

N.• 1.289/68, ao Ministério dos 
Transportes; 

N.0 1.290/68, ao Ministério Extra­
ordinário para Assuntos do Gabi­
nete Civil; 

N.0 1.291/68, ao Ministério das M.i .. 
nas e Energia; 

N.0 1.292/68, ~o Ministério da Ae­
ronáutica; 

N.0 1.294/68, ao Ministério da Ma· 
rinha; 

N.0 1.295/68, ao Ministério da Fa· 
zenda; 

N.• 1.300/68, ao Ministério da 
. Saúde; 

N.0 1.301/68, ao Ministério dos 
Transportes; 

N.• 1.302/68, ao Ministério dos 
Transportes; 

N.0 1.304/68, ao Ministério da 
Fazenda; 

N.o 1.305/68, ao Ministério dM 
Minas e Energia; 

N.• 1.306/68, ao Ministério dos 
Transportes; 

N.0 1.307/68, ao MiniStério do 
Interior; 

N.• 1.308/68, . ao Ministério da 
Indústria e do Comércio; 

N.o 1.309/68, ao Ministério da 
Agricultura; 

N.0 1.310/68, ao Ministério da 
Educação e Cultura; 

N.• 1.311/68, ao Ministério da 
Agricultura; 

N.0 1.312/Ç8, ao Ministério das 
Comunicações; 

N.• 1.313/68, ao Ministério Extra­

ordinário para Assuntos do Ga­
binete Civil; 

De autoria do Senador Lino de Mattos 

N.0 1.245/68, ao Ministério da In­
dústria e do Comércio; 

N.0 1.314/68, ao Ministério do In­
terior; 

N.0 1.315/68, ao MÍni.stério da 
Agricultura; 

N. 0 1.316/68, ao Ministério da 
Saúde; 

N.• 1.317/68, ao Mi,nistério da Fa­
zenda; 

N.0 1.318/68, ao Minis·tério da 
Marinha; 

N.• 1.324/6!1, ao Ministério da 
Marinha; 

N.O 1.325/68, ao Ministério da 
Indústria e do Comércio; 

::s-.o 1.326/68, ao Ministério da 
Indústria e do Comércio; 

De autoria do Sen. Mário Martins 

N,0 1.321/68, ao Ministério do 
Trabalho: 

N.0 1.322/68, ao Ministério das 
Minas e Energia; 

De autoria do Sen. Oscar Passos 

N.0 1.327168, ao Ministério da Fa­
zenda; 

N.0 1.328/68, ao Ministério da Fa­
zenda; 

N,0 1.329/68, ao Ministério da 
Educação e Cultura. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) -Não há oradores inscritos. 
(Pausa.) 

O Sr. Eurico H.ezende - Sr. Presi­
dente, pe~ a palavra. 

O SR.' PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) - Com a. palavra o Sr. Sena­
dor Eurico Rezende . 

. O SR. EURICO REZENDE (Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, não compareci aos 
prim.eiros instantes do expediente da 
sessão de ontem. Por isso sOmente, 
agora, através da leitura do atualissi­
ma. Diário do Congresso Nacional, to­
mei conhecimento da transcrição, da· 
lavra do eminent~ Senador Josaphat 
Marinho, de uma proclamação· feita 
ao País pelo ·sr. Jânio Qu,adros. 

O ex-Presidente da República ma ... 
nifestou aquilo que chamo de desen­
canto, diante da decisão do Pretório 
excelso, denegatória do seu pedido de 
habeas corpus. A certa altura, o Se­
nhor Jânio Quadros diz: "Pode ago­
ra o Ministro regozijar-se no ódio que 
o anima". 

Não me consta, s.r. Presidente, haja 
uma pessoa sensata, neste País, que 
qualifique portaria ministerial que es­
tabeleceu exílio interno para o Sr. Jâ­
nio Quadros, como veículo de rancor. 
Julgou~se, o Sr. Ministro, tão-sOmen­
te, no, cumprimento de um dever, em· 
vigilância, porque entendeu que o ex­
Presidente, tendo :iido cassado por urn 

) '.J 
.ld 
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dos atos instituicionais, não pod~ria 
exercer nenhuma atividade política. 
Cumpriu, então, a sua obrigação, que 
não foi discricionária e; ôbviamente, 
não se erigiu em ato de soberánia, ao 
contrário, sub ceJ;lsura, por fôrça de 
dispostivo de lei,. da Justiça Federal. 
Assim é que a sua portaria confin'ató­
r!a foi remetida ao juizado federal de 
São Paulo e ali considei'ãda válida. 

Inotistante êsse julgamento de pri­
meira instância, o Sr. Jânio Quadros, -­
através de um dos talentos mais 
aplaUdidos no campo jurídico dêsie 
País, que é o Deputado Pedroso Horta, 
bateu às portas do Tribunal Federal 
de Recursos, a mais alta Óôrte de 

· Justiça espec!a!lzada desta Nação. E, 
ali, a sentença do MM. ·Juiz de 'São 
Paulo, Dr. José Pereira 'Gomes, foi 

··~ perfilhada ef mantida. Irresi
1
gnado,' o 

paciente repetiu a impetração no Su­
premo Tribunal Federal e lá, por di­
ferença n{aciça de votos, o habeas 
corpus foi denegado e, por via de con­
seqüência, ·mantida a portaria minis-

I ·.· ~ 

terial. · 

Então, não se tratou de uma ma­
nifestação de ódio do Sr. Ministro da 
Justiça, já que o Sr. Jànio Quadros, 
depois que praticou o papelão ~ a co­
vardia de renUnciar à Presidência da 
República, passou não a sei- vítima 
'de ódio, mas investiu-se plenamente 
na condição e na qualidaçie de um 
pobre coitado. 

E mais adiante: 

"~ do meu dever prosseguir na 
luta, quaisquer que sejam oS sa­
crifícios decorrentes." 

S. s.a não tem autoridade moral 
para dizer que vai pro"sseguir na Ju­
ta porQ.ue · êle se negou a. prosseguir 
na luta quando ·era Presidente da 
República e dessangrou, Õ que é mais 
grave, as esperanças e os entusias­
mos de mUhões e milhões de brasi­
leiros. 

E ainda: "na luta pela politlzação 
do povo e pela sua emancipação''. 
- Como isto, se êle, que foi eleito 
para politizar o povo e realizar a sua 
emancipação, abandonou a trilJ.chei­
ra e dedicoU, justamente à oportuni­
dade de politizar e emancipar, o es­
petáculo das costas voltadas, e, o que 
é pior, o espe.táculo da fuga? 

~ala S. s.a em sua talentosa voca­
ção democrática, mas alguns íntér-

pretes da sua 1 renúncia opinam no 
seritido de ·que,· com aquêle gesto, êle­
pensava em. traumatizar a opinião 
pública, amed~ontar o Congresso e 
obter podêres excepcionais para go­
vernar êste País. 

' Logo, !). S.& precisa, também ter 
muito cuidado e bastante cautela 
para se assoalhar defensor 'do regi­
me democráticq. 

Então, Sr .. Presidente e Srs. Sena­
dores, para' que essa nota que é ex­
plicitamente injuriosa ao Ministro àa. 
'Justiça e é implicitamente injur,iosa 
ao Supremo Tribunal Federal.- não 
·nque sem contradita, tomei a inicia­
tiva de tecer essas considerações. pa-, 
ra deixar caracterizado que o Sr ... Jâ­
nio Quadros perdeu, já há muitos 
anos, o direito de dizer que está dis­
posto a lutar pelos destinos do Paí~ 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro).- Tem a palavra o Sr. Se­
Dador Bezerra Neto. . 

O SR. BEZERRA NETO (Sem re-

A verdade, Sr. Presidente, e que 
houve reação aceÍltuada nas federa­
ções industriais, llos agrupamentoS, 

'nos sindiCfttos produtores dos Esta­
dos, reação. muito vigorosa que não 
transpareceu ·com certo destaque na 
imprensa, mas, de qualquer modo, 
fato público e nOtório. Graças a és­
se vigoroso movimento, , foi contidà 
a conspiração contra . o registro e 

1 
a 

vitória do 'grupo liderado pelas fe-~ 

derB.ções que entregaram a presidên­
cia ao nome do

1 
Dr. Tomás Pompeu 

d~ Souza Brasil Neto. 

No dia 26 dé setembro, procede­
ram~se às eleições, e expirado o re­
gistro quatro dias antes, mesino com 
a presença, um tanto ou quanto 
coactória - esta é que é a verdade 
- do Sr. Ministro da Indústria' e Co­
inérció, sómente apareceu para re­
gistrar a chapa apoiada por quinze 
federações estaduais. 

Quero congratular-me com as fe~ 

de~ações de indústria brasileiras por 
êste fato como também, nesta opor­
tunidade, ao destacar a eleição do 
Dr. Tomás Pompeu ·de Souza Bràsil visão do oradOr.) -;- Sr. Presidente,' 

Srs. Senadores, quero registrar rios Neto, quero assinalar que, graças à 
Anais do Senado Foderal, em meio à atuação vigorosa de S. Ex.a., e~tá 

· t -. d . t 1 ~ . sendo organizada a Federacão da rn-

t
es agdnaçao . ops . movlmfent os c'"\;ssls- dústria no Estado 

1
de Mat~ Grosso. 

as o nosso a1s, um a o que con- __ · · 
sidero auspicioSo e que ocorre, Preci- As últimas Associações já estão pia-. 
samente, no setor das classes p;rodu- nejadas, objetivadas nas suas organi­
toras: no dia 26 de setembro dêste zações Provisórias para atingir nú­
ano, foram procedidas as e~eiçÕes pa- ....( mero\ecessári~ de sindicatos prÓ?u­
ra renovação da Diretoria da Conte- . tores .. , 
deraçào Nacional da Indústria. A Diretoria vitoriosa, Sr. Presiden-

Não foi, Sr., Presidente, uma elei­
ção de· rotina,' um fato caracterizado 
·pela ·àpatia, ~ela acom'odação, infe-
Uzmente ocorrida em r,enovações an-
teriores. 

Houve um fato estranhamente re­
gistrado em tôrno dêSse pleito, que 
foi o fato de· o Sr. Ministro Macedo 
Soares, da pasta da Indústria e Co­
mércio, sair da sua -~cadeira ministe­
rial e reassumir a Presidência da 
ConfederaÇão, num movime:uto até 
3.gora não bem 'defin'ido, pois S. Ex.a, 

· ao reassumir aquela chefia, tomou 
uma série de medidas, como que a que­
rer perturbar o processo eleitoral, em 
preju'ízo da chapa já configurada, 
tendo à ~rente o ilustre Industrial 
brasileiro Dr. Tomás Pompeu de 
Souza Brasil Neto. 

te, está assim constituída: Presiden­
te - Dr. Thomás Pompeu de Souza 
Brasil Neto; 1.0 -vice - Dr. Zulf~ de 
Freitas Malmam, da Guanabara. Os 
demais vice-Presidentes: Dr. José 
Mindlin, de São Paulo; Dr. Ulisses 
Barboza Filho, da Bahia-; Dr. Lídio 
Paulo Betegâ., do Paraná; Sr. João 
Aquino Pôrto, 1.0 -Secretário; Dr. Be­
nedito Ursino de Oliv~ira Brito, 2.0 -

Secretário; Sr. Dante Pires de Lima 
Rabelo, 1.0 ~Tesoureiro; Dr. Napoleão 
Cavalcanti Barboz3.;, 2.0 -Tesoureiro. 

Dei:X"aram de votar as Federaçõ~s 
de Minas Gerais e do Estado do Rio 
Grande do .Sul. 

Dado que, Sr. Presidente; em nos­
so· Estado, tem~s provas concretas do 
interêsse da atual Diretoria da Con-. 
federação . N~cional da Indústria, de 
que é presidente o br. Thomás Pom-

r 
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peu de Souza Brasil Neto, pelo desen­
volvimento da organização classista, 
no País, e como exemplo temos a pró­
xima .instalação 'da nossa ~Federação 
mato-grossense, entendo de me con­
gratul~r cOm S. s.a. por esta vitória e 
porque nêle reconheço um homem 
dedicado. Ainda mais, pelo fato de 
representar a indústria do Nordeste 
brasileiro, tem uma significação tôda 
especial, mostrando o aspecto demo­
crático do pleito na poderosa 'Confe­
deração Nacional da Indústria, se re­
eleito seu Presidente, uma figura re­
presentativa do Nordeste brasileiro. 
(Muito bem.) 

Comparecem mais o's Srs. Senado-
res: 

JosJ Guiomard --Oscar Passos 
- Lobão da Silveira - Clodomir 
Millet ·- Petrônio Portella - Me­
nezes Pimentel - Argemiro de 
Figueiredo - Josaphat Márinho 
- Carlos Lindenberg - Noguei­
ra da Gama. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) - Não há mais o_radores ins-
c ritos. 

Passa-se à \ 

ORDEM DO DIA 
As matérias constanteS dos itens 1 

e 2 estão em fase de votaçãÔ. Por fal­
ta de quorum, ficam adiadas para a 
próxima sessão. 

Item 3 

Discussão, em turno único, da 
redação final (oferecida '11ela Co­
missão dé Redação, em seu Pare­
cer n.0 816, de 1968) do Projeta 
de Lei do /Senado n.0 76, de 1967, 
de autoria do Sr. Senador No­
gueira da Gama,• que dá nova re­
dação ao art. 473 da Consolida­
ção das Leis do Trabalho. 

Em discussão a redação final. 
(Pausa.) 

Se nenhum Senador quiser fazer 
uso da palavra, encerrarei a discus­
sãq. (Pausa.) 

Encerrada a discussão, sem emen­
das e não havendo requerimento no 
sentido de que a redação final seja 
submetida a votos, é a mesrti~ dada 
como definitivamente aprovada, sem 
votação, nos têrmos do Art. 316·A do 
Regimento Interno. 

O projeto vai à Câmara dos Depu. 
tados. 

li: a seguinte a redação final 
aprovada: I 

PARECER, 
N.0 816, DE 1968 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 

Redação final do Projeto de L·ei 
do Senado n.O 76, de 1967. 

' Relator: Sr. Edmundo. -Levi 

A Comissão apresenta a. redação fi­
nal do Projeto de Lei do Senado n.0 

76. de 1967, que dá nova redação ao 
artigo 473 da Consolidação das Leis 
do Trabalho. 

Sala das Sessões, em 26 de setem­
bro .de 19~8. - Antônio Carlos, Pre. 
sidente - Edmundo Levi, Relator ·­
Lobão da Silveira. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 816, DE 1968 

Redação final do ProjetO de Lei 
do Senado n.0 76, de 1967, que dá 
nova redação ao artigo 473 da 
Consolidação das Leis do Traba­
Jhn. 

·o Congresso Nacional decreta: 

Art. .1.0 - O artigo 473 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, aprova­
da pelo Decreto-Lei n.o 5.452, de J..o 
de maio de 1943, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 473 - O empregado poderá 
deixar de comparecer ao serviç:Ó, 
sem prejuízo do salário e demais 
vantagens legais: 

a) até 5 (cinco) dias consecuti­
vos, em caso de doença gra­
ve, devidamente comprova­
da, de dependente declar3;-do 
em sua carteira profissomll; 

b) a~é 3 (três) dias consecuti­
vos, em virtude de casamen­
to; 

c) até 2 (dois) dias consecuti­
vos, em caso de falecimento 
do cônjuge, ascendente, des­
cendente, irmão ou pessoa 
que, declarada em sua car­
teira profissional,· viva sob 
sua dependência'econômica; 

dl até 2 (dols) dias consecuti­
vos ou não, para o fim de se 
alistar eleitor, nos têrmos da' 
lei respectiva; 

' 

e) por 1 (um) dia, em caso de 
nascimento de filho, no de­
correr da primeira semana; 

f) por 1 (um) dia, em cada do­
ze meses de trabalho, em 
caso de doação voluntária de 
sangue, devidarriente com­
provada." 

Art. 2.0 - Es.ta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) 

Item 4 

Discussão,· em turno único, da 
redação final (oferecida pela Co­
missão de Redação em seu Pare­
cer n.0 828, de 1968) do Projeto 
<)e Lei do Senado n.0 69, de 1968, 
que. faculta a redução do índice 
de naciona lizaçãà do pêso do tra­
tor. 

Em discussflo a redação final. 
(Pausa.) 

Se nenhum Senador quiser fazer 
uso da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 

Encerrada a discussão, sem emendas 
e não havendo requerimento no sen­
tido de que a redação final seja sub­
metida a veto.s, é a mesma dada co­
mo d'efinitivamente aprovada, sem re­
dação, nos têrmos do Art. 316-A do 
Regimento Interno. 

O projeto ·v:ai à Câmara dos Depu­
tados. 

li: a seguinte a redação final · 
aprovada: 

I'ARECER 
N.0 828, DE 1968 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.0 69, de 1968. 

Relator: Sr. Duarte Filho 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Lei do Senado n.0 69, 
de 1968, que faculta"" a redução do ín­
dice de nacionalização do pêso do tra­
tor. 

Sala das Sessões, em 26 de setem­
bro de 1968. - Nogueira da Gama, 
Presidente. - Duarte Filho, Relator. 

Lobão da Silveira. 
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ANEXO AO PARECER 
N.0 828; DE 196~ 

Redação' final do Projeto de Lei 

do Senado n.0 69, de 1968, que fa­

culta a redução do índice de na­

cionalizlição do pêso do trator. · 

.Q Congr,esso N acionai decreta: 

Art. 1.0 - o índice obrigatório de 
95% (noventa e cinco por cento)' no 
mínimo, de nacionalização do pêso do 
trator poderá ser reduzido ~té 90_% 
(noventa por cento), a critério do 
GEIMEC, desde que a redução ·in"! da 

sôbre o custo do trator. 
I 

Art. 2.0 - Esta lei entra em vigor 

na data de sua publicação. 

'Art. 3.0 - Revogam-se as 'disposi­

ções eni cOntrário. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­

nheJro) 

Item 5 ·r 
Discussão, em segundo turno, do 

Projeto de-Lei do Senado n.0 26, 
de, 1968, cie autoria do Sr. Senador 
Aarão Steinbruch, que dá .nova 
redaÇãO aO § !,O dO art,' 449 da· 
Consolidação das Leis 

1
do Traba­

lho, tendo 

PARECER, sob n.0 826,,de 1968, da 

Comissão 

- de_ Redação, oferecendo a re­
dação do vencido. 

Em discussão o projeto, em seguildo 
' turno. (Pausa.) 

Como nenhum dos Srs. Senadores 
deseja discuti-lo, declaro encerrada a 

discusSão. 

\Encerrada a discussão, sem emen­

das, nem requerimen~o para que a 

mesma seja submetida a votos, é o 
projeto dado como definitivamente 

aprovado, independentemente de V?­
t,ação, nos têrmos do art. 272-A do Re­

gimento. 

O projeto vai à Câmara dos Depu­
tados. · 

É o segutn~e o projeto aprovado: 

PARECER 
N .0 826, DE 1968 ' 

DA COMISS!).O DE REDAÇAO 

Redação do vencido, para se­
gurido turno, do substitutivo ao 
Projeto de Lei' do Senado n.0 26, 
de 1968. 

I 

/Relator: Sr. Duarte Filho 

A Comissã6 apreSenta. a redação do 
vencido, para segundo turno, do subs­
titutivo ao Projeto de Lei do Senado 
n.O 26, ·de 1968, que dá nova redação 
ao § 1.0 d~ art. 449 da Consolidação 
das Leis do Trabalho. 

Sala das Sessões, em 26 de setem­
bro de 1968: ......... Nogueira da Gama, 
Presidente - Duarte Filho, Relator 
- Lobão da Silveira. 

ANEXO AO PARECER 
N.9 826/68 

R~dação do vencido, para se­
gundo turno; do substitutivo ao 
Projeto de Lei do Seriado n.0 26, 
de 1968. ,. 

Substitua-se o projeto pelo se­
guinte: 

Dá nova redação ao § 1.0 do 
art.' 449 da Consolidação das Leis 
do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- o § 1.0 do art. 449 da 

Con§olidação . das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei n.0 5.452, 
de 1.0 de rrlaio de 1943, passa 'a vigo­
rar com a seguinte redação: 

"Art. 449 - .................... . 
§ 1.0 - Na falência e na con­
cordata, constituirão créditos pri­
vilegiados a totalidad~ dos s'alá­
rios 'devidos ·_ao empregado e a 
totalidade das indenizações a que 
tiver direito." 

Art. 2.0 
- Esta Lei entra em vigor 

nà data de sua pp.bliCação, revogados 
o Decreto-Lei n.0 192, de 24 de feve­
reiro de 1967, e demais disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) - Esgotada a matéria cons­
tante da Ordem do ·Dia. · 

f 
'. Não há mais oradores inscritos. 
(Pausa.), 

Como nenhum dos Senhores Sena­
_dores deseja mais usar· da palavra, 
vou encerrar a sessão, designando 
para a ordinária, de segunda-feira, 
dia 7, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

MATÉRIA EM REGIME DE 
URGÊNCIA 

1 

' PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 80, DE ~968 

Votação, em ·turno único, do Proje­
tO de Lei da Câmafa n.0 80, de 1968 
(n.0 823-E/63, na casa de· origem), 
que dispõe sôbre o exercício da pro-· 
fissão de carregador e· transportador 
de 

1 
bagagem nos aeroportOs do País 

(em regime de u_rgência~ nos têrmos 
do artJ. 326, número 5-C, do Regimen­
to Interno, em virtude da aprovação 
de requerimento do Sr. Senador Au­
rélio ,Vianna), tenda· 

PARECERES sôbfe o projeto: 

- ·da Comissão de Constituição e 
Justiça (oral), pela ...çonstitucio-
nálidade e juridiCidade; · 

- da Comissão de Transportes, Co­
municações e Obras Públicas 
(n.0 • 796/68), favoráv\'1; 

- da Comissão de Legislação So­
cial (n.0 797/68), favorável, com 

• emendas que oferece de n.0 s 1 a 
3-CLS; 

- da Çomissão de FinaÍlças (oral);. 
favorável. 

SôbÍ:e as emendas: 
' - da Comissão de Constituição e 

Justiça (oral), favorável às 
\ 

Emendas n.O' 2-CLS, 3-CLS, 4, 
5, 6, 8 e 9; contrário à Emenda 
n.~s 7 e pela apresent~ção de 
subemendas às Emendas núme­
ros 1-CLS e 10; 

.:.._ da Comissão de Transportes, Co­
niunicaçt}es e Obras PúbÚcas 
(oral), faVorá~el às Emendas 
n.0 s 4, 5, 6, 8 e 9; contrário à 

. . .. , . 
Emenda n.0 7; favoravel as sube-
mendas da Comissão de Consti-

tuição e Justiça às Emendas nú­
meros 1-CLS e 10; 

/ 
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- da Comissão de· Legislação So~ 
cial (oral), favorável às EmeiÍ- · 
das n.0 s .4, 5, 6, 8 e 9; contrário 
·à Emenda n.0 7; e favorável às 
subemendas da Comissão de 
Constituição e Justiça às Emen­
das n,Os 1-CLS e 10; 

- da Comissão de Finanças (oral), 
fav~rável às Emendas n.0 s 4, 5, 
6, 8 ~ 9; contrário à Emendá.·nú­
mero 7 e favorável às subemen-

- das da Comissão de Constituição 
e Justiça às' Emendas nútl).eros 
1-CLS 'e 10. 

MATI':RIAS EM TRAM1TAÇAO 
NORMAL 

2 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 127, DE 1968 

Votação, em turno único, do Pro­
jeto d_e .Lei ·da Câmara n.0 127, de 
1968 (n.0 1. 528-B/68, na Casa de ori­
gem), que dispõe sôbre o exercício da 
profissão de Técnico Industrial de ní­
vel médio, de iniciativa do Sr. Pre­
sidente da Re~ública, tendLI 

PARECERES, sob n.0 • 838, 839, 840 
e 841 de. 1968, das Comissões 

- de Projetos do Executivo, apre­
sentando substitutiVo; 

- de Constituição e Justiça: 

1.0 pronunciamento·- pela cons­
titucionalidade e juridicidade ..... do 
substitutivo da Comissão de Pro­
jetos do Executivo, com sub­
emenda, e solicitando o pronun­
ciamento da Comissão de Edu­
cação e Cultura; 

2.0 pronunciamento- pela cons­
titucionalidade e juridicidade do 
substitutivo da Comissãq . de 

. Educação e Cultura; 

- de Educação e Cultura, apresen- · 
talldo substitutivo e dependendo 
da votação do Requerimento nú­
mero 1. 323/68, pelo' qual o Se• 
nadar Antônio Carlos solicita 
preferência para o substitutivo 
da Comissão d€ Educação e Cul­
tura. 

3 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N.0 _44, DE 1968 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Decreto LegiSlativo n.0 44, de 
1968 (n.o 78-A/68, na Casa de or\-

gem), que autoriza o Presidente da 
República a dar a adesào do Oovêrno 
brasileiro a quatro Convençõ'es sôbre 
o Direito do Mar, concluídas em ·~e­
nebra, a 29 de abril de 1958, tendo 

PARECERES favoráveis, sob n.0 s 
820, 821, 822 e 823, cte 1968, das Co­
missões: 

- de Relações Exteriores; 

- de Segurança Nacional ., 
- de Transportes, Comunicaçºes e 

Obras Públicas, e 

- de Agricultura. 

4 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 128, DE 1968 

\ Discussão, em turno único, do Pro~ 
jeto de Lei da Câmara n.0 128, de 
1968 (n.0 1. 549-B/~8, ·na Casa de ori­
gem), de iniciativá do Sr. Presidente 
da 'República, que disp6e sôbre a ins­
crição de médicos militares em Con­
selho Regional de Medicina e dá ou­
tras providências, tendo 

PARECER, sob n.0 8:l4, de 196!: da 
Comissão 

- de Projeto!li do E:xecutivo, pela 
aprovação do Projeto, com as 
emendas que oferece de núme­
ros 1-CPE e 2 -CPE . 

5 

PROJETO DE LEI DO SENADO\ 
N.0 75, DE 1968 

Discussão, em primeiro turno. do 
Senado n.0 75, de 1968, de autoria do 
Senhor Senador Carvalho Pinto, que 
reorganiza o Conselho Nacional de 
Política Salarial (CNPS) e o Depar­
tamento Nacional de Salário (DNS) 
do Mini,stério do Trabalho e Previ­
dência Social, e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECERES, sob. números 832, e 
833, de 1968, das Comissões 

- de Constituição t~ Justiça, pela 
constitucionalidade e juridicida­
de; e / 

- de Legislação Social, favorável. 

PROJETO SOBRE A !'lESA PARA 
RECEBIMENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE RE130LUÇAO N.0 

72/67, que cria a Comissão Especial 
de R~gulamentação .Constitucional, 

dispõe sôbre o seu funcionamento, e 
dá outras proyidências. 

Dias: 3, 4 e 7 de outubro. 

PROJETO QUE DEVE RECEBER 
EMENDAS PERANTE A COMISSAO 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 141/68 (n.0 1.610/68, na Casa de 
origem), que autoriza o Poder Exe- ~ 

cutivo a abrir ao Ministério do Inte­
rior· o crédito especial de NCr$ 
30.000,00, destinado a ocorrer às des­
pesas de ext!rcícios anteriores. 

Dias: 4, 5, 7, 8 e 9 de outubro.· 

CONGR.ESSO NACIONAL 
PROJETOS EM TRAMITAÇAO 

1 

PROJETO DE EMENDA A CONS­
TITUIÇAO N.0 4/68, que "dá nova 
redação ao caput do art. 76, suprime 
os seus §§ 1.0 , 2.0 e 3.0 , e dá nova re­
dação ao § 1.0 do art. 79 e ao art. 
81 da Constituição Federal". 

Calendário 

Dia 22-10 -- Continuáção da1 vota­
ção, em primeiro turno. 

PROJETO DE LEI .N.0 24/68 (CN), 
que "altera o artigo 3.0 da Lei n.O 
2.391, de 7 de janeiro de 1955, altera­
da pela Lei n.0 4.446, de 20 de outu­
bro de 1964". 

(Comissão Mista - Presidente-: Ar­
mando Corrêa - Relator: Amaral 
Peixoto.) 

Calendário 

Dias 2, 3, 4, 7 e· 8/10 - Apresenta­
ção de emendas, perante a Comis­
são.: 

Dia 10/10 - Reunião da Comis­
são .para apreciação do parecer do 
relator, às 16,00 horas, na Sala de 
Reuniões da Comissão de Finanças 
do Senado Pederal; 

Dia 22/10 - Apresentação do pa­
recer, pela Comissão; 

Dia 23/10 - Publicação do pare­
cer; e 

Dia 30/10 - Discussão do projeto, ~ 

em Sessão Conjunta, às 21,00 horas. 

Prazo - Início; 30-9-68. Término: 
9-11-68. 

3 

PROJETO DE LEI N.0 25/~8 (CN), 
que "fixa os efetivos dos Oficiais dos 



/ 

~' ..• ltii, 

\ 
3864 Sábado. 5 ' . DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Outubro de 1968 

Corpos e Quadros da Marinha de 
Guerra, é dá outras providências". , 

(Comissão Mista - Presidente: Se­
nador Mário Martins - Relator: Flá­
vio Brito.) 

Calendário 

Dias: 2, 3, 4, 7 e 8/10,.- Apresent~­
ç~o de emendas, perante1 a Comissão; 

Dia 16/10 - Reunião ct"a. comissão 
para apreciação do parecer do rela­
tor, às 2~00 horas, na Sala de Reu­
niões da Comissão de Finanças do 
Se"nado Federal; 

Dia 22/10 - Apresentação' do pa­
recer, pela Comissão; 

Dia 23/10 - Publicação do pare­
cer; e 

Dia 
1
31/10 - Discu~são do projeto, 

em Sessão Conjunta, às 21,00 horas. 

Prazo - Início: 30-9-68. Término: 
9-n-68. . 

CALENDARIO DOS VETOS A 
SEREM APRECIADOS 

Dia 8 de outubro: 

.:__ Projeto de Lei n.0 82/68. no Se­
nado, e n.0 46-B/68, ·na Câmara, 

que '~conceâe estímulos fiscais à 
indústria de fabricação de em­
pilhadeiras" (veto total); 

Dia 9~ de outubro: 

- Projeto de Lei n.0 H'/68, no Se­
nado, e n.0 1.222-B/68, na Câ­
mara, que "acrescenta disposi-

' 1 trvos ao Decreto-Lei n.o 37, de 
18 de novembro de 1966, esten­
dendo beneficios aduaneiros a 
cient.istas e técnicos radicádos 
~o Exterior, que ~enham a exer­
cer sua profissão no Brasil" 

(veto total); 

Dia 10 de outubro: 

- Projeto de Lei n.0 79/68, no Se­
nado, e n.0 1.~09/68, na Câmara, 
que "dispõe sôbre a extirpação 
e transplante, de órgãos e par­
tes .de câdáver para finalidade 
teraifê.utica e científica, e. dá 

outras providências" (veto par­
cial); 

' . 
' 

I 

\ 

Dia 15 de outubro: 

- Projeto de Lei n.0 110/68. no Se­
nado, e n.0 1.450-B/68. na Câ­
mara, que "extingue a punibili­
dade de criÍnes previstos na !lei 

' ' n.0 4.729. de 14 de julho de 1965, 
que define o crime de sonegação' 
fiscal, e dá outras providências" 
(veto parcial)'; 

Dia 16 de outubro: 

- Projeto de Lei n.0 102/63,' no Se­
, nado, ti n.0 418/59 na Câmara, 
que "cria Juntas de Conciliação 
e Julgamento, e dá outras pro­
vidências" (veto total); 

Dia 17 de outubro: 

- Projeto· de Lei n.0 33/67, no Se-
. ~ \ . 

nado, e n.0 856/67, na Camara, 
que "dispõe sôbre a· ocupação de 

' próPrioS . da União por servido­
res p'(Iblicos federais, e dá ou­
tras · providências'"\ (veto total). 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi-
. ' 

nheiro\- Está encerrada a sessão; 

' 

(Encerra-se a sessão às 15 ho-"- ..... 
ras e 20 minutos.) 

' 

\ 

I / 

/ 

> . 
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' I 

ATA DAS COMISSê)ES \ 
COMISSAO DE AG!tiCULTURA 

10.• REUNIAO, REALIZADA NO DIA 
2 DE OUTUBRO DE 1968 . 

Aos dois dias do mês de outubro do 
ano de mU nove~entos e sessenta e 
oito, às nove horas, na Sala das Co­
missões, sob a Presidência do Senhor 
Senador José Ermírio, Presidente, 
presentes 'os Senhores Senadores Ar­
gemiro de Figueiredo, Adolpho Fran­
co, José Feliciano e Milton Trindade, 
reúne-se, extraordinàriamente, a Co­
missão de Agricultura. 

\ 
Deixam de comparecer, com causa 

justificadS., os Senhores Senadores 
Ney Braga, João Cleofas e- Teotônio 
Vilela. 

1!: dispensada a leitura da Ata da 
reunião anterior que, dada como 
aprovada, é assinada pelo Senhor 
Presidente. 

Iniciando os trabalhos, o Senhor 
Presidente passa a Presidência ao 
Senhor Senador Argemtro de Figuei­
redo para, conforme determina o Pa­
r~grafo único do art. 82, do· Regi­
~ento Interno, oferecer parecer sô­
bre a matéria constante da pauta. 

' A seguir, pelo Senhor Senador Ar-
gemiro de Figueiredo, no ·exercício 
eventual da Presidência, é concedida 
a palavra ao Senhor Senador José 
Ermírio que profere parecer· ac Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 134, de 1968 
(Projeto de Lei n.0 1. 562-B/68, na Ca­
sa de origem}, que "dispõe sôbre a 
aquisição de propriedade rural por 
estrangeiro, e. dá outras providências". 

O Senhor Relator, concluindo a 
' apreciação da matéria, opina pela 

aprovação do projeto, com as emen­
das que apresenta ao § 3.0 do art. 1.0 

e ao § 2.0 do art. 2.0 , respectivamen­
'te, de números 1 e 2 (CA). 

Submetido o parecer à discussão e 
votação, sem restrições, é aprovado. 1 

Em seguida, reassumindo a Presi­
dência, o Senhor Senador José Ermí­
rio, Presidente, comunica estar, esgo­
tad·a a matéria constante d,a pauta. 

Nada mais havendo a tratar, o Se­
nhor Presidente encerra a presente 
reunião e, para constar, lavrei eu, J. 
Ney Passos Dantas, Secretário da Co­
• 

• mtssao, a presente Ata 
lida· e aptovada, será 
Presidente assinada. 

que, uma vez 
pelo Senhor 

COMISSAO DOS E.STAJilOS, PAII,A 
ALIENAÇAO E CONCESSAO DE TER­
RAS 'PúBLICAS E POVOAMENTO 

ATA DA 10.• REUNIAO, EXTRAOH­
DINARIA, REALIZADA' NO DIA 2 DE 

OUTUBHO DE 1968 

As 16,30 horas do dia !! de· out1,1bro 
de 1968, na Sala das Comissões, sob 
a presidência· do Senhor j Senador 
Antônio Carlos, presentes os Senho­
res - Senadores João Cieofas, José 
F.;liciano, Milton Trindade, Ma­
noel Villaça e Adalberto Sena, reúne­
se a Comissão dos Estados, para Alíe­
n~~ção e Com .. essão çle Terras Públicas 
e Povoamento. · 

Deixam de comparecer, por motivo 
. justificado, os Senhores Senadores 
Paulo Torres, Ruy Carneiro e João 
Abrahão. 

É dispensada a leitura da Ata da 
reunião anterior e, em seguida, apro­
vada. 

Com a palavra, o Senhor Senador 
Milton Trindade passa a ler o seu 
pârecer ao Ofício S-16/68 da rfefei­
tura Municipal de Sapucaia do Sul -
RS, solicitando autorizaçào do S_enado 
Federal, para contrair empréstimo ex­
terno, equivalente a DM 92. 3401QO, com 
C.H.F. Mueller G.m.b.H., Hamburgo, 
Alexanderstrasse 1, República Federal 
da Alemanha, para fornecimento de 
equipamentos hospitalart!S - Hospital -
"Getúlio Vargas", coneluindo pela 
aprovação nos têrmos do Projeto de 
Resolução da Comissão de Finanças. 
.Sub~etido a discussão e votação é 

o parecer aprovado unãnimemente. 
Nada mais havendo a tratar, encer­

ra-se a reullião, lavrando eu,· Maria 
Helena Bueno Brandão, Secretária, a 

. presente Ata que depois de. lida e 
aprovada será assinada pelo Senhor 
Presidente. 

COMISSAO DE IND1JSTRIA E 
COMÉRCIO 

ATA DA !." REUNIAO, EXTRAORDI­
NARIA, REALIZADA . EM 2 DE 

OUTUBRO DÊ.!968 

As 15,30 horas, do dia 2 de outu9ro 
de 1968, na Sala das Comissões, sob 
a presidência do Senhor Senador 

Antônio Balbino, Vice·Presidente no 
exercício da presidência, presentes os 
Senhores Senadores Nogueira da 
Gama, João Gleofas ·e Mello Braga, 
reúne-se a Comissão de Indústria e 
Comércio. 

. ' E lida e aprovada a Ata da reunião 
anterior. .. 

Deixam de c:omparecer, por motivo 
justificado, os Senhores Senadores 

. Attílio FOntana, Adolfo Franco, Teo­
tônio Vilela. 

Com. a palavra, o Senhor Senador 
João Cleofas relata o Projeto de Lei 
do Senado n.0 83/68 - Dispõe. sôbre a 
proteção à teenologia nacional, con­
cluindo pela aprovação do projeto e· 
das duas emendas da Comissão de 
Constituição e Justiça. 

Submetida a discussão e votação é. 
o parecer aprova.do por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encer­
ra-se a reunião, lavrando eu, Maria 
Helena Bueflo Brandão, Secretária, a 
p;.:esente Ata que, depois de lida e 
aprovada; será. assin~q_a pelo Senhor 
Presidente. :1 

COMISSAO DE FINANÇAS 

O Presidente da Comissão de Fi­
nanças, no uso de suas atribuições, 
RESOLVE baixar as seguintes 

Instruções para, a elaboraÇão do o:r-
çamento da União para o exercício 
financeiro de 1969; 

1. Será observado o seguinte ca­
lendário: 

a) apresentação de emendas: até 
às 24 horas do dia 11 de ou­
tubro; 

b) apresentação 'de pareceres à 
Comissão: 15, 16 e. 17 de ou­
tubro; e, 

c) remessa a Plenário: 21 de ou-
tubro. 

2-.. As emendas serão recebidas pe­
lo Setor de Orçamento da Diretoria 
da Assessoria Legislativa (10.0 andar 
do Anexo), em regime de 1horário in­
tegral. 

3.. As emendas serão, obrigatària­
mente, datilografadas em formulá­
rios próprios, em 5 (cinco) vias, dis­
tribuídos pela Assessoria Legislativa. 
4. As emendas deverão, obrigatà­
rta~ente, ser redigidas com a classl .. 
ftcação por subanexo, unidade orça-

.. 
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mentária, órgão vinculado, número 
de identificacão (código) e projeto. 
5. Não Sefào recebidas emendas"" 
sem a a,ssinatura do Senador. 

.r ' 
servado o disposto na Lei n.0 1.433, de . !ações de entidades do Distrito Fe-
13 de dezembro de 1951, que dispõe deral nos Adendos de Federações 

. sôbre o p;:tgamento de auxílios e'· sub- Desportivas, Subvenções Ordinárias e 
venções, e na Lei n.0 4.320, de 17 de Extráordlnárias, Ministério da Edu-

6. Os Senadores poderão apr;-sen­
tar, como emendas, em formulários 
próprios, relações de entidades a se­
rem beneficiadas denti-o gos ~ritérios 
de quotas pessrais· (subvenções) e de 
tetos, de acôrdo com os quantitativos 
anexos. Para o processamento e clas­
sificação dessas entidades será ob-

março de 1964, que estatui •normas cação e· Ministério da JuStiça. 
gerais de Direito Financeiro para a s. A Diretoria da As~essoria Legts-
elaboração e contrôle dos Orçam'en- · lativa, pelo seu Setor de Orçamento, 

·tos e Balanços da União,, dos Esta- prestará aos Srs. senadores a assis-
dos, dos Municípios e do Distrito Fe- tência necessária ao atendimehto 
deral. ?as presentes instruções. 

7. Os Senadores poderão apresen-... Brasiila, 25 de setembro de 1968 -
tar, também, sem Quantitativos, re- Argemiro de Figueiredo, Presidente. 

ANEXO, INSTRUÇõES PARA ELABORAÇÃO DE EMENDAS 
AO PROJETO DE ORÇAMENTO PARA O EXERC1CIO DE 1969. 

1,- QUOTAS PESSOAIS: 

1) Conselbo Nacional âe Serviço Social 

Subvenções Ordiná.ria~:-

Quotas por Senádor . . . . . . . . NCr$ 40.000,00 
Mínimo. por Entidade ..•... NCr$ 1.000,00 

Subvenções Extraordinárias: ·\ 

Quotas por Sénador .. .. .. . NCr$ 60.000,00 
Mínimo por Entidade'...... NCr$ 2.000,00 

2) Conselho Nacional de Desportos (Auxilias a Fe­
derações Desporti_vas) 

Quota por Baricada .. .. .. • . NCr$ 4.000,00 

U- TETO: ··-

MINISTÉRIO DA EDUCAÇAO E CULTURA 

, Quotas por Senador .... :.. . NCr$ 40.000,00 
-'Mínimo por Entidade . . .. .. NCr$ 4.000,00 

1) Departamento Nacional de Educação 
- EnÚdades Educacionais, Culturais, Artísticas, 
de ~esquisas e Giná~ios Cobertos. 

2) Diretoria do Ensino Industrial 
- Escolas e Ginásios Industriais e Profissionais. 

' ' 3), Diretoria.do Ensino Agrícola·, . . 
. - ·Escolas, Colégios e' Ginásios Agrícolas e Agro-. 

técnicos. · \ 
fl 
OBSERVAÇÃO: Os Senhores Senadores poderão 
apresentar ·Sugestões - sem quantttattvà - de 
incluSão de Casas 'de Estudantes e E;scolas de Au­
xiliar de Enfermagem. 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 
I . l . . I 

Superinténdência do ,Desenvolvimento dá 
zônia - (SUDAM)-. 

' 

Ama-· 

T Entidades EducacionaJs e HOspitalareS: 
Quota por Senador .. .. .. . .. NCr$ 20.000,00 
Mínimo por Entidade .... , . NCr$ 2. 000,00 

·' 
OBSERVAÇÃO:' Têm direito à quota os Sena-
dores dos Estados do ~cre, Amazonas, Pará e 

· Maranhão. ·" · 

2) Superintendência do Desenvolvimento da Fron­
teira Sudoeste (SUDESUL) . 

- Entidades .Educacionais e Hospitalares: 

Quotas por Senador . . .. .. .. . NCr$ 40.000,00 
Mínimo por Entidade .... : .. , NCr$ 5. 000,00 

OBSERVAÇõES: Têm direito à quota os Sena­
dores dos Estados do" Rio Grande do Sul, Santa 
Catarina e Paran·á~ 

.· I 
3) Superintendência do Desenvolvimento da Região 

Centro-Oeste (SUDECOJ. 

- Entidades Educacional~: 

Quota por Senador . . . . ... . . . NCr$ 20.000,00 
Minimo por Entidade ...... NCr$ 2.000,00 

' 
OBSERVAÇAO: Têm direito à quota os Senado~ 
res dos Estados de Mato Grosso e Goiás. 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Depá.rt~ffiento d~ AdministraÇão 

para 
para 

- Assistência ·Sóéiai ao Menor ·(sOmente 
Assistência a Menores, ,Orfanatos, Asilos 
Menores, Escolas e Educandários): I 

20.000,00 ' . Quota por Senador ........ . NCr$ 
NCr$ Minlm~ P,•r Entidade , . , .. . 2.000,00 I 

MINISTÉRIO 1/A SAúDE 

1 Departamento Nacional de S'aúde 

:_ Auxílios a Entidades Hospitalares e Cienti­
ficas: 

Quota por Senador .. .. . .. . NÇr$" 20. ooo,oo 
·Mínimo por Entidade .. .. .. N?r$ .5.000,00. 

OBSERVAÇÃO: Os Senhores Senadores poderão 
apresentar sU'gestões para Hospitais de CâiÍcer 
e Abastecimento de Agua p~lo DN~Ru. 

MINISTllRIO DA AGRICULTURA 
' ' Parque de Exposição:. .

1 1 

Quota por Senador .· .. .'... NCr$ 10.000,00 
' OBSERVAÇÃO: Sómente para uma entidade, 
~rg~miro d~ Figueiredo, Presidente._ 
Visto ) 

\ 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO 

ATA DA 64.• REUNIAO REALIZADA 
AOS 26 DIAS DO MtlS Dlj) SETEM­
BRO DO ANO DE 1968. 

(ExtraOrdinária) 

As dez horas do dia vinte e seis do 
mês de setembro do ano de mil no­
vecentos e sessenta e oito, reúne-se, 
extraordinàriamente, a Comissão de 
Redação sob a Presidência, eventual, 
do Senhor Senador Antônio ~Carlos, 
presentes os Senhores Senadores E_d~ 
mundo Levi e ~obão da Silveira. 

Deixam de comparecer, por. motivo 
justificado, os Senhores Senadores Jo­
sé Feliciano, Presidente, Leandro Ma­
ciel, Vice-Presidente, e Nogueira da· 
Gama. 

É lida e aprovada a Ata da reunião 
anterior. 

A Comissão aprova os pareceres em 
que o Senhor Senador Edmundo Levi 
apresenta as seguintes redações: 

a) redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 41, de 
1968 (n.0 81-B/68, na Casa de 
origem), que aprova o Acôrdo 
de Comércio entre o Brasil e a 
índia, assinado em Nova Déli, 
a ·3 de fevereiro de 1968; 

b) redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 35, de 
1968 (n.0 63-B/68, na Casa de 
origem), que aprova o Tratado 
sôbre Princípios Reguladores 
das Atividades dos Estados na 
Exploração e Uso do Espaço 
Cósmico, inclusive a Lua e de­
mais Corpos Celestes, adotado 
pela Assembléia-Geral das Na­
ções Unidas, em 19 de dezem­
bro de 1966; 

c)' redação final do P~ojeto de Lei 
do Senado n.0 76, de 1967, que 
dá nova redação ao artigo 473 
da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

Aprova-se, aillda, o parecer em que 
o SenhÓr Senador Lobão da Silveira 
apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto LegislatiVÓ n.O 45, de 1968 
(n.0 89-A/68, na Casa de origem), que 
apiova o Texto do Decreto-Lei n.0 355, 
de 6 de agôsto de 1968. 

Nada mais havendo que tratar, dá­
se por encerrada a reunião, lavrando 
eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretá-

ria, a presente Ata que, uma vez apro­
vada, será assinada pelo Senhor Pre­
sidente. 

ATA DA 65.• REUNIAO REALIZADA 
AOS 26 DIAS DO MtlS DE SETEM­
BRO DE 1968. 

_ As quatorze horas do dia vinte e 
seis do mês de setembro do ano de 
mil novecentos e s~ssenta e oito, reú­
ne-se a Comissão de Redação sob a ' 
Presidência, eventual, do Senhor Se­
nador Nogueira da Garna, presentes 
os Senhores SenadoreS Duarte Filho e 
Lobão da Silveira. 

Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Senhores Senadores .To­
sé Feliciano, Presidente, Leandro M!{l­

ciel, Vice-Presidente, Antônio Carlos. 

É lida e aprovada a Ata da reunião 
anterior. 

A Comissão aprova os pareceres em 
que o Senhor Senador Duarte Filho 
apresenta as seguintes redações: 

a) redação do vencido, para tur­
·no suplementar, do substituti­
vo do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n.O 63, de 1968 (nú­

mero 539-C/67, na Casa de ori­
gem), que define e pune atos 
de fraud~ nos competições es­
portiva5, e dá outras providén­
cias; 

b) redação do vencido, para tur­
no suplementar, do substituti­
vo do Senado ao Projeto de Lei 
da Câma;a n.0 17, de 1968 .(nú-. . 
mero 595-B/67, na Casa de ori­
gem), que dá nova redação ao 
artigo 2.0 do Decreto-Lei nú­

mero 300, de 28 de fevereiro de 
1967, que dispõe sôbre as pe­
nalidades pela falta de paga­
mento da contribuição sindical 
rural; 

- c) redação do vencido, para se­
gundo turno, do substitu_tivo 
ao Projeto de Lei do Senado 
n.0 26, de 1968, que dá nova re..!. 
dação ao § 1.0 do art. 449, da 
Consolidação das Leis do T.ra­

balho; 

d) redação final do Projeto de 

Lei do Senado n.0 69, de 1968, 
que faeulta a redução do ín­
dice de nacionalização do pêso 

\ do trator; 

e) redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.0 37, de 1968, que 
institui_ o <~Dia Nacional dos 
Direitos Humanos". 

Nada mais havendo que tratar, dá­
se por encérrada a reunião, Iavra.rido 
eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretá­
ria, a presente Ata que, uma vez apro­
vada, será assinada pelo Senhor Pre­
sidente. 

Relatório correspondente ao mês de 
setembro de 1968 

Presidente: Senador José FéÍiciano 
Secretário: Beatriz· Brandão Guerra 

PARECERES PROFERIDOS 

Número e ementa: 

Projeto de Lei da Câmara n.o 11/68 
(n.0 3.314-E/57, na Câmara), que re­
gulamenta a profissão de emprega­
dos de edifícios, e dá outras providên­
cias. (Redação final das emendas.) 

Relator: Lobã.o da Silveira ' 

Conclusão: Aprovado em 
1
3-9-68. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 

109/68 (n.0 1.394-A/68, na Câmara), 

que modifica dispositivos da Lei n.0 

4.908, de 17-12-65, e transfere ações 

da União para a Elettobrás. (Redação 
final das emendas.) 

Relator: Clodomir Millet 

Conclusão: Aprovado em 3-9-68 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 

28 de 1968 (n.0 47-B/67, na Câmara), 
que aprova o texto do Con:vênio In­
teramericano de Sanidade Anim{ll, 
assinado no H.io de Janeiro, a 18 de 
junho de 1967. (Redação final.) 

Relator: Lobão da Silveira 

Conclusão: Aprovado em 4-9-68 

Projeto de Decreto Legislativo n.o 
33 de 1968 (n.0 75-A/68, na Câmara), 
que aprova o Acôrdo Cultural con­
cluído entre o Brasil e a Tc~Ieco-Es­

Iováquia, assirw.do no Rio de Janeiro, 
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a 16 de abril de 1962. (Redação fi­
nal.) 

Relator: Lobão da S!lvelra . \ 
Conclusão: Aprovado em 10-9~68 

Projeto de Decreto Legislativo n.~ 
37 de 1968 (n.0 77-B/68, na Câmara), 
que aprova o Convênio Cultural, as.:. 
slnado em 25-1-68, entre a Repúbli­
ca Federativa do Brttsil e a Repúbli­
ca Argentina. <Redação 

1
nnal.) 

. 1 
ReJator: Clodomir M1l1et 

' Conclusão: AProvad~ em 10 .. 9-68. 

Projeto de Resolução n.0 54, de 
l968, que autorh;a o Govêrno do Esta-=­
do do Rio de Janeiro a garantir ope­
ração de financiamento, ,concedida 
pelo Govêrno da Iugoslávia, com a 
emprêsa estatal "RUDNAP EXPORT­
IMPORT", do valor de US$Iug ..... 
470. 000,00 ·(quatrocentos e setenta 
mil dÓlares iugoslavos), destinado à 
aquisição de ciriqüenta (50) tratores 
da rrÍarca "14-0ktobar", modêlo "TO­
so:•, sérié "C". (Redação flnal.) 

·Relator: Edmundo Levi 

Conclusão: Aprovado em 10-9-68 , 

Projeto de Lei do Senado n.O 73, de 
1968, que estabelece a obrigatorieda­
de ·de .exame . psicotécnico pai-a o 

,exercício de cargo ou função policial, 
e dá outras providências. (Redação 

do vencido.) 

Relator: Clodomlr Mlllet 

ConclUsão: Aprovado em 13-9-68 

Projeto de Lei da Câínara n.0 10/68. 
(n.0 207-B/67, na Câmara), que dispõe 

sôbre a soma, para fins de aposenta­
doria, dos temPos de. serviço públi_co 
federal e ·de atividade abrangida pe­
la previdência soci8.1, e dã outras 
prov~dências. (Redação do substituti- · 
vo.l 

Relator: Clodomlr Miliet 

Conclusão: Aprovado em 13-9-68. 

Projeto de .·Resolução n.0 55, \de 
1968, qué autoriza o Govêrno do Es- · 
tado de Goiás 8. importar, para o 
DERq.o, 30 tratores "Caterplllar", 
modêlo D-5, mediante o financia­
mento de US$ 622.492,50 (seiscentos e 
vinte e dois mil, quatrocentos e no­
ventà e dois dólares e Cinqüenta cen-

' 

tavo's . norte-am~ricarios). 
final.) 

(Redação 

Relator: Lobão da Silveira 

Conclusão: Aprovado e~ 18-9-68 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 

39/6B (n.0 87-A/68, na Câmara), que 
aprova o texto do Decreto-Lei n.0 353, 
de 23 de julho de 1968, que prorroga o 
prazo para a liquidação dos débitos 
mencionad_os no Decreto-Lei n.0 352, 
de 17 de junho de 1968. (Redação fi­
nal.) 

Relator: Edmundo Levi 

Conclusão: Aprovado em
1 

19-9-68 

Prbjeto de Lei da Câmara n.0 132, 
de 1967 (n.0 338-C/67, na ·câmara), 
qUe dispõe sôbre a concessão de pror­
rogação de prazos,· pelo Banco do 
Brasil S/ A., e o Banco da Amazônia 
SI A., a devedores do Pará e Amazo­
nas. (Redação final da emenda.) 

Relator: Edmundo Levi 
' 

Conclusão: Aprovado em 19-9-68. 

Projeto de Decreto Legislativo .n.o · 
45; de 1968 (n.0 89-A/68, na Câmara), 

que aprova o teXto do Decreto-Lei n.0 

355, de 6 de agôsto de 1968, que alte­

ra. a redação do . art. 1.0 do Decreto­
Lei n.0 340, de 22 de dezembro de 
1967. (Redação finaiJ 

I ' 
Relator: Nogueira da Gama 

Conclusão: AprovadC! em 19-9-68 

1
• Projeto de Decreto Legislativo n.0 

43, de 1968 (n.0 88-A/68, na Câmara), 
qUe aprova o teXto qo Decfeto-Lei n.0 

354, de 1.0 de agôsto de 1968, que de­

termina a intervenção do Banco Cen-

Companhia de Telefones de Brasília 
- é:OTELB. (Redação final.) 

Relator: José Feliciano 

Conclusão: Aprovado em 24-9-68 . 

Projeto de Decreto Legislativo .. n.O 
38, de 1968 (n.0 73-B/68, na Câma­
ra), QUE! aprova o Convênio Oe Co­
produção Cinematográfica, firmado 
entre a República Federativa do 
Brasil e a República Argentina, na 
cidade do Rio de Janeiro, a 25 de ja­
neiro de 1968. (Redação final.) 

Relator: José Feliciano 

Concl,usão: Aprovado em 24-9-68. 

Projeto de Decreto Legislativo n.o 
40, de 1968 (n.0 82-A/68, na Câmara),. 

··que aprova o Convênio Internacional 
do Café, de 1968, firmado pelo Brasil 
em 28 de março de 1968. (Redação fi­
nal.) 

Relator: Duarte Filho 

Conclusão: Aprovado erii 2·5-9-1968. 

Projeto de Lei"'"do Se.rlado. n.0 76, de 
1967, que dá nova redação ao artigo · 
473 da Consolidação das Leis do Tra­
balho. (Redação final.) 

Relator: Edmundo Levi 

Conclusão:_ AProvado e~ 26-9-68. 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 
I . 

35, de 68 (n.0 63-B/68, na Câmara), 

que ·aprova o Tratado sôbre Princí­
'1 

pios Reguladores das Atividades dos 
Estados nà· Exploração e Uso· do Es-"' . 
paço Cósmico, inclu~ive a Lua e de-
mais corpos celestes, adotado pela 
Assembléia-:Geral dás Nações Unidas, · 

: em 19 de dezembro de 1966. (Redação .. 

final.) 

Relator: Edmundo Leyi 
Indústria e Coll).ércio e demais em-

. Conclusão: Aprovado: .em· 26-9-68. 
grupo 

· trai do Brasil na Dominium S.A. -

prêsas integradas no mesmo 
econômico. (Redação final.) 

Relator: José Feliciano 

Conclusão: Aprovado em 24-9-1968. 

Projeto de Lei do Senado n.0 85, de 
1968, DF, que autoriza o Poder Exe­
cutiVo do Distfito Federal a abrir cré­
dl to especial no valor d~ NCr$ .... 

8.275.000,00 (oito milhões duzentos e 

setenta e cinco mil cruzeiros novos), 
para integralização do capital. da 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 

45, de 1968 (n.0 89-A/68, na Câmara), 
' . 

que aprova o texto do Decreto-Lei n.0 , 

355, de 6 de agôsto de 1968. (Redação . 

final.) · 

Relator: Lobão.da Silveira 
/ 

'conclusão: Aprovado em_ 26-9-68 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 

41, de 1968 (n.0 81-B/68, na Câmara), 
que aprova o Acôrdo de Co~ércio en­
tre o Brasil e a índia, assinado em 
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Nova Delhi, a 3 de fevereiro de 1968. 
<RedaÇão final.) 

Relator: Edmundo Levi 

Concl_usão: Aprovado em 26·9-68. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 63, 
de 1968 (n.0 539-C(67, na Casa de ori­
gem), que define e pune atos de frau­
de nas competições esportivas, e dá 
outras providências. (Redação do 
substitutivo.) 

Relator: Duarte Filho 

Conclusão: Aprovado em 26-9-68. 

Projeto de Resolução n.0 59, de 1968 
que autoriza o Govêrno do Estado 
de São Paulo a contrair empréstimos, 
junto 

1 
ao Banco Interamericano de 

Desenvolvimento, rio valor de US$ 
16.500.000,00 (dezesseis milhões e 
quinhentos mil dólares)> para finan­
ciamento parcial das obras do proje-

\ 

to "Juqueri", daquele Estado. (Reda­
ção f ir) a!.) 

Relator: Clodomir Mlllet 

Conclusão: Aprovado em 26-9-68. 

SíNTESE DOS TRABALHOS 

Projetos distribuídos . . . . . . . . . . . 26 

Projetos relatados . . . . . . . . . . . . . . 26 

Reuniões ordinárias . . . . . . . . . . . . . 2 

. Reuniões extraordinárias ....... , 11 

Brasília, 1.0 de outubro de 1968. 
Beatriz Guerra - Secretária. 

COMISSAO DE EDUCAÇAO E 
CULTURA 

ATA DA 15.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 3 DE OUTUBRO DE !968 

As dez horas, do dia três de outubro 
de mil novecentos e sessenta e oito, 
na Sala das Comissões, sob a presi­
dência do Sr. Senador Menezes Pi­
mentel (Presidente), present~s os Srs. 
Senadores Duarte Filho, Adalberto 
Sena e Aloysio de Carvalho, reúne-se 
a Comissão de Educação e Cultura. 

Deixam de comp~recer, os Srs. Se­
nadores Mem de Sá, Antoriio Balbino 
e Alvaro Maia. 

1!: dispensada a leitura da Ata da 
reunião anterior, que, em seguida, é 
aprovada. 

Dos projetos constant'es da pauta, 
são relatados os seguintes: 

Pelo Senador Adalberto Sena: Pela 
rejeição ao Projeto de Lei do Senp..do 

n.0 89, de 1968, que "dá nova redaçáo 
ao artigo 6.0 da Lei n.0 4.924, de 20 
de dezembro de 1961 (Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional)". 

- Por audiência a Superintendên­
cia Na c i o na 1 de Abastecimento 
CSUNAB) ao Projeto de Lei do Senado 
n.0 95, de 1968, que "Reconhece as 
cadernetas escolares expedidas por . 
estabelecimentos estrangeiros de en­
sino". 

Em discussão e vqtação, são os pa­
receres aprovados. 

Pelo Senador Duartf" :E'ilho: Favo­
rável ao Projeto de Lei da Câmara 
n.0 132, de 1968, que· "Dispõe sôbre o 
exercício da profissão de médico-vete­
rinário e cria os Conselhos Federal e 
Regionais. de Medicina Veterinária". 

Submetido o parecer à discussão e 
votação, é o mesmo aprovado'. 

Nada mais havendo a tratar, encer~ 
ra-se a reunião, lavr&.ndo eu,.Claudlo 

. Carlos Rodrigues Costa, Secretário da 
Comissão, a presente Ata que, uma ve.z 
aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. 

CONGRESSO NACIONAL 

Comissão Mista incumbida de estudo 
e parecer sôbre o Projeto de · Ld 
n.0 24, de 1968, que "altera o arti­
go 3.0 da Lei n.0 2.391, de 7 de ja .. 
neiro de 1955, alterada pela Lei 
n.0 4.446, de 20 de outubro de 1964". 

AVISO 

1. A Comissão receberá emendas nos 
<;!las 2 (dois), 3 (três), •! (quatro), 
7 (sete)_e 8 (oito) de outubro; 

2. as emendas deverão ser encami­
nhadas ao 11.0 andar do anexo do 
Senado Federal, nos horários-das 8:00 
(oito) às 19:00 (dezenove) horas e du~ 
rante a noite, quando houver sessão 
em qualquer das duas Casas do Con .. 
gresso N acionai; 

3. término do prazo para apresen .. 
tação de emendas na Comi:;são: dia 8, 
às 19:00 horas; 

4. as emendas só serão recebidas 
quando o original vier acompanhado 
de três cópias; 

5. ao término do prazo de recebi .. 
menta de emendas, será aberto o pra­
zo de 24 horas (vinte e quatro) horas 
constantes do § único do artigo 3.o 
das normas, para recebimento de re­
cursos; 

6. durante o decorrer do citado pe­
riodo, haverá, ~~na Secretaria da Co­
missão, piantão ininterrupto para re­
cebê-los; e 

7 .. a apresentação do pa~ecer do re­
lator perante a. Comissão dar-se-á no 
dia 10 (dez) do corrente, às 16:00 ho­
ras, na sala de ·reuniões da Comissão 
de Finanças do Senado Fede,ral. . 

Congresso Nacional, em .1.0 de ou­
tubro de 1968. - Deputado Armando 
Corrêa, Presidente. 

·Local de funcionamento. ininter­
rupto da Secretaria da Comissão: Di­
retoria das Comissões, Seção de Co­
miSsões Mistas, 11.0 andar do Anexo 
do Senado Federal. 

Fone: 2-45-3:1 - Ramal 244. 

Secretário: Hugo Rodrigues Figuei­
redo. 

CONGRESSO NACIONAL 

Comissão Mista incumbida de estudo 
e parecer sôbre o Projeto de Lei 
n.0 24, de 1968 (CN), ·que "altera o 
artigo 3.0 da Lei n.0 2.391, de 7 de 
janeiro de 1955, alterada pela Lei 
n,0 4.446, de 20 de outubro de 1964". 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Aqnando Corrêa 
I 
Vice-Presidente: Leandro Maciel 

Relator: Amaral Peixoto 

Senadores 
ARENA 

I. Amaldo Paiva 

3. Milton Trindade 

3. Clodomir Millet 

4. Leandro Maciel 

5. José Feliciano · 

6. Raul Glubertl 

7. Guido Mondim 

MDB 

1. Oscar Passos 

2. Mário Martins 

3. Argemlro de Figueiredo 

4. Adalberto Se na 

Deputados 
ARENA 

I. Carlos Quintela 

2. Armando Corrêa 

3, Edil Ferraz 
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O IBC foi inspirado na necessidade 
que a lavoura tinharde um órgão de 
defesa permanente, ó;gão que lhe 
assegurasse a tranciüilidade, estabili­
da.de de Seus negócios e reclamou ela 
mui justamente em nosso parecer, que 
devesse te~ uma ação preponderante 
na orientação dessa política cafeeira 
que seria estabe)écída através dêsse 
órgão. 

Assim é que ~lei n.0 1.779 estabele­
cia como órgão supremo da autarquia 
a Junta Administrativa do IBC, jun­
ta essa composta de elementos da ht­
voura · preponderantemente, eleitos 
pela classe e que teriam a função de 
orientar, juntamente com outr~ re­
presentantes de govêrnos e da clas­
se interrúediária do 'comércio, para 
elaborar o plano de escoamento da 
s~fra ou plano de política cafeeira. 1 

:S:sse _organismo funCionOu com ·cer~ 
_ta regularidade e trouxe proveito. É 
inegável/que se agigantou 1a sua 8.ção 
e a sua próPria constituição, existfn­
do hoje dentro do lBC outros organis­
mos que sê criaram com um cafáter 
temporário mas que permaneceram 
constituídos. 

Não deixou o -IBC de prestar rele-
. vantes serviços à agricultura e nos, 
trouxe uma tranqüilidade quà.ndo 
estabeleceu um sistema de defesa-de . 
preços, sistema êSse que assegura ao 
produtor uma cotação que deveria ser 
a cotação razoável, justa e que infe­
lizmente, tendo eliminado da Junta 1 

Administrativa a aç~o de determi­
nar o que se considerava como justo 
e razoável para o preço do café, têm 
sido .impostos a cafeicult.ura preços 
abaixo da realidade e até do ·custo 
da produção. ' 
, I 
·Mas; é preciso que não se perca 

de vista que a política cafeeira, no 
que tange à' distribuição do produ-

' to, ela independe de uma defesa per­
manente e ao mesmo tempo que não 
existia a defesa dos preços do café 
através do IBC; com~ Se faz agora P'a­
ra as cotações defendidas na praça 
por intervenção de firmas particu1a­
·lies, o café, não tendo defesa p'erma­
·nente, sujeito a éspeculáções, sofre 
no seu comércio as inflUências nefas­

. tas de gruPos especuladores que po-
dem promover altas ou baixas exage­
radas e inconvenientes para os inte­
rêsses dos cafeicultores como do· pró­
prio país. 

! 
I. 

D~ :rri.aneira Que, ao se reestruturar 
o órgão que irá continuar a orientar 

;e_ defender a cafeicÚltura e o café, é 
preciso não se perder de vista em pri­
meiro lugar que' a âgricultura deve, 
ter participação" destacaçla na consti­
tuição do órgão dirigente gue irá de­
terminar os interêsses da política ca­
feeira e é"" preciso também que não se 
esqueçam de que o fundamento des­
ta pol~i~a deve ser apoiado nos an­
seios, nos interêsses çia nação, nos in­
terêsses da cafeicultura e na possibi­
lidade de uma política de -expansão 
do consumo para que dentro dessa 
diretriz possa-estabelecer para a agri­
cúltura, pata a cafeicultura a estabi-

' lidade de preços e a garantia econô-· 
mica da produção~ 1 da qual ela não 
prescinde. · 

1 
• 

' Estas eram as palavras iniciais que 
queria pronunciar ao abrir esta reu­
nião,_ em que mais uma vez a lavoura 
de São Paulo, integrada, recebe a Co­
miss~o do Congresso Nacional. 

Antes de passa
1
r a palavra aó .Pre­

sidente da Comissão, que irá presidir 
os trabalhos, queria comunicar aos 
presentes que existe um regimento 
que regulará esta reunião, regimento 
êste que propõe a palavra livrei a 
quêm queira faZer uso dela, devendo 
para tallto se Inscreverem num livro .. 
especial que esta à disposição de to­
dos e a palavra livre será por 10 mi-

. nu tos para que o expositor defend~ a 
sua ,tese: sendo que posteriormente 
haverá um deb~te com o relator" e 
com os membros da Comissão que 
responderão ou esclarecerão os dados. 

Assim sendo, tenho a honra de 
pa~sar a Presidência dos tr;;tbalhos ao 
Senador Carvalho Pinto, · Presidente 
da Comissão. (Palmas.) 

- Assume a Presidência o Senador 
Carvalho Pinto. 

'. 'O SR .. PRESIDENTE (Senador Car­
valho Pinto) - Sr. Presiden~e, Srs. 
Senádores, Srs. Deputados, Srs. ·repre­
Sentantes da agricultura. 

O Congresso !'facional, profunda­
mente preocupado com os problemas 
que afligem de longa data .a agricul­
tura, resolveu, por iniciativa do emi­
nente Senador Ney Braga, constituir 
·Comissão Mista de-• deputi\dos e se­
nadores, com o objetivo de estudar 
em profundidade e apresentar saiu-

, ções tanto quanto possível definitivas 
'/ 

para êsses -problemas, dificuldades e 
·.percalços que apresenta ··a· mais ini­

portante setor da nossa economia. 

Dentro dêste objetivo, na priméira 
rase dos trabalhos deliberou-se, na 
verificação dos dados, elem~ntos dis­
poníveis, sugestqes que lhes foram 
apresentadas, um modo de estado 
em profundidade do problema, acom­
panhada a Comissão nesse passo por 
técnicos credenciados, de renome, al­
guns aqui no Estado e aqui presen­
tes, e afinal pôde ser elaborado pelo 
ilustre relator, dep'utado José Richa, 

. um parecer fixando pontos de vista 
Q}le são até êste instante ainda 
de 'S. Ex.a, relativamente -aos vários 
pontos· que interessam à economia do 
café, qu~k na parte da cultura e &o­
mercialii'ação, como em todos os as­
pectos. Enfim, é o documento básico 
e essencial para que nosso trabalho 
possa ser racionalizado e útil, não se 
tornando dispersivo e a respeito do_ 
qual gostaríamos de ter aqui opi­
niões, críticas, sugestões, enfim a co-. . I 
laboração que pudesse ser apresenta-
da nesta reunião ÓU em oportunidade 
subseQ.üente. 

Não será preciso dizer certàmente 
da satisfação com que comparecemos 
a esta Casa que tem 'as mais velhas 
tradições na defesa da cafeicultura e 
no- desenvOlvimento econômico do 
Brasil, maS queria neste momento, 
em nome da Comissão, agradecer a 
presença para nó.s~ tão honrosa dos 
deputados estaduais José Aldrovandi, 
Jacob Zveibil e representantes da 
classe da lavoura, homens integra­
dos no comércio ou cultura c~feeira, 
que trazem com sua presença mais 
um testemunho de seu propàsito de 
colaboração e meio de servir ·a São 
Paulo, ao Brasil e à economia de tô-
da a nação. ~ 

Procurando ser prático _e objetivo 
vou passar neste instante a palavra 
ao relator; deputado José Richa, que 
fará breVe exposição no sentido do 
relatório já apresentado, conforme foL 
assinalado pelo ilustre presidente da 
Rural Brasileira. O regimento dos 
ttabal"1o5: da Coniissão Mista faculta 
a todos o uso da palavra e desejamos 
que todos t~agaln seus subsídios ines- '. 
timáveis, limitando-se·, para. que não 
se a1ongue esta reunião, a.lo minutos. 

·Tem a ·palavra o deputado José Ri­
cha. 
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O SR. JOSÉ ·RICHA (Relator) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, Srs. Depu-, 
tados, componentes da Comissão do 
Congresso, Srs. presidentes de eflti­
·dades aqui representadas, meus se­
nhores. 

Quero de início dizer que é. um pra­
zer muito grande estar novamente 
hoje desfrutando do privilégio dêste 
convívio, não fôsse apenas pela hon­
ra de estar aqui acompanhando tão 
eminentes figuras do cenário políti­
co nacional componentes desta Co­
missão tais como os senadores Car­
valho Pinto, Ney Braga, Raul Giu­
bert, meus colegas de Câmara Ba­
tista Miranda, Ferraz Egreja, eu ain­
da teria que dizer aos senhores que 
é uma honr~ muito grande começar 
a submeter êste nosso trabalho exa­
tamente aqui em São Paulo e aos se­
nhores em particular, porque devo di­
zer que foi aqui em São Paulo preci­
samente que viemos buscar a inspi­
ração das idéias básicas que consubs­
tanciam êste trabalho. 

Não pretendo me alongar porque 
quero, muito fiel ao regimento, me 
ater às suas determinações, mas de­
vo, antes de começar a fazer uma 
pequena exposição sôbre os pontos 
básicos de nosso trabalho, dizer que 
êle, como muito bem frisou o senador 
Carvalho Pinto, rePresenta por en­
quanto o pensamento apenas do re­
lator e da Assessoria Técnica· aqui re­
presentada pelos eminentes compa­
nheiros de trabalho a quem rendo 
neste instante minhas homenagens, 
Dr. Adolfo Mecher, Alceu Martins 
Parreiras e Lineu Carlos de Souza 
Dias~ três dos nossos assessôres que 
hoje estão aqui presentes. 

Jtste trabalho representa, por ora, 
o nosso pensamento, porque segundo 
o critério estabelecido pela comissão 
Mista destinada a rever e atualizar a 
legislação cafeeira, foi dado inicial­
mente um prazo ao relator pàra apre­
sentar um documento bãsico que pu­
desse servir de discussão, que pudes­
se afinal levantar os problemas se­
gundo o nosso pensamento, expô-lo 
ao debate e sOmente depois de ouvir 
s. cafeicultura, o comércio exportador, 
afinal tôdas as entidades ligadas à 
economia cafeeira e também aos ór­
gãos governamentais é que a Comis-
1São :entendia que· deveria dar o seu 
parecer conclusiVo para sairmos da 

fase dé anteprojeto em ~ue estamos 
' agora para a do projeto que deve:rá 

ser submetido, em última instância, 
ao plenário de ambàs as casas do 
Congresso Nacional. 

Desta forma, eu me submeto pra- ' 
zeirosamente e tranqüilamente, por­
que foi aqui que viemos buscar a ins­
piração para estas idéias básicas, 
submeto tranqüilamente êste traba­
lho à apreciação dos senhores. 

' Devo de início dizer que nos inspi­
ramos em dois grandes principias e 
os demais foram decorrência. O p:ri­
'meiro grande princípio era de que 
devíamos, conscientemente, propor a 
extinção da quota de contribuiçáo, 
porque pelas an~lises que fizemos 
chegamos à conclusão de que era ur-' 
gente não apenas para atender a um 
imperativo econômico mas também a 
um imperativo social, a liberação de 
maiores recursos ao setor do café e 
esta conclusão foi fácil de chegar, 
embora o nosso País seja Inuito pobre 
em dados estatísticos e sobretudo 
quando se refere a projeções futuras, 
porque não nos foi dado conhecer ne­
nhum levantamento aérofotogramé­
trico, nenhuma previsão ou nenhu­
ma informação correta de qual o 
número de cafeeiros que o nosso país 
possuía e possui no momen~o, afinal 
todos os dados que nos possibilitas­
sem projeção futura do quadro, so­
bretUdo da produção. 

Tivemos que nos basear nos dados 
do passado. Assim é que chegamos à 
conclusão de que levantando os cineo 
últim.os anos-safras, o Brasil produ­
ziu 110.000. 000 sacas, dando portan­
to a média anual de 22.000.000 dD- sa­
cas, quando a demanda brasileira é de 
26.000.000. Se encurtarmos o pe~ío· 
do da anãlise para três, chegaremos 
à conclusão que o deficit de produçào 
aumentou para 6. 000.000 anualmen­
te, porque nos últimos seis anos, in­
cluindo a safra em curso, o Brasil náo 
chegou a produzir ifo.ooo.ooo, esta-. 
mos em 50.000.000, portanto menos 
20.000. 000 que foi a média anual pa­
ra uma demanda de 26. 000.000. 

Se formos analisar a última safra 
é m'1t.is estarrecedor o quadro. A pre­
visão é cêrca de dezoito, pou'co mais 
~que isso para uma demand~ de ~:6 
milhões. Estávamos caminhando pa­
ra um funil quando, pegando os últi­
mos cinco anos, tivemo~ deficit de 

'I 

prodUção de quatro milhões. Na últi­
. ma safra, deficit de oito milhões de 
sacas de café. 

Portanto, êste quadro nos fêz che­
gar a uma conclusão muito simples: 
de que-era preciso liberar recursos ao 
setor de café urgentemente, sob pe­
na de colapso total. Só não chegamos 
à conclusão que seria total em prazo 
curto, porque temos estoque de ses­
senta milhões de sacas de café que 
poderiam atender a umá emergência 
qualquer. 

Mas, êste quadro nos fêz chegar à · 
conclUsão de que era preciso liberar 
e de que forma? Através do que se­
ria mais raclonal na nossa ppinião, 
que era simplesmente a eliminação 
da quota de contribuição que além de 
ser" quase que uma aberração em têr­
mos econômicos, ela é sobretudo ile­
gal face a pareceres que os senhores 
fartamente tomaram conhecimento. 

Um outro grande princípio que nos 
inspirou para a elaboração do ante­
projeto foi o do quadro oficial em que 
tinham sido nos últimos cinco anos 
atribuídos ao Brasil, pelo convênio 

· interi:tacional do café, 87.2 milhões de 
sacas de café. O Brasil só conseguiu 
exportar 80.2 milhões de sacas. 

Portanto, se através de um meca­
nismo não conseguimos isto, não ewa 
preciso nem muita imaginação para 
ver que se não conseguimos nem ex­
portar aquêle mínimo já pré-estabe­
lecido, se nem a isto chegamos, a 
conclusão era que do jeito que estava 
sendo conduzida a política de café no 
Brasil, isto é, neste setor do comér­
cio externo, uma interferência dire­
ta e até certo ponto abusiva do poder 
público, nós chegamos à conclusão 
que o Govêrno não é um vencedor 
de café e que portanto tinha que ser 
eliminado do circuito e êsses dois 
pontos sobretudo nos parecem. asshú 
de uma fãcil conclusão, porque quan­
do nos foi dado o trab;lho de elabo­
rar êste instrumento básico nós nos 
detivemos por algum tempo na inter­
pretação da filosofia da política de 
café no Brasil hoje e chegamos à con­
clusão que ela não é nada, não existe 
prOpriamente uma filosofia, porque o 
que aí esta não é nem o estatismo 
nem o privativismo e, portanto, não 
nos caberia modific~r uma cqisa 9,lie 
pràticamente não existe. 
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Foi fâcil chegar à conclusão que 
havia apenas duas alternativas: ou 
estatizávamos tudo, que é uma fór­
mula, ou privatizávamos tudo que foi .. 
a hipótese mais aceita por nós e nos-
sa Assessoda. ' 

Foi a esta conclusão da .prfvatiza­
ção completa da nossa economia ca­
feeira que. nos levaram a concluir por 
êstes dois granrles princípios: elimi­
nar a quota de contribuição e tirar o 
confisco das vendas de: café e os· de­
mai.s prinCípios então ctec·arrentes. Era 
preciso que, ao privatiz~rmos total-. 
m~nte a economia cafeeira, congelãs­
selnos. os. estoques oficiais. Mas, êste t 
congelamento não é um· congela­
mento definitivo, êle· é apenas um 
congelamento transitório, pois Pela 
instrução, que estamos propondo êle 
pode'.lanç~r ao mercado semtfe para 
suplementar as possíveis deficiências, 
os possíveis deficits da produção brá.­
·sneira e a fiscalização dos portoS nos 
pareceu que era o caminho mais ade­
quado para éor'rigir uma distorsão que 
era o da discrire.inação entre portos e 
regiões cafeeiras, em que por um de­
terminado porto era permitido expOr­
tar ·um cà!é de determinada quali'da- · 
de oU tipo, enQuanto que êstes mes­
mos tipos, e qualidades er<tm vedados 
à exportação em outros portos. 

Portanto, nOs pareceu não apenas 
um mecanismo que fôsse entrosar 
perfeitaztiente no espírito. do n'osso 
anteprojeto ,como sobretudo a cor­
reção de uma· distors.ão que nos pa­
recia odiosa e al~m de tudo incons­
titucional. 

brasileira' e para executar êstes prin­
·cípios gerais, aí Voltando um pou­
quinho ê que nós idealizamos então 
dois órgãos, um dê caráter delibera.­
tivo que teria por base um órgão de 
nível ministerial, portanto àe nível 
técnico e superior, composto de 18 
membros e nos ativemOs, para com­
posição dêste Conselho a que cha­
mamo~ Conselho Nacional do, Café, 
ao espírito da reforma, administra­
tiva cjue não permitia que no órgão 
delibfrativo hou~esse represent~ção 
de mais um têrço das classes interes­
sadas. 

Assim sendo, para nos ater a êste 
priricípio geral da- reforma adffiinis­
trativa, imaginamoS um Conselho 
composto de 18 membros, no qual es­
tariam representados govêrno federal 
e gov~rnos 'estaduais, riuma propor- . 
ção de dois terços, portanto 12 com­
ponentes e a\l~voura; cométcio· e in­
dúStria, representação de um têrço, 
portanto- seis'membros par'a. Composi-, 
ção · dêste Conselho. 

Imaginávamos que a estrUtura 
ideal fôsse a representada pelos Mi- · 
nistros da Fazenda, da Indústria e 
Comércio, de Planejamento, de Rela­
ções Exteriores {\ da Agr~cultura, cin­
co. representantes dos govêrnos esta­
duais, sendo que quatro já discrimi­
nados no, anteprojeto, São Paulo, 
Parar~.á. Minas e Espírito Santo e um 
quinto através da representa9ão dos 
demais govêrrios dos Estados·' produ­
tores de calf e da ln!c!ativa privada. 

. Pensamos que a melhor represen­
tação quem sabe fôsse a de três re­
presentantes da lavoura, dois do co­
mércio e um da t:ndústria e para exe­
cução da política· que deverá ser for­
mulada por êste órgão superior e de- · 
llbeÍ:a.tivo mantivem~s o n~C cqmo 
entidade autárquica. Melhoramos um 
pouco ou· sobret.udo atualizamos, êsse 
seria o têrmo ma.is exato, a ·atua.,I au­
tarquia, dando' principalmente a ela 
apenas a tarefa de executar a deÚbe­
ração do Conselho Naciorial do Café 

tstes são, em linhas get:,:tis, os prin­
cípios básicos que informaram a ela­
boração de nosso anteprojeto e além 
disto outr.os pequenos det~lhes se en­
trosam perfeitamente :hesta idéia 
central que é a da sUbmissão á no­
meação do Presidente do IBC ao Se­
nado Federal. Pareceu-nos que êm­
bora não fôsse a medida total'mente 
válida, para que os presidentes e di­
retorias do IBC fôssem tocios êles no­
meados tendo em vista os conheci­
mentos profundos e notórios em eco­
nomia cafeeir~, mas nqs pareceu que 
seria uma niedid~ até certo ponto 
coercitiva, que faria com que o 
Govêrno pensasse duas vêzes ou 
mais, at;~.tes de nome~r um presiden­
te ou diyetorias ou outros diretores 
para o órgão máximo da cafeicultura 

"e com uma atividade básica, a de 
reguladora, siffiplesmente regu1ado­
ra da política econômica do café. 

~ss~s ·eram· km linhas gerais, me-us 
· senhores, o princípio e a mecánica do 
nosso •anteprojeto· e como eu imagi­
no que já nesta altura todos já devem 
ter lido o anteprojeto, se nos esquece-

mos de algum detalhe desde. logo me 
submeto. às indagações dos senhores 
aqui presentes,' agradecendo mais 
um:: vez a oportu-qidade que nos de--, 
ram de colocar em apreciação, aqui 
em São Paulo, essa nossa modesta 
contribuição e espero, , tanto quanto 
estamos convencidos, que êste real­
mente é o me-lhor caminho para a 
políticá do café. no Brasil, que os se·­
nhores, dirimindo as dúvidas, pos­
sam dar as suge~tões indispensáveis 
ao aperfe1çoame.nto dêste trabalho, 
sobretudo fazendo com que a Co­
missão, tão. ilÚeressada em resol-. 
ver defir;litivamêríte o problema do 
café brasileira, .. possa ter condições de, 
levar na fase final para apreciação 
, do plenário do Congresso,. um traba­
lho que queremos crer possa resolver 
definitivamente· a angustiante situa­
çãó que hoje. estanios verificando em 
todo o Brasil, a par de uma situação 
social das maiS dramáticas, verifiCa­
da at~ayés 'de' alguns contatos que 
mantivemos, e aqui quero ressalvar 
sobretudo o contatp que mantivemos 
no leste de Minas, região do nosso­
eminente companheiro deputado Ba­
tista Mirandá., em que a ca.felcultura 
está num dos quadros mais dramáti­
cos. PopulaçÕe~ inteiras estão quase.; 
marginauzidas, porque tendo no ca­
fé o principal esteio da economia re­
gional, quase que por um passe de 
mágica, de repente, por uma políti­
ca a nosso ver errada do govêmo 
brasileiro, esta região foi totalm•ente 
_transformada, não havendO ma.is,. 
aquela paisagem 

1 
outrora quase que 

tôda ela dominada pelo café. Hoje 
não há mais, e o_ problemas social 
criado é dos mais dramáticds. 

/ 
Nós que pensávamos, por ser do 

norte do Paraná e tendo. conhecimen­
to tambéin da organização cafeeira. _ 
no Interior de São Paulo, que era sí- > 
· tuação dramátic~,, quando vimos 
através de regiões Como Maturnirim 
o que ocorfia, ficamos, podfmos dizer, ,, . 

consolados pela desgraça· dos o~tros. 

É uma verdade, porqUe o quadro era­
dos mais dramáticos. 

O~ Sr. Batista Miranda - O Estado 
todo, são trezentos e oitentá milhões. 

O SR. JOSÉ. RICHA (Relator) '­
Só a região do leste de Minas erradi­
cou 380 milhões de cafeeiros. 

Meus senhoreS, tenho a impressãp 
qu'e êsses eram os esclarecimentos 
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principais e agora me submeto aos 
I senhores .. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Car­
valho Pinto) - Feita a exposição do 
relator, devo dizer que a Comissão tem 
se ·empenhado na coleta dos subsí­
dios e colaborações. Logo que se ins­
talou enviei ofício a tôdas as enti­
dades ctê classe solicitando colabora­
ção, solicitação que neste instante 
reitero.~ ~ste é o contato pessoal que 
estamos tendo, que dará oportunida­

. de a uma troca de idéias, embora não 
em maior profundidade, porque não 
houve tempo, porém não impedirá 
que as sugestõ~s por escrito sejam 
encaminhadas à Comissão, sugestões, 
críticas, colaboração, quer referen­
tes a êste documento-base ou a qual­
quer outro problema que não tenha 
sido focalizado. 

Com esta explicação, dou a palavra 
ao primeiro orador inscrito, Luiz For­
tunato Moreira Ferreira. 

1 O Sr. Luiz Fortunato Moreira Fer­
reira - Qu~ria exatamente focalizar,. 
a oportunidade do trabalho da Co­
missão, porque realmente precisa­
mos de uma modificação na maneira 
do trato dos ·n'egócios do café no País 
e em seguida queria que a Sociedade . 
Rural Hrasileira e FAESP apresentas­
sem um trabalho conjunto que servi­
ria de subsídio à Comissão. 

Não sei se esta Comissão foi cria­
da, estou no' 'Rio provisOriamente, não 
sei se a Comissão foi criada no sen­
tido de que apresentássemos um tra­
balho da cafeicultura paulista e po­
de-se dizer nacional, pois temos re­
presentante do Paraná aqui conosco. 
~ste trabalho seria então subsídio à 
Comissão a fim de que esta soubesse 
mais · detalhadamente o pensamento 
da classe do nosso Estado. 

Eram as palavras que queria dizer. 
Não queria entrar em considerações 
ao projeto apresentado, publicado na 
Fôlha de São Paulo, mas antes ouvi~ 
os 11eus companheiros porque acho 
·que seria manifestação e ponto de 
vista pessoal e isso nada vale porque 
hoje devemos apresentar um_ ponto 
de vista comum ·de representação, 
porque se formos ouvir a opinião pes­
soal de cada cafeicultor teremos tan­
tas opiniões quantos fôrem os cafei­
cultores nacionais. 

Acho que deveria haver triagem na 
agricultura porque ser.la liiais fácil, 
facilitaria assim o trabalho da Co­
missão e não perderíamos o tempo 
que é muito útil a cada um dos se­
nhores e a nós para debater aqui lon­

~ gas horas e não chegar pràticamen­
te a uma conclusão. 

Era esta a minha sugestão. , 

O SR. PRESIDENTE (Senador Car­
valho Pinto) -A Comissão aguardará 
com o maiór prazer o pronunciamento 
definitivo oficial "'das entidades de 
classe. Tomaremos providências a êsse 
respeito. Todavia, desde já está 
pronta a ouvir qualquer manifesta­
ção, ainda qu~ preliminar, que possa, 
aflorando êsse problema, despertar 
interêsse ou lembrar aspectos que de­
vem ser lembrados. 

Com a palavra o Sr. João Melão. 
' O Sr. João Melão - Sr. Presidente, 

eu me inscrevi porque tinha al1~u­

mas coisas pequenas a acrescent.ar, 
achando boa em linhas gerais a idéia­
de reformnlação do IBC. Nci entanto, 
tenho arguns detalhes a focalizar, 
mas como fui informado que as ec­
missões vão demorar algum tempo 
na redação final, conversando com o 
Sr. Alceu resolvi fazer i::;so posterior­
mente, com mais cuidado. 

' São pequenas coisas que precisa-
vam talvez ser bem focalizadas, dan­
do ênfase. :Uma delas seria, por 
exemplo, a proibição absohlta do IBC 
fçrnecer café ao consumo interno, 
porque fica proibido de vender café 
mas pode haver sofisma que consumo 
interno não é venda e sei que êste é 
um ponto que o Govêrno Fed€ral faz 
muita questão de forneeer êsse café 
a preço barato. 

Se não ficar bem frisado que mes­
mo êss.e café para o mercado não po­
de ser vendido, iremos .fatalmente a 
um desequilíbrio na nossa colheita, 
exportação e produc"'o, tirando fora 
o consumo interno que neste mo­
mento está 1fornecendo oito milhões, 
embora eu avalie em seis. 

Mas isto tudo vou deixar para de­
pois fazer particularmente e com 
mais tempo. 

· O SR. PRESIDENTE (Senador Car­
valho Pinto) - Agradeço a colabora­
ção que\ v.s.a já prestou e vai prestar 
através dêsse documento. 

O Sr. João Melão -.Em linhas ge­
rais estou de acôrdo, foi uma solução 
feliz para êst.e grande impasse, por­
que no caminho que íamos indo a ca­
feicultura 'ia desaparecer do País, não 
suportaria m.a.is um órgão com cêrca 
de nove mil funcionários, despesa de 
duzentos e setenta milhões de cruzei­
ros novos correspondendo a 16,00 por 
saca de café exportado. É um órgão 
que não suportava. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Car­
valho Pinto) -O relator vai fazer um 
pronunciamento a êste respeito. 

O SR. JOSÉ RICHA (Relator) -
Gostaria de esclarecer ao Sr. Jôão Me­
Ião que o ar1i. 33 do nosso antepro­
jeto já veda terminantemente a co­
mercialização dqs estoques oficiais. 

O Sr. João Melão - Li com aten­
ção, mas se não ficar bem fixado isto 
sempre há sofismas. Ali está de ma­
neira genérica, amanhã poderá di­
zer-se que o consumo interno,não é a 
comercialização de café. Tenho mui­
to mêdo de sofismas. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Car­
;valho Pinto) ·- Tem a palavra o re­
presentante da Cooperativa de Garça, 
Carlos Bascati. 

O Sr .. Carlos Bascati - Sr. Presi­
dente da Mesa, Srs. Senadores, Srs. 
Deputados, Srs.'lavradores. 1 

Tomo a liberdade de tomar a pa­
lavra em nome da lavoura de Garça 

' e cooperados da Alta Paulista. Sem 
dúvida, os que me precederam tive­
ram o cuidado de deixar para uma 
oportunidade melhor o estudo do as­
sunto, mas como para deixarmos o 
nosso trabalho no Interior e virmos 
freqüentemente à Capital torna-se 
penoso, muito particularmente devido 
à situação difícil que, os senhores 
niais do que nós conhecem, atravessa 
a cafeicultura, resolvemos falar agora. 

Para nós o dia de hofe é muito fe­
liz. Feliz porque pela primeira vez en­
cOntramos no Poder Legislativo uma 
compreensão, um atendimento, um 
esclarecimento, um diálogo. Até o mo­
mento havia um espírito de desen­
contro total entre as autoridades exe­
cutivas e a lavoura. Parecia que eram. 
dois pontos superpostos, uns traba­
lhando contra os outros. Convocáva­
mos congressos como o de São Paulo 
no ano passado e do Paraná neste 
ano, convocando lavradores de todos 
os recantos do Brasil para na medi .. 
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da das ,nossas modestas capacidades lapso. Pediria licença ainda para dizer 
aprasentar sugestões ao Govêrno a que se, aó"' invés de haver confisco de 
fim de esquematizar a comercializa- · . 60 01,1 70%, essa totalidade de numerá­
ção da safra café e para nossa maior rio fôsse paga efetivamente aos pro­
surprêsa surgiam esquemas que de dutores, e com1 <? giro dêsse mesmo 
maneira alguma atendiam .às necessl- numerário, 'dêsse mesmo dinheiro,,pa-. 
dades da lavoura, que de maneira né- gando _os impostos estaduais: munici­
nhuma os que elaboravam êsses es- pais ·e federais, através de giros, fre­
quemas tinham seQl,ler lido ou ouvido qüentemente, cinco, seis ou dez vêzes 
o que tinha sido resolvido em con- dêsse mesmo numerário, teriam tanto 
gressos de cafe1cul~res. UtÚãO como Estado e Município, ren­

Conversava na ante-sala com um 
companheiro que estranhava porque a 
cafeicultura não comparecia incorpo­
rada, totalmente incorporada, numa 
reunião como esta. Disse que a· 'cteses ... 
perança chegou a tàl ponto que .não 
tem mais a lavoura a possibilidade de 
procurar defender os seus interêsses. 
Lutamos dezenas de 'anos e nunca ti­
vemos sequer compreensão, uma ex­
plicação pafR nos dizer que está­
vamos errados, porque rião queremos 
nos·. convencer de que os nossos tra­
balhos eram certos, poderiam efeti­
vamente estar errados, mas nem essa 
explícaçã,Ó tivemos até o màmento. 

De maneira que digo que hoje é um 
dia de esperança. Após ouvir um mag­
nífico trabalho feito pelo relator des­
ta Comissão, que traduz, perfeita e to­
talmente, de uma maneira cristalina, 
todos os anseios da lavoura, não te­
ria mais! palavra alguma para dizer 

da talvez maior que o próprio confis­
co cambial. 

Entretanto, com êsse gifo d'e dinhei­
ro produziria riqueza que viria dar 
desenvolvimento total e ~m enrique­
cimento de modo geral, sem inflação 

, alguma, porque I O ffiÊ!SffiO din~eirO 
confís.cado, que é .pago através de ma­
neira que não conhecemos, seria pa­
go efetivamente para o produtor, e o 
produtor giraria através do comércio 
e indústria criando parque de maior 
desenvolvimento e riqUeza nacional. · 

Permita-me, Sr. Relator, trazer ape­
nas três sugestões. O art. 9~0 ·diZ que 
as resoluções do CNC em matéria de 
política financeira do café serão obri­
gatOriamente submetidas à homolo­
gação do Conselho Monetário Nacio­
nal para os fins dos arts. 3.0 e 4,o da 
Lei n.0 4.595 de 31 de dezembro de 
1964. 

sôbre êsse trabalho, a nãO ser pedir Quero confessar, modestamente, que 
aos senhores tomar uma realidade nao conheç~ êsses artigos de lei. En­
isto, tornar uma realidade não para tretanto, a minha sugestão vai deu­
salvar a economia cafeeira, mas sim· tro c;ié um esclarecimento para que as 
para salvar a economia nacional. Pela . resoluções do CNC não fôssem sujei­
situação em q~e estã se transforma~-· tas a homolog?.ÇãC' ou mesmo não 
do- o InteriOr, de abandono total de aceitação pelo Conselho Monetário 
suas lavouras e erradicação, às vêzes, Nacional, porque se ~ivermos o Con­
controlada pelo financiamento do selho Monetário Nacional com poder 
me, e outras de abandono total, va- absoluto para determinar a po­
mos chegar a uma situaçãO das mais' litica cafeeira, nós cairew..os na situ~­
tristes que se possa imaginar no Inte- çãó atual e que os trabalhos do CNC 
rior do Brasil, porque o café os senha- não fôssem aceitos de maneira algu­
res bem sabem que ê o único .produto ma. Sugeria que as resoluções do CNC 

· agrícola que ocupa totalmente o ano; fôssem consideradas \!Orno do Legis­
iri.teiro o braço dos hom~ns· e com isso !ativo Federal e o Conselho .Monetá­
formamos as cidades do Interior, com rio Nacional seria no caso o Executi­
i o~or~amos o pessoal que faz vi"{er vo. Caso o Executivo vet.asse o esque­
essa .. enda que sustenta a economia. ma elaborado pelo CNC voltaria no­
nacioil \~.e através d.essa grande pro- vamente para o CNC, a fim de por 
dução qu ~.:.~o café, surge a do peque- dois terços aceitar ou não êsse 'veto 
no cereal, pa~:"\manutenção do nosso para dar uma autoridade deliberati­
povo, dos nosso ~ .... rabalhado'res, para va para o CNC. 

~-
consumo geral da .. ~~ No art. 11 diz que 0 IBC é adminis-

De maneira -que do je ··,~que está trado por umà diretoria constituída· 
sendo levada a política cafe '"'a, a tê o por um pÍ-esidente e dois diretores, to­
presente momento, iríamos pa ~o co- dos de nomeação do rresidente da Re-

~! ) ' 

pública, admissíveis ad·nutum, es­
colhidos entre pessoaS de ilibada repu­
tação na economia cafeeira. Ai seria.....­
melhor que o presid(mte fôsse nomea­
do efetiv8.mente pelo presidente da 
República e os dois diretores, um in­
dicado pela lavoura e outro pe~o co­
mércio, numa lista tríplice em que o 
Presidente da República escolhe>ia 
um dêsses três a fim de que, efetiva­
mente, na Diretoria houvesse uma re­
presentação direta das classes in teres-

, ' sadas. . · 

Finalmente,. no art. 32 é vedad;a a 
retenção especificamente ou qualquer 
tipo de ap~opr~açãà incidente de cam­
biais de exportação de café ou seu, 
contraValor em moeda nacional,· fi­
cando assegurado ao exportador' o 
produto· integral dessa conversão às 
taxas vigentes. · 

- Isso é o que efetivamente a lavou­
ra esti\ desejando. Entretanto, permi­
ta-me Sr; Relator, sugerir a V. s.a que 
esclareça que a cambi~l será dentro· 
da mesma pase de exportação ou im­
portação, ·não podendo recair uma ta­

. xa especial sôbre a cambial cafeelra, 
porque apesar de estar nesse artigo 
bem ~xplícito, sabemos que houve' 
ép~cas em que havia diversaS taxas 
cambiais. Amanhã poderá haver ta­
xã.' cambial bpecial de café anulando 
totalmente· o espírito que a ComisSão 
está q1:1erendo impor nesse antePro­
jeto de lei. 

·senhores da Comissão, · perdoem a 
minha simplicidade, mas numa reu- · 
nião em que se resolve o destino da 
cafeicultura, nós do Interi~r toma­
mos a liberdade de fazer.:.nos ouvir 
e apresentar o que modestamente 
achamos .que possa contribuir para 
uma solução· benéfica. para a eco­
nomia cafeeira e nacional. 

O SR. PRESIDENTE (SenadÓr Car-
. valho Pinto) - AgradeÇo a, valiosa. 
, contribuição trazida- pelo ilustre re­
presentante da Alta paulista e as 
sugestões apres~ntadas foram gra­
vadas,· develldo ser oportunamente 
encaminhadas à Comissão para exa­
me mais detalhado. Todavia, já nes­
te momento o ·relator ·vai dizer algu-. ' ·mas palavras a respeito dêst~ ponto. 

O SR. JOSÉ RICHA (Relator) ...,. 
As restrições que o representante dá. 
Cooperativa de Garça faz. são, três. 
Referem-se ao art. 9.0 , da competên­
cia do Conselho Nacional do Café, 
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quando diz num dos seus itens, obri­
gatàriamente, submeterá para efeito' 
dos arts. 3.0 e 4.0 da Lei n.o 4.595, que 
criou o Banco central. É que por es­
sa lei a politica do Conselho Mone­
tário Nacional obrigará a adaptar o 
volume dos meios de pagamentOs às 
reais necessidades da el!onomfa na­
cional e seu .processo de desenvolvi-

· menta regular, valor interno da 
moeda, o vàlor externo da moeda e 
equilíbrio da balança de pagamen­
tos do País, tendo em vista utiliza­
ção dos recursos em 'moeda estran­
geira, etc. 

Pelos arts. 3.0 e 4.0 da Lei n.0 4.595, 
obrigató~iamente, se terá que subme­
ter ao Conselho Monetário Nacional 
tôdas as determinações legais qUe im­
pliquem em questão monetária e des­

. ta forma, V. Ex.a. há de observar que 
até mesmo para controlar a rêde ban­
cária na questão de financiamento é 
preciso que o c"onselho Monetário Na­
cional tome cÓnhecimento, através do 1 

que nós já dispomos aqui como com­
petência do Conselho que é fazer a 
projeção do volume de dinheiro que 
é preciso circular para atender os fi­
nanciamentos através da rêde bancá­
ria nacional ao setoi do café. 

Portanto, obrigatOriamente, o Con­
selho Monetário Nacional tem que to­
mar conhecimento para que êle pos­
sa dosar a circulfição do· papel moe­
da e desta forma não é possível dei­
xar de submeter o esquema financei­
rn elaborado peJo Conselho Nacional 
do Café à apreciação do Conselho 
Monetário Nacional. Mas é apenas pa­
ra o conhecimento do Conselho Mo­
netário Nacional, pafa que possa do­
sar a circulação e sobretudo os finan­
ciamentos da rêde bancária ao setor 
do café, que é muito maior no perío­
do de comercialização que 'vai de ago­
ra até o fim do ano. 

O Sr. Renato Celidônio - Na idéia 
do Deputado Richa, o Ministro da Fa­
zenda, que é Presidente do Conselho 
Monetário, é também membro do Con­
selho do Café, deverá, se adotado ês­
se sistema, haver harmonia. O Minis­
tro da Fazenda com poder de delibe­
ração ou restrição possível, já seria~ 
apresentado no próprio Conselho do 
Café. 

O SR. JOSÉ RICHA (Relator) 
Não só MiniStro da Fazenda, como 
Ministro da Agricultura, todos êles. 

O Sr. Carlos Bascati - Mais um es­
clarecimento. Sem .. dúvida alguma, do 
jeito que o Conselho está, terá repre­
sentação das autoridades monetárias 
do Pais. O Conselho Monetário Nacio­
nal eventualmente deveria estar de 
acórdo com essas reJolu~:ões. Entre­
tanto, como sabemos que na vida 
prã.tica quando a Junta do !BC era 
deliberativa e resolvia esquemas de 
café, depois vinha esquema completa­
mente diferente, estabelecido autori­
tàriarnente pelo Conselho Monetário 
Nacional e prevalecia aquilo. 

O tneu único desejo é deixar bem 
claro aqui, que a interferência do 
Conselho Monetário Nacional deve ser 
única e exclusivamente para fins mo­
netários ou de pagamento, não para 
modificar ou cassar completamente 
um esquema estabelecido pelo CNC, 
porque ficaríamos onde estamos atual­
mente e o Conselho• não deve ter au­
torid<!,.de acima do Conselho Nacional'" 
do Café. 

- O SR. JOSÉ RlCHA (Relator) -
Em questões financeiras é impraticã­
vel, o Conselho Monetário é órgão 
máximo. 

O Sr. Carlos Bascati - Diante dés­
se projeto de lei, que se respeitem as 
soluções do Conselho NaC".ional do Ca­
fé, vamos supor que ama.nhã se esta­
beleça um esquema. O Conselho Mo­
netário Nacional,. como tem aconteci­
do até o momeEto, estabelece esque.: 
ma .contrário. Qual vai prevalecer? 

O SR. JOSÉ RICHA (Rel~tor) -
Não se trata do estabelecimento de 
mais de um esquema, o esquema es­
tabelecido e obedecido s€-rá do Conse­
lho Nacional do Café para efeito do 
atendimento dos arts. 3.0 e 4.0 da Lei 
n.0 4.595, é submetida a homologa~;ão 
ao Conselho Monetãrio Nacional, exa­
tamente à nossa idéia quando quise-' 
mos tirar do âmbit~ da verdadeira di­
tadura financeira as decisões em úl­
tima instância do Conselho Monetá­
rio Nacional foi que ti:vemos a idéia 
de Ctiar êste Conselho 3(J nivel de Mi­
nistros dC Estado para que o ór1~ão 
deliberativo do café tivesse a fôrça 
que a Junta Administrativa nunca 
teve, porque quando colocamos nas 
disposições da criação do Conselho 
Nacional do Café que êste órgão será 
presidido pelo Ministro da Fazenda 
estamos procurando também harmo­
niza).' a condução da política do café, 

f 

a condução monetária nacional, por­
que exatamente o presidente do Con­
selho Monetãrio Nacional é também 
o presidente do Conselho Nacional 
do Ca!é. , 

O Sr. Carlos Bascati - Temos tido 
palavra de Ministros, não vou citar 
qual dos ministros porque esta luta 
vem de muitos anos, dizendo: não es­
tá nas minhas mãos, não posso fazer 
isso, o Conselho Monetário resolve. 

o que queremos é que êste projeto 
de lei, que vai se transformar em lei, 
não deixe permanecer a situação 
atual, e amanhã o Conselho Monetá­
rio alegando a situação econômica do 

'País não aceitar os trabalhos, os es­
Quemas feitos pelo Conselho Nacional 
do Café porque ficaríamos na mesma 
situação. 

Reconheço que pela Constituição os 
meios de pagamento têm que ser con­
trolados, autorizados pelo Conselho 
Monetário Nacional, mas deve haver 
uma certa autoridade, respeito à au­
toridade de um cOnselho para outro 
e que êsse Conselho Nacional do Ca­
fé, que é feito em nível ministerial 
tenha possibilidade de impor o esque­
ma, desde que não venha prejudicar 
a situação econômica do País. IssO 
também o Conselho N acionai do Ca­
fé não irá tomar provídências. 

A única coisa que tornQl a insistir, 
com um pouco de estuPidez talvez é 
que o Conselho Monetário Nacional 
não tenha au1ioridade absoluta, auto­
ritária e que modifique totalmente as 
decisões tomadas pelo Conselho Na­
cionai do Café. 

O SR. JOSÉ RICHA (Relator) -
Vamos ver o que é possível aperfei­
çoar com .relação a êste item. 

O Sr. Ney Braga- O principal pon­
to hoje_ é o preço do café. Quando o 
IBC leva o preço, de Conselho a Con­
seJho interfere e volta. O Conselho 
não atende reivindicação de preços 
nem do !BC e da lavoura nunca. O 
problema é que dentro dêsse sistema 
não poderá fixar o preço do café por­
que está ent:r.egue ao livre mercado. · 
Já perde muito de sua ação. 

....O Sr. Carlos Bascati - A única coi­
sa é que pediria aos senhores um es­
tudo mais detido. 

O Sr. ·Renato Celidônio - A sua 
proposta é interessante. Há um pon­
to munto importante a fixar. O CNC, 
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êle é cafeicultor pode representar a 
·lavoura e a lavoura não ficará de fato 
representada. 

QUeria que pusessem: três repre­
sentantes da lavoura sem vinculação 
com o comércio. É a minha sugestão, 
Senão se um comerciante é cafeicultor 
chega lá e vai defCnder o ponto de 
vista:· do comércio, não a lavoura e 
corfemos o risco de ficar sem repre­
sentante efetivo. os três devem ser 

' autênticos lavradores, chapéu de pa-
lha etc., não podem ser do asfalto. 

Essa a su'gestão que tenho para dar 
maior autentici.dade ·à representa!ção 
da· lavoura. 

. . / 
O .sR. JOSÉ RICHA, (Relator)-­

Quando imaginamos essa represen­
tação achamos que atendia mais 
autenticamente que a atual represen­
tação,, porque pela eleição que se pra­

, tica na Junta Administrativa qual­
quer comerciante podia ser candidato 
e lOgicamente eleito. 

O Sr. Elyseu Freitas Valle - Não 
podia não. · 

O SR. JOSÉ RICHA (Relator) :.... 
Bastava ser . produtor, coffierciante, 
podia-ser produtor candidato à Junta 

-..:e eleito. Essa lista tríplice feita pela 
CQnfederação Nacional da Agricultura 
elimina a possibilidade de comercian­
te agricultor representar a lavoura. É 

evidente que fariaffi presSão muito 
grande sôbre a confederação Nacio­

.nal da. Agricultura para que ali nãó 
I . 

integrassem comerciantes. · 

O Sr. Elyseu -Fr"eitas Valle - É 

melhor deixar o negócio bem claro. 

O SR. JOSÉ RICHA (Relátor) -
Vamos 'procurar melhor. É só incluir 

·mais um pedacinho, que os represen­
tantes da lav~ura obrigatOriamente 

1 não Podem ter vinculação ao comér­
cio. Aceito a sua gestão...: 

O SR. PRESIDENTE (Senador Car­
valho Pinto) - comérch.J e Indús­
tria. 

O Sr. Renato Ticoulat Filho - ~: 

:preciso acrescentar "nos últimos 
·anos", para não acontecer o que acon­
teceu quaÍldo foi nomeado comercian­
te Para d IBC que se desvinculou vinte 
e qu~tro hor~s antes da indústria que 
· dirfgia. Nã? d~ixou de ser industrial. 

O Sr. Domingos A~drovandi - Pode 
pôr doi~ anos. 

O SR. PRESIDENTE (Senador C"f­
valho Pinto) - Tem a palavra o~ Dr. 
José Cassiano Gomes dos Reis. 

I 
O Sr •. José Cassiano Gomes dos-Reis 

- A constituição dessa Comissão 
constitui uma garantia que o seu tra­
balho será trabalho proficuo, justa­
mente por isso que tomo a liberda.de 
de falar. Nã'o pretendo nem sequer 

· usar os dez minutos que me. foram' 
-ccmcedidos para fazer um breve re~ 

trospecto, apresentando contribuição 
a essa digna Comissão. 

Antes da existência do IBC, criado 
pela Lei n.0 1. 779 .a situação da Ca­
feicultura era dramática. ~ós no In­
terior, falo como produtor de café 
em Jaú, vivíamos um drama que 
depois dessa disciplinação da política 
cafeeira pôde ser lentamente corrigida / 
e chegamos à situação atual. 

A situação atual é a seguinte: um 
cafeicuiJ.tor hoje colhe seu café, en­
trega à cooperativa, comercializa li~ 

vremente, financia livremente, é dono 
de sua mercadoria. Antes não era, 
estávamos sujeitos ~ um r~gime, a 
um 'sistema que ~ra o seguinte: nas 
safras era sugerido o regulamento de 
embarque que decompunha em séries, 
e essas . séries eram embarcadas num 
sistema que era a verdadeira perfei­
ção em matéria de depreciação dià­
riamente na qualidade :cto café. Tí-~ 
nhamos café, iniciada a safra em 1.0 

de julho. O fazendeiro apressava sua 
colheita para pegar lugar na primei­
ra série de embarque. Quando em­
barcava um café na primeira dezena 

/ embarcava oÚtro tanto na últtma. A 
safra era decomposta e só o café em­
barcado, só em face do conhecimento 
do embarque é que poderia fazer jus 
a um f,inanciamento. 

Assistimos aquêle apressamento da 
co.lheita prejudicando a qualidade do 
Café para pegar 'lugar no embarq\le· 
Nenhum fazendeiro podia colhêr ~eu 
café 'lentamente, bem preparado e 
verider sua safra inteira porque estava 
decomposta. Não era dono da merca­
doria .. Mais que isso, o café que em­
barcava ia para os portos e ,lá fazia 
parte do estoque, da massa de mano­
bra de três milhões e meio de sacas 
tendo processo de depreciação por~ 

que o clima era ~iv~rso e havia o cà-
runchamento. , 

"S:sse assunto deu origem a trabalho 
muito grande no sentido de modificar. 

Quando se modificou se estabeleceu 
na sugestão do presidente Paulo 
Guzzo nõ IBC, um sisteina preferen­
eial de distribuiçã'o dó café. 

Nós, nessa ocasião, para fazer jus a 
êsse ágio que os cafés bons tinham 
direito, não encontràmos possibilidade 
de preparar nosso café porque nossos 
colonos estavam empenhados na co-. 
lheità, não' podíamos usá-los para fa­
zer a catação, vendemos às coopera­
tivas de café· que montaram equipa­
mento. Todos os cafeicultores hoje 
estão reuriictos em -cooperativas e elas 
fH.zem a seleção eletrônica pela sep.a­
ração cromática da· qualidade. Lem­
bro até~que em Jaü fui o fundador da 
primeira cooperativa. Recebemos a: 
visita do presidente Bianchi, do....Paulo 
Guzzo que levou a contribuição do 
IBC em virtude de proposição ininha 
na Junta ·para que .auxiliassein as 
cooperativas. \ 

Então, pudemos preparar os nossos 
cafés. Essa situação é que eu· queria 
rememorar para que os membros da 
Comi~são' verificassem que hoje esta­
mos numa situação de preparar a 
café, comercializá-lo e vendê-lo livre­
m~nte. O problema é outro, ..;;ão os 
preços. A Lei n.0 L 779 estabelece que 
o Govêrno deverá atribuir/à cafeicul­
tura um preço justo. O que é o preço· 
justo? É uma coisa tão horrorosa ·que 
o Govêrno- teve a habilidade de excluir 

I 
do estatl}to da terra o art 35 q~e 

mandava atribuir ao produtor agrí­
cola o preço justo e foi o que acOn­
teceu recentemente no Instituto do 
Açúcar e do Álcool. O presidente do 
IAA mandou proposta ao Conselho 
Monetário reconhecendo que o preço 
que fixava para o açúcar era inferior 
ao custo de produção. tste homem fOi 
destituido. 

O Presidente do !BC chegou a ser 
· tão importante que "ctesbachava com 

o Presidente da República, tinha sido 
recon:g...ecido como homem públléo de 
nível ministerial. O Presidente do IBC 
não faz parte do Conselho Monetário 
Nacional. 

De maneira que eu achd que a lei, 
com correções, estaria certa, porque 
ela vem sendo desrespeitada. Recen­
temente, a FAESP pediu a ilustreS ju'­
ristas pareceres, entre êles .os Profes­
sôres Vicente Rao, Orozimbo Nonato, 
Pontes de Miranda, que mostraram· a 
ilegalidade praticada pe~o Govêrno na 
política cafeeira. 

\ 
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A lei está 'certa, o que está errada é 
a política de café. Quando o Govêrno 
apresenta esquema desconhecendo 
dispositivo legal que manda fixar pre­
ço justo, desconhece trabalhos estima­
tivos que mostram o 'custo de produ­
ção. O IBC e o Govêrno desconhecem 
,e fixam preços interiores. ...._ ~ 

Manifesto aos senhores a minha 
descrença na mudança da lei, não vai 
corrigir porque o Govêrno não V

1

aí 
abrir mão da receita que o Café lhe 
confere, os 700 milhões de dólares fa­
zem parte da receita nacional, como 
também do IAA. O Govêrno hoje fixou 
para a cana preço abaixo do custo de . 
produção, autorizado legalmen~e. 

De maneira que acho essa idéia do 
Conselho do Café excelente se tivesse 
o direito de fixar a política do cafê, 
esquema cafeeiro. 

A privatização da economia cafeei­
ra, não sei se poderíamos falar nesta 
altura da história em privatização; .o 
professor Carvalho Pinto, peidoe cha­
má-lo,. professor, como Governador de 
São Paulo racionalizou ou estatizou a 
Companhia Paulista de Estradas de 

....,Ferro porque os tempos são. outros. 
De maneiJia que não vejo como seria 
possível isso. 

Por exemplo, no momento colhemos 
os nossos· cafés, temos quota de con­
tribuição. Qual o objetivo dessa quo­
ta? O Govêrno tirar o excesso e trans­
formar êsse excesso armazenado nos 
armazéns reguladores em cafês into­
cãveis. O Govêrno o que faz? Pega e 
vende. São conqecidas as famosas 
operações especiais. O Govêrno recebe 
lá proposta de grande's comerciantes. 
de café, vende parte, vende um pouço 
de café. Pronto, os preços caem. 

. f 

O relator -Richa· diz o seguinte: a 
privatização será feita pelo comércio. 
O comérciÓ vai defender a sua eco­
nomia. O comércio do Brasil, em São 
Paulo, Santos, deu origem à rede ban­
cária. A própria rêde bancária na­
cional teve origem no café de Santos. 
Se ·fixarmos a contribuição e dei­
Xarmos a defesa ao comércio êles 
pegarão para si. Vamos criar Uma 
nova geração de grandes homens de 
negócios. Digo isto com certa tristeza, 
mas V,t!jo que isto ;vai acontecer. Já 
estou numa altura da vida que posso 
lembrar de fatos do passado ·e são êles 
que dirigem nossos passos. 

O 1Sr. Batista Miranda - V. Ex.a 
acredita no potencial do comércio (!a­
feeirO do BrasÍl em resi::.tir, na hipó­
tese de conversão do projeto de lei 
às tentativas de domínio do comér­
cio de 1 café brasileiro por grupos 
estrartg~iros com~ já ocorre em certos 
setore's básicos de nossa: economia? 

O Sr. Cassiano Gomes dos Reis -
No comércio do café ~:empre houve 
influência do estrangeiro. 

O Sr. Batista Miranda- Digo domí­
nio, prevalência. 

-o Sr. Cassiano Gomes dos Reis 
Houve um momento em que domirJ.a­
vam firmas como · Anderson Clay1;on, 
American Coffee que já dominaram 
o mercado cafeeiro. Isso é do conhe­
cimento público, já existiu. Agora. 
com o sistema atual, com a fundaçãO 
das cooperativas: que o produtor pode 
preparar seu produto e comerciaHzá~ 
lo, êsse .sistema é ~ão melhor que em 
Jati todos os nossos produtores são 
cooperados, comercializam·. 

Acabou de falar o representante da 
Cooperativa de Garça q_ue representa 
a Alta Paulista. A~sim ocorre hoje. 

O Sr. Carlos Bascati ~- Permite um 
aparte? Hoje a com~~rcialização ê 

· amparada pelo convênio interna~ional 
qile fixa o preço e de outra maneira 
seria interêsse econõmieo interna-cio­
nal. Se pela produção atual os im­
portadoreS estrangeiros quises;:;em 
derrubar o preço derrubariam eom 
tóda facilidade. Não pcdemos pedir 
a retirada do convênio ou taxa de 
contribuição e pedir estabilização no­
vamente para continuar a vender 
café ao Govêrno. 

O Sr. Cassiano Gomes dos Reis -
Somos contra o confisco, contra o 
GERCA que tem que ser extinto, 
contra consumo interno. Foram coisas 
criadas na lei. Consumo interno nãO 
figura na lei, q.ERCA não figura na 
lei, já cumpriu sua tarefa tem que 
desaparecer. Se o Copselho Monetário 
em vez de asfixiar ~L cafeicul1;ura 
desse preço.s justos e não injustos, a 
situação caminharia pa::fa sOlução. 

Com êsse objetivo fundamos as 
cooperativas. Hoje ? confisco é tão 
injusto que assistimos essa coisa ím­
par, a união das entidades agrícolas, 
esta aqui o Bianchi cámpeãô dessa 

I 

·política, Sálvio· e outros. Estamos mil­
dos porque sentimos que estamos 
sendo espoliados. Se o Conselho Mpne­
tãrio levasse em...consideração a voz da 
lavoura seria bom. A lavoura nunca 
elegeu comerciantes para a .Junta, 
o processo 

1 

eleitoral é um proces~o .de 
gente maior de idade, as nossas asso~ 
ciações rurais no Interior, hoje sin­
dicatos, escolhem seus candidatos e 
são as entidades de classe que regis­
tram, têm discernimel)to para não r~­
gistrar sujeito que não é defensor. da 
lavoura. 

. ltsse esquema que o senhor apre~ 
sentou não -será melhor que o que já 

exist.ia. Era só isso que queria dizer 
como contribuição modesta a trabalho· 
de tão ilustre Comissão, que consti-· 
tuída por homens de gabRÍ-Jto moral é 
para nós uma garantia. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Car­
valho Pinto) - Agradeço a colabora­
ção. Pediria aos senhores, para esti­
mular o melhor esclarecimento da 
matéria. V. Ex.a considera acertada a 
estruturação da lei, entretantp a apll­
cação da sist;erÚática é que se- torna 
errada, tornando possiveis erros de 
tôda lo~ bem como abusos. 

No sentido·-de evitar que isto con­
tinue ocorrendo teria sugestão con­
creta para. regulamentar a legisla­
ção vigente, aceita que/ fósse, para 
que não se reproduzam os erros e não 
prossigam as distorções, ou acha que 
só é matéria política geral de Go­
vêrno? 

O Sr. José Cassiano Gomes dos Reis 
- A primeira coisa seria o Govêrno 
·cumprir as leis, cumprir a Constitui­
ção. Qs. atos que êle pratica são in!. 
constitucionais. Há muita descrença 
na substituição dessa lei porque foi 
umá lei em que a lavoura teVe o con­
dão de iÍnpor o seu ponto de vista. 
V. Ex.a Vê que na Juntã Adminis­
trativa do IBC, órgão supremo, ._a 

1lavoura tinha maioria na direç,ão. 
Tínhamos maioria. V. Ex.a toi Secre­
tãrio da Fazenda de São Paulo, lembra/ 
nossas lutas no sentido de apresentar 
algumas reivindicações da lavoura, os 
esquemas eram feitos atendendo aos 
iitterêsses da lavoura. O Govêrno ti­
nha direito de veto, vetava; quando 

, 

• 



\ 

3882 Sábado 5 I 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Outubro de 1968 

< 
ia à SUMOC, hoje Conselho Monetá-
rio o assunto muctava. · / 

Citbi o exemplo .da cana i:>orqu~ o 
Govêrno tem política financeira fa~ ·. 
lha, aquela 1inguagein_ que um ilustre 
polítiCo definiu como economês, fixa 
aquela política e tem que ·arranjar 
recurso mesmo à custa dos produto­
res, pagando a tonelada ct'e cana a 
Í6,00 quando é 21,00 pagando à la­
voura de café o preço marcado quan­
do êle- é muito maior. · 

Esta é a minha impressãoi o Govêr­
no deveria cumprir as leis. y 

O Sr. Sálvio Pacheco de Almeida 
Prado- A Lei n.0 ... 1. 779 prevê dizendo 
que a Junta é o órgão supremo da au­
tarquia, e\a deve determinar a polí­
tica: O órgão supremo da direção do 
!BC . é a' JU:nta Administrativa e a 
Juntá tinha" a faculdade de estabe! 
lecer faculdade- legal, para o órgão 
.superior e estabelecia a política ca­
fe.eira. }i o Govêrno não podia vetar, 
vetava e deveria devolver à própria 
Junta para que ela reexaminasse o 
assunto pois sem o beneplácito da 
Junta' não pod,eria tomar atitude. 

Isso aconteceu mais de uma vez no 
ano passado, inclusive no· govêrno ,do 
Ministro Alkmim. Tivemos oportuni­
dade- de apreciar o assunto dUas vêzes 
vetado pela Junta a Junta reafirmou 
seu pontq de vista .e êle alterou 'a posi­
ção do Govêrno para atender à posi-
ção da Junta. ' 

-~ como disse :qosso representánte da 
lâvoura de São Paulo: a lei é bem 
estruturada; não tem sido é cumprida._ 

O Sr . .José Cassiano Gomes dos Reis 
- Se não voltarmos ao regime de 
quota de embar(Jue as cooperativas cte· 
café de São Paulo desaparecerão, não 
poderão ntais comercializar e ficarão, 
à mercê, mesmo '.'Que se estabeleça 
50% na eXportação vamos ficar ~encto 
entre nós êsse preço internadonal, 
êsse preço mínimo livre e o )nterme­
diário poderoso que vai ser o' comér-
cio. 

I- .. 
O SR. JOSÉ. RICHA (Relator) -

Permita o Dr. Cassiano. Penso de m~­
neira diferente. As experiências,- pelo 
menos os· dados estatísticos com rela- · 
ção às experiências do pa~sado nos 
~emonstram que o quadrO era com­
pletamente diferente. Antes de 1952, 
portanto antes de ter início a motiva­
ção, a part~cipação braSileira no co~~ 

. , 

sumo mundial era de 62,8%. De 1952 

para cá quando Come.çou a haver, a 
i~teJ·ferêilcia ... do poder público na 
condução da polít.ica cafe,eira~ passa-
m~s para 32%. \ 

O Sr. José Cflssiano Gomes dOs Reis 
- Quero informar ao i_!.ustre ,deputado 
que o confisco cambial começou em 
1930. Veio vindo. De martêií:'a que o 

\Processo de perda de mercado não 
é a J?artir desta ou daquela data. 
Quando i~stituida a lei já existiam 
grandes armazéns. O que acontecia é 
que, a lavoura dJ café era a' eterna· 
prejudicada. Hoje, o produtor de café 
em cõco do Paraná tem financiamen­
to pax:a sêu café em :côco, antigamente 
era escravo do maquinista. Hoje não 
é mais, financiam café na própria., 
tulha, comercialização. 

. . . 
O SR. JOSJl RICJtA (Relator) -

Essa sua tese reforça a minha. Anti­
gamente, antes de 1952, com estru­
tura social completamente arcaica 
nossa participa9.ão no mercado mun­
dial era de' 62,8. Em 1952 para cá, em 
que houve te~nolÜgia, em que hoÚve 
afinal .progressos não apenas tecnoló­
g~cos mas sobretudo adaptação até 
certo ponto n:_1elhor das estruturas so­
ciais é que a nossa participação caiu. 
Exatamente atribuo isto à interferên­
cia direta do Govêrno na economia do 
café e me parece que fi'car a lavoura 
sob a ii?-tervenção direta do Poder Pú­

, blico é muito pior do que ficar sob 
a ihtervenção do comércio, porque 
dai me parece, Dr. Ca~siano, que a sua 
tese, de que as cooperativas terão per-

1 

dido sua valid~de acho que é eXata­
mente o contrário, cooper:iúva num 
regime coino êste que estamos pro­
pondo tem um valor excepcion.al, será 
ameaça permanente ao ·comércio de 
que se realmente quiser colocar a la­
voura em sUas mãos cabe a ·IJ.Voura 
se organizar ~m tooperativas e e~por­
tar diretamente se fôr o caso. 

É muito mais lógico, racional e ,in-· 
dependente econô1'11;icamente a. lavou­
ra ficar diret'amente vinculada ao 
CQmércio ~xportador do que o Govêrno 
porque as entidades são permanentes 
e os g_overnos episódicos é o GovêrD,:o 

, que entra só pensa no período de seu 
mandato. Existe previsão de quantos 
dólares êste Govêrnó ou 

1
outro 1 ante­

rior .ou o .futuro ciuantos dólares vai 
precisar v.ara tapar buracos orça-· 
mentários e arranca do "café. , I 

A subordinação cta lavour~ ao Go­
vêrno me parece muito máis danosa à·· 
agriculthra e cafeicult~ em parti­
cular do que a subordinação ou. vin­
culação ao coméfcio. 

É evidente que a tendência natural 
é do aprimoramento da agricultura, 
da união através das suas entidades. 
de classe e da organização de coope­
rativas. Aí sim a lavoura tem condi­
ções de se estruturar para enfrentar 
a eventualidade do comércio que,rer 
impor a sua orientação. Aí sim me 
parece qUC a laVoura teria· mUito mais 
condições de sobre-viver com uma 
vjncu1ação ao comércio do que subor­
dinaçáo dire~ ao GoVêrno. • 

O Sr. José Cassiano ·Gomes dos Reis 
- Nesse caso vamos fazer _lei modifi-· 
cando.~ o Conselho Monetário ·N acio-
nal. ' 

O SR. JOSJl RICHA (Relator) -
J!:ste é o lado conveniente. O Conse-
lho Monetário Nacional é ditador em 
matéria financeira. Daí pol"que' tira­
mos o' órgão deliberativo da situação , 
de inferioridade ao órgão executivo ; 
como é através da Lei n.0 1. 779, a ' 
Junta era órgão hierârquicamen~e in­
teriorizado à diretoria executiva que 
comandava, em última anàli&e subor­
dinada ao Çonselho ... Monetário Nacio-
nal a política do café. 

Quando .tiramos da situação de· in­
.ferioP,dacte o órgão deliberativo e pas­
samos a um de ministrosi·pensávamos 
com isto estar retirando Parcela da­
quele poderio econômico-financeiro dÇ> 
CNC,. jogando ~ um órgão colegiado 
ao nível de Ministros de Estados em · 
que a lavoura vai ter coino o comércio 
e indústria oportunidade de indicar, 
representantes os mais ..,categorizados 
para dialogar com Ministros. de Es-
tado. ' 

Pensávamos resolver esta questão. 
Com relação à sua restrição, que o 
Govêrno não concordaria C'Om a ex-
tinção da quota de retenção, se partir- ~ 

mos dessa pi-em~sa é melh9r não fa-
zer nada. · ~ · . 1 

O Sr. José Cassiano Gomes dos Reis 
- Tanto não concorda que fixa em 
15%. 

O Sr. Sálvio Pacheco de Almeida 
Prado - O deputado Richa afirm:;t 
que da época em que o IBC passou 
a interferir diretamente na pblíttcà 
cafeeira 'é que caiu nossa porcentagem 
de exportação. No entanto, quero es­
clarecer que o Govêrno nunca deixou 

•• 
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de interferir na política cafeeira,'sem­
pre interferiu através do regulamento 
de embarques que estabelecia aquela 
sistemática criando dois mercados, 
uin no Interior sujeito a entrar em 
longa fila que não sabia quando ia 
ser liberado o mercado dás portos 
controlado e manipulado pelas fir­
mas ínteventoras determinadas pelo 
govêrno, não houve período em que o 
mercado trabalhasse inteiramente à 
sua sorte, outra também depois da 
criação do IBC houve evolução muito 
grande na sistemática econômica na­
cional, foi criada a industrialização 
brasileira. Essa industrialização tirou 
as possibilidades de intercâmbio do 
Brasil no mercado internacional. Is­
to é elemento décisivo, se não com­
prarmos mais mercadoria dêste ou 
daquele país não temos condições de 
fazer 'intercâmbio 'com êle. 

Nossa posição é conduzida hoje a ir 
cada vez se encurralando màis en­
quanto há êsse protecionismo absur­
do da indústria que' está destruindo a 
ecOnomia brasileira, uma indú

1
stria 

qu_e não tem condições de prosseguir 
mas querem manter e iremos perden­
do mercado. 

Não é um fator nôvo, é fator nôvo 
que surgiu, o Brasil foi ampliando na­
turalmente cómo ampliavam os de­
mais. É preciso adicionar a tudo isto 
posição de convicção do Brasil que 
não tem hoje, perante os demais paí­
ses do, 'mundo, porque a Lei traba­
lhista brasileira destrói as ativida­
des brasileiras, as incidências fiscais 
nó país são terríveis, houve perda de 
possibilidade do Brasil de manter a 
sua posição. Portanto, não foi e não 
é. a motivação. Permita Q.ue alongue 
um pouco o meu aparte. Quando se 
organizou o IBC participei nas con­
versações, no estudo e se criou or­
gànismo não para comerciar café e 
sim para regular o comércio cafeeiro, 
órgão para estàbilízar as cotações, 
dar garantia aos produtores de pro­
du~ir e as garantias de comércio, de 
suprimento. 

· Quer dizer que criou um susten­
táculo para a economia. Íamos deixar 
de produzir café e não saber quanto 
valia. íamos submeter êsse café ao 
preço que nos determinavam. Criou-' 
se êsse órgão não para eliminar o 
comércio mas para lhe dar fôrças e 
elementos de desenvolvimento quando 
o comércio ri.ão encontrasse, por qual-

quer razão, mercadoria necessária pu­
ra transacionar, manter exportação, 
manter, complementar, abastecer, 
conseguir até elementos de expan­
são e isso' encontraria no órgão que 
teria função de compra e venda. Nào 
compraria sistemáticamente. 

Se tivesse- funcionado êsse sistema . 
deütro da linha traçada pela Lei nú­
mero 1.779, o IBC não compraria café 
mas apenas o excedente numa fa'Se de 
superprodução que não é mais o caso. 

Portanto, a definição que o Dr. Cas­
siano está dando da situat;ão nos le,.n­
bra aquêles dias trágicos do passado 
em que esperávamos numa fila e niio 
sabíamos mais do café, só sabíamos 
quando chegava no pôrto, chegava 
amarelado, deteriorado. 

O Sr. José Cassiano Gomes dos REds 
-Chegavam a trocar café. Inúmeros 
amigos nossos perderam tudo porque 
seus cafés foram trocados e vendi­
dos. 

O Sr. Sálvio Pacheco de Almeida 
Prado - No meu modo de ver, êste 
argumento de que o Conselho Nacio­
nal do Café em criado, e que vai de­
terminar a deliberação do política, ca­
fé, mas o que é, exatamente, o Conse­
lho? É o próprio Conselho Monetário 
Nacional, são todos os membros do 
Conselho Monetário Nacional repre­
sentados neste Conselho, as decisões 
não precisam subir a instância supe­
rior, são decididas aqui em baixo. 
Qual a participação da lavoura? Três 
representantes sem nenhuma condi­
ção de influir sequer na orientação a 
ser dada. 

No meu modo de ver, êste projeto 
peca na base, porque a Constituição e 
a Lei n.0 1. 779 foi uma legítima con­
quista, vitória da lavoura que levou 
anos de doutrinação até conseguir 
chegar lá, e só não cumpriu sua fina­
lidade especificamente, de forma de­
finitiva porque foi desrespeitada a 
Lei. Diz a lei que devem ser nomea·­
das pessoas de ilibada reputação e co­
nhecedoras do problema. Quantos 
homens tivemos de conhecimento?• 
Poucos· e eram afastados. 

Vejam a diferença aqui e na Co­
lômbia onde há os maiores distúrbios 
políticos. Houve um presidente no 
Instituto, Manuel Mejias e foi subs­
tituído por outro que está lá até ago­
ra. Politica não interfere no Instituto 

r 

do Café: Aqui precisava haver isso 
para defender, não só os interêsses dos 
produtores que devem ser considera­
dos, mas os interêsses nacionais, por­
que o Brasil precisa de arrecadação e 
não vamos criar política cafeeira que 

· não está definida neste projeto. Co­
mo vai ser feita a defesa do preço? 
Através do regulamento de embar­
que? Porque se o café vier a 30 cen­
tavos vaillos perder uma quota de dó­
lares considerável, ficaremos sem dó­
lares e sem cruzeiros. 

O fundamental estabelecido e acei­
to por todos neste projeto é a aboli­
ção do confisco cambial, mas não de­
pende da iei do IBC; está afeto à po­
lítica monetária nacional. Portanto, 
tudo que se votar aqui que vá ferir ou 
vá preterir êste decreto que· criou o 
CNC será abolido por um Ato dêste 
Conseiho. 

Não podemos jogar a sorte da agri:: 
cultura na feitura ~ uma proposta 
como esta que está feita aqui, para, 
em troca da abolição do confisco, der­
rubar. tudo que já se conquistou na 
linha de defeaa da política cafeeira 
em favor do produtor, do comércio e 
da nação, principalmente que deve ser 
olhada em primeira mão, com p'rima­
sia em tôdas deliberações que·a clas­
se tenha que t.omar. 

O Sr. José Cassiano Gomes dos Reis 
- Finalizando, a Lei n.0 1. 779 teve o 
dom de distribuir, democràticamente, 
os parcos benefícios que podiam resul- · 
tar da política de café fixada .Pela 
SUMOC e depois pelo CNC. . 

Queria responder ao deputado Ri­
cha o seguinte: se o govêrno instau­
rou o confisco cambial, adotou polí­
tica artificial de preço na exportação, 
o govêrno reservava para ·si uma 
grande parte, fixava preços altos e ês­
ses registros eram rígidos, não flexí­

. veis. De maneira que os concorrentes 
venderam, vendo no café fonte pode­
rosa de divisas. 

O café "representa para o govêrno a 
mesma possibilidade. Cada saca de 
café representa 40 ou 50 dólares. Que­
ria agradecer a oportunidade que me 
deram de dizer essas palavras. 

O SR. JOSjo RICHA (Relator) -
Só querfã.. lembrar ao presid~nte da 
Rural que realmente a Lei n.0 1. 77-9 
é mUito boa para a lavoura, mas é tão 
irreal que pràticameiite não existe 
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mais, hoje já nem existe mais Junta 
Administrativa. lt preciso ser realis­
ta na formulação de uma política e 
nos pareceu que não havia outra al­
ternativa, ou estatdz'ávamos tudo e o 
govêmo passa a vender e comprar ca­
fé defendendo o preço mínimo para 
a lavoura, ou privatizamos 'tudo. Não· 
há outra alternativa, não é possível 
remendar coisa alguma·. 

Esta Lei n.~ 1. 779, quando em 1952 
o govêrno permitiu que fôsse votada e ... 
sancionada, Úli porque estã.vamos 
num período que os astronautas cha­
mam céu de brincadeira. Em 1952 
havia equilíbrio, na primeira crise c{ue 
houve em 1958 retalharam a Lei nú­
mero 1. 779, porque era na realidade 
lei visonária, dava poder total à 
agricultura. 

1: preciso que sejamos realistas. Sou 
homem da Javoura, da agricultura: Qo 
Interior. Se tentarmos restabelecer a 
verdadeira ditadura da lavoura qtie 
esta Lei n.0 1. 7419 ·preconizava, isto 
sim é que 'o govêrno não tem condi­
ções de aceitar,l não há a menor pos­
sibilidade de aceitação. !li verdade -
e nós já sabiamos rl;isto, que êste pro­
jeto é• polêmico. !li evidente, trata-se 
de um~ mudança de 180.0 na polí­
tica de\ café do Brasil, mas é preciso 
que tenhamos a coragem de refOrmu­
lar. Não vejo outro caminho, ou es­
tatizamos tudo ou privatizamos tudo. 

!li evidente .q~e o trabalho está aqui 
parà ser api-imorado, ja~ais vai ser 
encaminhado, nem a Comissão· pela 
sua responsabilidade Vai adotar tra­
balho dêsSes e propô-lo ao Plenário 
do Congresso sem que esteja de 
acôrdo. 

O Sr. Ferraz Egreja - Não discu!Jl­
mos ainda o anteprojeto. 

O SR. JOSÉ RICHA (Relator) -
A Comissão está ouvindo os senhores 
para depois fixar ponto. de vista. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Car­

valho Pinto) - Tem a palavra o 
deputado Ferraz Egreja. 

O Sr. Ferraz Egreja- Sr. Presiden­
te, &r. Relator, cólegas deputados, e 
agora muito mais meus colegas ca:fe~­
cultores. 

Duas palavras apenas eu queria di­
zer. Vim com a intenção ·de ·ouvir 
'pOrque Precisamos da opinião dos"' ca­
feicultoreS par.a poder dar~o nosso vo-

1 

to na Comissão e no plenário de acôr­
do com.....-os inter~sses da nação, maS 
também com os interêsses da cafei­
cultura. 

Não ouvi dos companheiros qual­
quer referência, a não ser agora do 

· presidente Sálvio que fêz referências 
ligeiras • sôbre o assunto, sôbre dúas 
'perguntas que vou fazer aos cafeicul­
tores. Não quero dizer que tenha mi­
nha opinião formada sôbre o as­
sunto, mas constantemente somos 
solicitados, pelo menos· eu tenho 
sido pelos cafeicultores mais chega­
dos a mim, que me perguntam: como, 
êste anteprojeto sem garantia de 
preÇos mínimos, sem a defesa de pre­
ços? 

QUefo, repito aqUi, dos companhei­
ros da cafeicultura opinião a reSpei­
to. Não tenho opinião formada, mas 
se . com essa defesa o preço é vil, o 

·preço é baixo mas existe, sem essa de-\ 
fesa será,que com o comércio, com a 
livre emprésa, o comérciO nos dará es­
sa defesa, essa garantia de preços no 
sentido de um preço justo? Esta é a 

:pergunta n.0 1. ' ' 

A segunda é que me foi leinbrada 
aqui, Desta própria reunião. Se proi­
birmos a vénda por parte do !BC de 
cafés e ficar provadO pela estatística 
que nos últimos cinco anos a produçãO 
é menor que a demanda, então nós va­
mos chegar àquela solução: o IBC 
não pode vender porque a Lei proi­
be, vamos importar café pára o con­
sumo interno? É a pergunta que faço. 
Quero um esclarecimento doS coin­
panheiros. Não tenho ainda idéia 
formada, estamos aqui para ·ouvir a 
opinião dos lavradores. 

O· Sr. Elyseu Freitas Valle ~ Co­
mo é a pergunta? 

O Sr. Ferraz Egreja - Pelo que o 
relator nos informou, nestes últimos 
cinco anos e nos 1 dois. últimos, a si­
tuação foi pior, se há uma demanda 
maior do que a produção de seis mi­
lhões de·sacas por. safra, se o IBC es­
tá proibido de vender café, temos ciue 
inlportar c~f~ para o consumo inter­
no. 

Não tenho opinião formada, estou 
aqui fazendo as v~zes do advogado do 
diabo. Era apenas issó que queria 
lembrar aos meus companheiros para 
que nos dêem subsídios para ·poder-

. mos votar bem. 

O SR. JOSÉ RICHA , (Relator) I­
Só queria lembrar ao companheiro 
Ferraz . que não estamos congelando 
os estoques do IBC. Só congelamos 
desde que haja cáfé suf~ciente. Seny­
pre-que não houver, o. IBC entra ccini 
seus estoques. 

O Sr. Ferraz Egreja - Foi propos­
-ta proibição, congelamento. 

O SR. JOSÉ RICHA (Relator) -
É esta a tese .. É evidente que há ex­
ceções. Sempre que houver falta, en­
tram os estoques do me~. 

O Sr. Ferraz JE_greja - Isso é que 
queria ouvir. 

O SR. JOSÉ RICHA '(Relator) -
C~msta aciui. ' ' 

' 
O Sf. Ferraz Egreja - Já li o pro­

jeto, ~a~ foi proposto aqui que fôsse 
proibido. 

O SR. PRESIDENTE (Senador 
Carvalho Pinto) ·- O penSaniento é 
êsse, a redação está inadequada, serâ 
retificada. O corigelamento total, sal:. 
vo do necessário para atender a· de~ 
mandâ- insatisfeita do mercado intet­
no. 

O SR. JOSÉ RICHA (Relator) -
Está aqui ,;o art. 33: "É vedada a cd­
mercialização dos estoques do café do 
IBC a qué se refere o art. 27 alínea b, 
salvo caso' de falta no disponível do 
mercado interno". ~J 

\ 

O Sr. Domingos. Aldrova~di - Se­
nhor Presidente, ilustres parlamenta­
res componentes da Comissão Mista 
do Café do Congresso Nacional, digno· 
presidente da entidade, agricultores e 
demais mem~ros da Mesa, ilustres ca­
feicultores. 

Desejo inicialmente, aproveitandq 
esta oportunidade, me· congratular 
com a Comissão aqui ·presente, pelo 
seu esfôrço inconteste e pela sua for-' 
ma de, auscultando os interêsses dos 
produtores, poder apresentar ao Con­
gresso Nacional um projeto que ve-. 
nha, não só faz~r justiç~ aos produ­
tores de café do·. país, mas também 
que venha a atender aos interêsses da 
nação, e estou certo, Sr. Presidente e · 
Senhores Membros da Comissão, de 
que, face ao elevado gabarito dos com­
ponentes desta Comissão, o trabalho 
que irá ,apresentar à consideração do 
Congresso naturalmente será o me­
lhor no sentido de consecussão dessas 
finalidades do interêsse ná.cional e do 
interêsse 'dêsse importante _setor da 

I 

I· 

I 
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nossa produção que é ainda o susten­
táculo econôrrl.ico do nosso País. 

Os ilustres senadores' Carvalho Pin­
to e Ney Braga conhecem profunda­
mente o problema, dado já terem 
exercido os executivos dos dois inaio­
res Estados produtores de Café do 
País. Naturalmente, têm a percep­
ção e acuidade neceSsárias além dos 
demais membros ilustres da Comis­
são, para que o trabalho seja real­
mente um trabalho perfeito e que 
venha a a tender os in terêsses gerais. 

Estamos confiando nisso e estamos 
certos mesmo de que assim será. Por­
tanto, devemos nos congratular com 
Vossas Excelências por essa disposi­
ção, porque realmente o que os pro­
dutores agrícolas precisam, em nosso 
País, é de justiça, condições mínimas 
para sobrevivência condigna, porque 
Ultimamente, sabem muito bem Vos­
sas Excelências, e isso já tem sido di­
to aqui, abertamente, inclusive por, 
ilustres autoridades, quer federais, 
qUer estaduais, -o meio rural vem 
caindo numa descapitalização tal que, 
a continuarmos assim,· dentro de um· 
período muüo curto êle estará com­
pletamente aniquilado, e nós espera­
mos q'\te' essa lei, que naturalmente 
tem as suas profundas dificuldades, 
satlemds que como bem disse o ilUs­
tre relator, se elá não tiver certas con­
dições, é evidente que o govêrno fe­
deral não a admitirá. Então essa Co­
missão está entre a cruz e a caldeiri­
nha como podemos dizer, entre a sua 
convie;ção da necessidade de atender 
aos justos reclamos e direitos da la­
voura e também, por outro lado, de 
atender às necesidades do orçamen­
to monetário da União que, evidente­
mente, é também fundamental e não 
podemos ignorá-lo. 

Portanto, é um trabalho difícil, mas 
que nós vamos analisar para que· a 
Comissão chegue a bOfl1: terno, natu­
ralmente ouvindo a opinião dos co­
nhecedores do assunto, não só dos 
produtores mas dos técnicos e afinal 
possa prestar, como esperamos gran­
des e relevantes trabalhos ao País 
através de uma leil que"'venha a or­
denar melhor todos os interêsses ge­
rais dêste importante setor. 

Eu me permitiria dar de minha par­
te uma resposta ao ilustre membro da 
Comissão' e meu e"minen te amigo 
deputado Ferraz Egreja. Nós acredi-

tamos que a política de preços mi­
nimos adotada de alguns anos para 
cá pelo govêrno é uma. política que 
deve ser mantida, naturalmente atua­
lizada sempre. Mas não podemos pres­
cindir pelo menos dessa garantia mí­
nima que o govêrno vem dando ao se­
tor agrícola, nas suas várias facetas, 
e particularmente acredito deva ser 
mantida e aprimorada para o café. 

Portanto, entendo que a legislação 
deve manter êste princípio, esta filo­
sofia de direito que será a. fixação de 
um preço mínimo e, evidentemente, 
que o preço não deve ser um preço 
assim, mas devidamente apurado 
através de um inquérito, pesqui,sa de 
custo real da produção, como se tem 
feito em vários setores, sobretudo no 
setor canavi~iro, que o Instituto do 
Açúcar e do Alcool vem adotando por 
longo tempo) embora como já frlgou 
aqui o ilustre representante de Jaú, 
Dr. Cassiano, o Instituto muitas vê­
zes chega à comprovação de um pre­
ço A e depois venha a fixar ou pro­
por o preço B. 

O Sr. Ferraz Egreja - :Lembrei aqui 
uma conversa que tive com t1 Minis­
tro do Planejamento em Curitiba, :no,. 
Congresso do Café. Fiz a pêlo a êle, 
se não me engano, estava na presen­
ça dos Senadores Ney Braga e Carva­
lho Pinto, no sentido de'que nos aju­
cta:sse naquele momento, para que o 
preço que se falava e que foi concre­
tizado, êsse preço que aí está. Entfià-. 
êle respondeu dizendo que naquela 
viagem que tinha feito ... 

O SR. PRESIDENTF: (Senador 
Carvalho Pinto) - Peço :Ucença para 
interromper, a fim de convidar, para 
fazer parte da Mesa, o Senador Flá­
vio Brito. 

O Sr. Ferraz Egreja -· . . . Outra 
vez na viagem de Pôrto Alegre a 
Curitiba tinha conversado com Sua 
Excelência o Presidente da Repúbli­
ca no sentido de um melhor preço pa­
ra o café na compensação, não sei se 
seria extinção, mas disse exatamente 
isto o Ministro, da Fazenda, não êste, 
outro Ministro, de um problema dê -. 
equilíbrio de orçamento, então vê o -
que o govêtno necessita e o que sobra 
vem para a laVoura. 

o~ Sr. Domingos Aldrovandi ... - ES·· 
tamos caminhando para o aniquila·· 

mento dêsse importante setor que é o 
pilar econômico do nosso país. 

O Sr. Luiz Blanchi - Ao tempo da 
administração do eminente professor, 
a lavoura e o comércio se enriquece­
ram. Precisava dar êsSe aparte para 
ser justo. 

O Sr. Ferraz Egreja - O Ilustre 
professor Carvalho Pinto. não precisa 
de defesa, todos nós o conhecemos. 

O SR. !'RESIDENTE (Senador 
Carvalho Pinto) - Obrigado. 

O Sr. Domingos Alp"rovandi - Con­
tinuando, achamos que dêsse mínimo 

- de garantia a. lavoura não pode abrir 
mão, que é a política do preço mi­
nlmo. 

Pois bem, outro ponto que é o da 
pergunta. do ilustre deputado é a 
questão da comercialização do eafé 
pelo !BC. Estamos inteiramen!Je de 
acôrdo com a tese do anteprojeto. 
O IBC realmente não deVeria ser um 
comerciante de café, a nosso ver. Ago­
ra, entendo que se o govêrno 'der as 
condições mínimas e justas econômi­
came:rlte falando, para sobrevivência 
do setor, não terá preocupação com 
problema da produção, será muito 
boa desde que o produtor tenha uma 
justa legislação e esMmulo para a 
continuidade da sua atividade. 

O Sr. Ferraz Egreja - Quando 
fiz essa pergunta, tive ém vista a de­
fesa do ponto de vista de· que deve­
ria ser proibida totalmente a venda 
de café. Essa defesa foi feita, aqui, 
por um dos lavradores mais catego­
rizados do nosso Estado. Por isso fiz 
a pergunta, porque o anteprojeto já 
prevê. ' 

O Sr. Domin1ros Aldrovandi - Pre­
vê possibilidade de não comercializa­
ção pelo !BC. 

O Sr. Ferraz Egreja - Possibilida­
de· de suprir a falta. 

O Sr. Domingos Aldrovandi - Mes­
mo porque, vamos ~upor que êsse es­
toque do IBC se escoem ràpidamen­
te: Jl: um fantasma que periôd!ca­
mente aparece no comércio do café, 
para assombrar e perturbar a vida do 
produtor, como ocorreu há poucos dias 
com ofertas pelo IBC, em vários seto ... 
res que paralisaram, por muitos dias, 
a comercialização norma( Há dois 
meses o comércio pràticamente está 
parado. 
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O Sr. JOsé Cassiano Gomes dos Reis 
- O mecanismo de defesa de preço 
é feito por contratação de firmas par­
ticulares. Hoje é o próPrio IBC que 
compra através do Banco do Brasil. 
Na oc~sião em que essas firmas im­
portal}tes, escolhidas a dedo pelo go­
vêrno, fizeram por conta do govêr­
no essa infervenção, aconteceram dois 
fatos. :esses fatos foram relatados, na 
Junta, pelo deputado Celidônio~ Essa 
firma linha o preço a ser cobrado, que_ 
receberia por saco NCr$ 25,00. Pagaram 
muito menos, pegaram margem muito 
maior e obrigaram o produtor a ~dar 
recibo da importância estipulada e o 
outro fato deu orige~ àquele famoso 
p:tocesso escândalo administrativo, o 
maior da República, a COMAL. Dep9is 
disso resolveram fazer defesa através 
do Banco do Brasil .. 

O Sr. Domingos Aldrovaitdi - O 
que.- infelizmente não funcionou in 
totum ainda, certas manobras preju­
diciais à lavoura, cqmo tivemos co­
nhecimento há ·pou1os dias. 

Mas, Sr. Presidente, não quero me 
alongar fiais e,· t'erminando, desejo 
oferecer uma pequena sugestão ou 
formular um apêlo 'à ilustre Comis­
sào, sobretudo a seu relator, na ques­
tão da representação da classe, que 
foi aqui já abordada pelo ilustre pre­
sidente Sálvlo. 

Na realidade, entendemos que a re­
·Presentação da agricultura no Con~ . 
seÍho não "foi muito prática nos dis­
positivos expressos no anteprojeto. 
Entendia que deveria .ser um pouco 
mais substancial, mesmo consideran­
do~se a lei atual de reforrha admi ... 
ntstrativa, em que o govêrno, de '"um 
modo geral, passou a assumir o con­
trêle total da política econômica dos 
várlos setores, quer no café como no 
açúcar também, porque hoje também 
o Conselho Deliberativo do IAA, que 
era até pouco tempo constituído .de 
uma maioria de representant~s pro­
dutores, hoje o papel se inverteu, é 
constituído du'ma grande m~ioria de 
l'epresentantes oficiais do govêrno. 

Tínhamos, antigamente, oito repre-' 
sentantes dos produtores para cinco 
representantes estaduais e hoje a po­
sição s~ inverteu para nove represen­
tantes do govêr:no e quatro represen­
tantes de produtores. Entã~, o govêr­
no J?e1a reforma atual administrativa 

do Pais passou a assumir inteira res­
ponsabilidade na orientação da polí­
tica nesse s~tor, mas mesmo dentro 
dessa restrição, entendo, ilustre rela~ 
tor,' que três representantes da caféi~ 
cultura·, dos seis dados para o setor~ 
se me afigura uma .situação um pou-

1CO de inferioridade, porque dentro da 
própria represent.ação que se atribui 
ao setor, a lavoura pràpriamente di­
ta não teria maioria, estaria em con­
dições de igualdade entre o cOmér­
cio e indústria, se. os mesmos; soman­
do comércio e indústria dessem em~ 
pate com o representante da lavoura, 
pelo menos nesse particular talvez 
V. Ex.a acertassem melhor se' dessem 
majs um representante para a agri­
cultura,- dando um outro ao comér-

_. cio exterior; um para a indústria nas~ 
cente do café 'solúvel ~ pelo menos 
·quatro aos cafeicultores, porque pelo 
menos dentro dessa restrição de dois 
terços para um, pelo menos, a lavoura 
teria maioria dentro de seu. próprio 
setor específico .. embora, é claro, é prá­
ticamente esmagada pelos dois têfços 
do govêrno. · 

I 
Mas, seria pelo menos uma maioria 

garantiq_a dentro da espécificidade da 
representação do grupo. Era o apêlo 

'e sugestão que apresentaria com mui­
to respeito ao trabalho e esforços que 
s&o dignos de louvores, da ilustre Co­
mi.ssão. 

O Slt. PRESIDENTE (Carvalho 
Pinto) Agra'deço . a colaboração 
trazida pelo ilustre representante da 
Assembléia Legislativa Estadual pa­
ra nós particularmente valiosa, dado 
conhecermos a qedicação e competên­
cia do Aldrovandi ·na defesa da eco­
nomia agrícola do nosso País. 

O SR, JOSE RICHA (ltelator) -

Anotei aqui as sugestões da alteração 
da representação da lavoura,_ çlo co­
mércio e da indústria de café solú­
veL 

Quero dizer mais a V. Ex. a e ao pre­
sidente da Sociedade Rural Brasileira . 
que levantou exatamente o mesmo 
problema de representação, que não 
havia outra fórmula de se eleger, da­
do o espírito de reforma administra­
tiva, a um tipo .de representação co-

. mo esta. Mas quero dizer que, mali­
ciosamente, demos a iríterpretação de 
dois- têrços do Govêrno. incluindo a 
área estadual. 

De forma que ninguém há de dei­
xar de concordar co

1
nosco. de que sem­

pre que houver qualquer divergência 
nas questões, sobretudo financeiras da· 
política do café, é evidente que os go­
vern~s de Estado vão votar com a la­
voura e comércio, forçando portarito 
a representação de um contra sete do 
govêrno federal, porque V. Ex.a há de 
convir comigç que sempre que se tra­
tar de matéria financeira os gover­
nos estaduais, que estão sendo am­
plamente contemplados neste ante­
projeto, porque passam a arrecadar, 
pràticamente, senão o dôbre, mais que 
o dôbro do ICM; passam a cobrar ICM1 
não mais apenas sôbre o contra~va-
16r, em cruzeiros, que o produtor rece­
be, mas sôbre ..o total da importância 
exportada. Portanto vai c;lobrar a ar­
recadação do ICM para os governos 
de Estado e os senhores vão ter na re-· 
presentação de governos estaduais 
p~rmanentes aliados, em se tratando 
de matéria financeira. 

Não' havia outra maneira· de inter­
pretar a reforma administrativa, se­

. não est~ que demos. Com relação ao 
preço mínimo, quero lembrar que não 
há· nenhuma restrição no antepro­
jeto quanto ao est·abelecimênto de 
eventuais preços minimos.- O que ha~ 
via na Lei n:0 1. 779, defesa de um 
preço justo ao produtor, e'stá tamtl'ém 
no anteprojeto, só que, em vez de 
obrigar o IBC a cobrar, vamos jogar 
para o Ministério da ~gricultura e 
Comissão C\e Financiamento da Pro­
dução que poderá estabelecer, como 
estabelece para todos os demais prC?­
dutos, o· preço do café. Não estamos 
proibindo no projeto. ....__ 

O Sr. Domingos Aldrovandi - Não 
fiz restrição 'ao projeto nesse parti­
cular, só disse que entendemos que 
essa forma deve ser mantida tam­
bém para o café. O projeto não a 
c9ntraria, admite áté. 

O Sr, Elyseu Freitas Valle - Um 
aparte ao deputado AldroVandi. Na 
política canavieira o govêrno também 
fixa o preço, mas o usineiro é que pa­
ga ao produ ter o preço deterffiinado. 

' 
O Sr. Domingos Aldrovandi - Na 

questão do açúcar o Instituto fixa o 
preço para o produto industrializado 
e para a matéria~prinla. Desde que 
o usineiro tenha garantia de preço 
.para o produto, é obrigado também 
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a cumprir o preço oficial para a ma­
téria-prima que recebe. 

O Sr. Ferraz Egreja - A produção 
é fixada. 

O Sr. Domingos Aldrovandi - ~ 
fixada e contingentada. Os produto­
res só podem produzir até aquêle li­
mite pré-fixado. 

I 
O Sr. Elyseu Freitas Valle - Para 

evitar êsse desequilíbrio periódico. 

O Sr. Domingos Aldrovandi - No 
setor de café tem havido formulação 
no sentido de estabelecer quotas de 
produção. :€ mais difícil no setor de 
café, reconheço, ma& acredito que é 
assunto para ser meditado. 

O SR. JOSJ'i RICHA. (Relator) 
Até i~so o projeto prevê. O Conselho 
poderá, se necessário, e na forma que 
entender, estabelecer quota. 

O Sr. Domingos Aldrovandi - No 
caso de supe:rprodução em duas ou 
três safras é preciso que haja con­
trôle. Produzir para ficar nos arma­
zéns? 

O Sr. EJyseu Freitas Valle - Logo 
vamos ter êsse problema. 

O Sr. Domingos Aldrovandl - Se­
ria um assunto de relevância. Talvez 
seja ;incorporado ao próprio projeto. 

O Sr. Elyseu Freitas Valle - Fun­
ciona tão bem. 

O Sr. Domingos Aldrovandi - Le­
vantamento de produção. 

O Sr. José Cassiano Gomes dos Reis 
- Segundo o projeto, o café estará 
sujeito à contribuição de 15%. Per­
gunto, o ano que vem teremos safra 
provàvelmente de 30 milhões. O mer­
cado vai absorver 18 milhões. Haverá 
sobra de 12. Pelo projeto essa sobra, 
ela é tirada do mercado por conta do 
lavraçlor, não vai receber nada. Isso 
somado aos 15% dará muito mais que 
o confisco que pagamos. 

r 
O SR. JOSÉ RICHA (Relator) -

O senhor, primeiro, parte do pressu­
posto que os 15% são. taxativos, im­
perativos. Não, pode ir de 1 até 15%, 
é o máximo, cabe ao Conselho dosar. 
Em segundo lugar, uma safra pre-. 
vista de 30 milhões não vai apenas 
ocorrer a comercialização de 18, hâ a 
demanda para exportação, há o 1Con­
sumo interno, a quaritidade retida é 
muito pequena. 

Q~ando levantamos a produção dos 
últimos cinco anos, tivemos produção 
em -1965-66, de quase 3!1 m!lhões de 
sacas. Nem por isso deix.ou de haver 
dt~ficit de produção de quatro milhéies 
por ano. 

Não vejo maior inconveniente. A 
quota d.e retenção será fatalmente 
absorvida no ano seguinte. 

O Sr. Domingos Aldrovandi - De­
sejava esclarecer, eu entendo razoá­
vel não o 1 aos 15%, mas os próprios 
15% totais cobrados para defesa, por­
que no setor açúcar ternos taxa de 
10% sôbre o valor do saeo de açúcar 
e nós sabemos que no setor do café 
a defesa é ·n:J.ais onerosa. do que no 
setor açúcar. De modo que eu en­
tendo que mesmo os 15% ·totais estáo 
numa base razoável para. o café. 

O Sr. Luiz Bianchi - Queria pon­
derar ao \neu querido amigo e com­
panheiro Cassiano que está provado 
que todo o estoque de café existente 
no lBC foi comprado com dinheiro 

, do lavrador e que todos os anos, se:~ 
exeeção, houve sobras alnda para o 
orçamento federal. 

Portanto, acho que a ilustre Comis­
são está muito bem encaminhada e 
devemos compreender o que há. 
dentro disto, além de uma filosofia, é 
uma estratégia da exeqüibilidade den­
tro ctà conjuntura brasileira. 

O SR. JOSÉ RICHA' (Relator) -­
Quero lembrar, aproveitando-me das 
palavras do Presidente da FAESP, 
vejam bem,' está todo mundo mais ou 
menos preocupado com o que poder.à 
acontecer para a lavoura se ela esti­
ver obrigada aos encargos da reten­
ção. É preciso exatamente lembrar 
em adendo. Temos os levantamento.~:, 
saber quanto vai sobrar com todos'os 
estoques, 60 milhões, a maioria im·­
prestá v eis com essa poli ti c a de se 
comprar qualquer tipo de café. Com 
isto vai have:ç- Um auto-contrõle. Pre .. 
cisamos melhorar a qualidade do noS·· 
so c:afé produzido, senão fica ai one .. 
rando a Nação, estoqUe que mais de 
metade não se pode mais vender a, 
ninguém, nem consumo interno. 

Pelos levantamentos que fizemos, 
com tôda a política a nosso ver er-

' rada de todos os governos que por 
aí passaram Ultimamente, à quota de 
contribuição pràticamente, por cá!-

cuias mais ou menos llge~ros que fize­
mos, vai ·dar um trilhão e oitocentos 
bilhões, com tõda a co~pra de exce­
dentes, com todo o confisco estabe­
lecido pelo Govêrno, com tôda a 

, agenda de ga:>tos. 

Esta é a verdade da autarquia que 
conduz a política cafeeira. Assim mes­
mo, vai sobrar um trilhão e oitocen­
tos bilhões dos saldos de reServa do 
fundo de café. Nós, então, para llmt­
tar os encargos já assumidos em- no­
me do Fundo, estamos dando alto­
centos bilhões par~ saldar compro­
missos do Fundo, porque vai ser ex­
tinto. Mas, é preciso liquidar os com­
promissos, sobretudo internacionais, 
assumidos pelo Fundo. 

O Sr. Luiz Bianchi - Estrutural. 

O SR. JOSi: RICHA (Relator) -
Dando generosamente a cifra de oito­
centos b1lhões Qe cruzeiros dos com­
promissos vai dar um trilhão. Por esta 
filosofia implantada, êste trilhão onde 
estaria? No setor do café com todo 
excedente de produção que eu, pes­
soalmente, não acredito que haja con­
di'Qões no Brasil de se verificar, pelo 
menos na proporção anterior, os tais 
ciclos de produção. 

O Sr. Sálvio Pacheco .fle Almeida 
Prado -Antes que perca a oportuni­
dade, o Deputado José Richa falou 
que a defesa do café seria feita pela 
Comissão de Financiamento da Pro .. 
dução. Quero dizer que a vantagem 
da criação do }BC fol justamente pelo 
fato de um órgão especializado fazer 
a defesa. A Comissão era e é incapaz 
até hoje de realizar essa defesa. A Lei 
n.o 1.779 diz no seu art. 3.0 , § 7.D: 
Defender Õs preços do café median­
te a compra do produto para retirada 
do mercado, o que não diz no projeto 
atual, não diz como assegurar o preço. 

Queremos que fique assegurada a 
defesa do justo preço para o produtor 
através da compra pelo IBC que não 
tem função de comercializar o café, 
apenas compra para garantir um 
preço no mercado. ~ a sustentação 
do mercado. Se o mercado correr 
n~rmalmente, porque vamos tirar os 
excedentes através de quota que será 
estipulada para o próprio produtor 
armazenar? 

Quero discordar do que está no 
projeto. ~sse armazenamento seria 
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por conta do produtor com ônus para 
êle; ·o que não deve ser, porque as 
armazéns do IBC são construídos 
com dinheiro dêle, êsses armazéns 
devem ser livres de ônus pará. o café 
retornar ao mercado, o que aconte­
cerá fatalmente no futuro que não 
será muito remotq. \ 

~recisamos levar em cônsideração 
isso, o órgão que já existe, o IBC, e 
o próprio projeto propõe a manuten­
ção, está aparelhado para fazer a 
defesa e está fazendo de forma per­
feita . ..:.Hoje leva lote de café e paga 
para\ o IBC. Quero usar da· garantia 
que a lei me faculta. É tirada amos­
tra, classificada criteriosamente, o 
lavrador fatura diretamente no Ban­
co do Brasil e paga. É operação per­
feita. Poderá haver êste ou aquêle 
deslise,.mas acredito que noventa por 
cento das transaçõeS da venda de 
café são normais. O que tem havido 
é ilegalidade, crime,· caso de policia. 

Não Vamos destruir o que já está 
feito com o IBC par8. atribuir à Co­
missão de Financiamento da Produi 
ção função que ela não tem capaci­
dade de exercer. 

'O SR. JOSÉ RICHA (Relator) -

Mas não funciona., 

O~ Sr. José Cassiano Gomes dos Reis 

-Funciona. 

O SR. JOSÉ RICHA (Relator) -
Não funcionam as duas coisas em 
conjunto. Querem que Seja extinta a 
quota de contribuição e não querem 
reter· por conta pr9pria os excederi­
tes. Aí, siffi, o Govêrno não concoi-da 
mesmo .. 

O ·sr. Sálvio Pacheco de Almeida_ 
Prado - A retl}:nção é ct'o lavrador, 
.por conta dê1e. A minha porcenta­
gem de excedente é minha e val ao 

1 !BC -que n_ão. cobrará armazenagem. 

O SR. JOSÉ RICHA' (Relator) -
O IBC não pode cobrar. Achamos 

1
desnecessário colocar isto no projeto. 
O IBC não vaí cobrar nada, não tem 
condições nem pode cobrar taxa de 
armàzen'agem, é ônus para a autar­
quia. 

QuS:ndo queremos nos 'íreferir sem 
ônus, é q~e o !BC. não vai cobrar a 
quota retida, vai ftcar armazenada 
em Uoine' cto Produtor, Com éste con-:. 
tr~-1~, ~Ub~~itui ~a i:Uesma~ ~ar.ffi~ •. co .... 

,, 
mo o !BC nos compra, é honesto co­
mo afirma o Presidente da Rural e 
acredita, êle, compra sem Que haja 
modificação, risco de troca de café, 

, esta mesma idoneidade que êle .deve 
ter na compra, entrega quando va1 
armazenar o café do produtor em seu 
nome, em seus armazéns. 

É evidente que não vai cobrar taxa 
nem pode, os armazéns foram cons­
truídos com recursos do Fundo da 
cafeicultura,- não tem sentido co­
brança de taxa de armazenamento. 

O Sr. Sálvio PachecÓ de Almeida 
Prado - Estranhava o IBC f6sse co­
brar. 

O SR. JOSÉ RICHA (Relator) -
Podemos explicitar melhor. ·Vamos 
colocar um parágrafÇl neste artigo di­
zendo .Que não, será cobrada arma- ·, 
zenagem., Acho bem ràzoável. 

vêrno -e não é, portanto, int~rêsse da 
cafeicultura · deixar .de reivindicar 
também a participação do Estado em· 
assegurar à cafeicultura o preço mí­
nimo, a continuidade dêste sistema 
que está funciqnando e que deve am­
parar o produto no início da comer­
cialização. 

O preço mínimo é uma conquista 
da agricultura e· deve prevalecel. O 
projeto 'do Deputãdo José Richa, na­
turalmente, nãO exclui a garantia, 
mas, por outro lado, não a assegurou 
em têrmos específicoS para o café. 
Parece-me que tert:i que merecer con-.· 
tribuição por parte das entidades na 
forma ·em que poderia ser assegurada 
como garantia de preço mínimo. 

I I 

O confisco cambial é um problema 
à parte que não 'temos exemplo de 
nenhum outr:o produto em nenhum 
outro país .pràticamente para conde­
ná-lo em .têrmos de estatização ou O SR. PRESIDENTE (Se.lador Car­

valho Pinto) - Tem a palavfa o 
Deputado Renato Celidônio .. 

' não. É uma interferência do Estado· 

1. O Sr. Renato Celidônio - Sr, Pre­
sidente, Srs. Senadores~ Srs. ""Depu­
tados, Srs. membros da lavoura. 

Queria ~ixar inicialmente um ponto 
para esclarecimento dos ilustres re­
pres~ntantes da lavoura ~ do comér­
cio. O projeto aJ.bresentado tem exa­
tamente esta intenção de promover 
o debate e de colhêr ~ubsídios para 
o trabalho final da Comissão. 

' 
Pessoalmente ainda não estou com 

uma posição formada com relação ao 
anteprojetç apresentado pelo relator. 
Acredito, entretanto, que tem 'o gran­
de mérito de provocar tôda esta série 
de debateS por parte dos répresentan­
tes da lavoura e do comércio. 

Parece-me que essaS contribuições, 
particularmente o traba1ho- que de­
verá ser feito pelas/entidades de São 
Paulo, a.FAESP e a Sociedade R~ral 
Brasileira, pelo que foi anunciado, se­
rá encaminhado à Comissão. Existem 
pontos básicos que devem merecer 
uma especial atenção para êsse tra­
balho, entre êle~ êste conceito de 
estatização que, a meu ver, parece que. 
,está sendo um pouco distorsiv?. 

A agricultura, no mundo inteira, 
reivindica a participação do Estado 
na garantia de preços pa~a o 'produ~ · 
to r·~ E:ql todos os _países a -agricul-:­
tura é subsidiada, inclusive pelo. ge'"!', 

np processo cambial que deve ser 
tratado como problema separado, não 
é problema portanto de estatização. 
A comerciá.UzaÇão do café deve ter 
um apoio taml?ém do Estado. A in~ 

.terterência total é outro problema 
que deve ser citado. 

Parece-me que os pontos básicos a 
se examinar seriam, em primeiro lu-,-
gar, problema de garantia de preço, 
onde uma série de pontos giram em· 
tôrno, p):'ovocando, inclusive, esta pre­
ocupação apresentada pelo Dr. José 
CasSiano e por outros il~stres meffi­
bros desta reunião. 

' 
A meu ver, há um problema fun-

damental. Nós temos que ·ter Uma 
opção entre a quota de retenção e - ' ·\ a quota de produção, porqu_t na reà-
Iictade, se houver apenas ·a quOta de 
retenção e houver: uma liberdade de 
preço, a exclusão do confisco cambial\ 
9ue é 6 que pretende êste estímulo; 

·provocará aumento da produção de 
café. É natural, tôda atividade que 
se apresenta lucratiVa tem a tendên­
cia de se expandil-.' Então, haverá ·au­
mento da quota de .retenção, a possi-. · 
bilidadé çle o ano que vem a quota 
de retenção ser de 30%, poderá haver' 
o 'contrário, a quota de retenção, se 
houver um contingenciamento na. 
produção o próblema,. estarâ contar ... 
nado.~ ·"'" .. : . . ~ .. 

' 
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. Na verdade, a quota de sacrifício 
preocupá a agricultura e ela pode, so­
mada a esta taxa já de 1, 5, 15%, su­
perar ou igualar o atual confisco à 
medida que se estabilize ou não a 
produção de café. 

Deve haver então detalhes a se 
acrescentar ao projeto que coordene 
êstes pontos e- impeça êste círculo vi­
cioso que poderá, no futuro; a lavoura 
estar face a outros problema-s, não 
mais face ao confisco mas perma­
nente quota de retenção, coisas cor­
responden~es ao confisco. 

O problema do lavrador que vende 
café em coco. O lavrador que vende 
café em coco não· tem o direito de 
exigir do maquinista a devolução :"do 
~roduto, vende café em coco e a quota 
de retenção ao comerciante. São as­
pectos que colocados 

1 
na prática pre­

cisam ser apreciados realmente para 
conclusão dêste projeto final, porque· 
o pequeno produtor não teria condi­
ções, a não s-er se coperado, se filiado 
a uma cooperativa, de guardar êsse 
seu estoque, sua retenção para co­
mercializar 1no ano seguinte, a não 
ser por interferência do Estado, obri­
gado a devolução. de sua parte ou a 
inexistência desta\ quota de retenção 
para que possa prosseguir comercia­
lizando a totaÚdade, o que só se ob­
teria se hquvesse o contingenciamen­
to da produção. 

Quanto ao Conselho Nacional do 
Café, que parece um ponto muito sé­
rio, a composição apresentada pelf) 
Deputado José Richa que obedece a 
sistemática prevista para refoljma ad­
ministrativa, reforma essa que ainda 
não está concluída e que poderá ain­
da evolpir em alteração, . implica em 
Conselho de alto nível com a parti­
cipação de cinco ministros e os go­
vernos de Estados, autarquias fe­
derais, representantes da lavoura, co­
mércio e indústria. 

-Esta composição Jem também que 
ser examinada ao lado do problema 
prático. O Conselho, onde se admitem 
representantes de Mi!listros, êle deixa 
de ter um nível de aceitação em têr­
mos governaméntaiS, em têrmos de 
Conselho de Mini~tro. O represen· 
tante de Ministro dificilmente deli­
bera ou discute com a l!,utoridade de 
Ministro. -O Conselho perde a sua au­

. toridade se não fôr pÓssível o rep}e. 

sentante, fica muito difícil a reuniãCJ 
do Conselho, não temos nBo. Repúblic~t 
nenhum Conselho que realmente fun·­
cione com a participação de autori .. 
dades. Uma reunião com cinco mi-­
nistros presentes é uma coisa quaSf! 
impraticável no nosso sistema poli .. 
tico vigente. 

Acredito que deva ser multo bem 
examinado êsse proqlema da campo .. 
sição política do Conselho. Quanto à. 
existência de órgão de nível superior 
parece-me a solução do problema do 
.café. A coordenação dêst1~ Conselbo 
com a política monetária é também. 
indispensável, o café envolve mais de~ 
metade dos interêsses do País e não 
pode ficar dissociado, nem o Govêrno 
aceitai-ia. Seria projeto de lei fatal­
mente para merecer veto. 

Outro ponto que me parece muito 
importante é a situação das coope­
rativas. Tivemos um incen1;ivo do co­
operativismo estimulado pelá. Junta 
Administrativa, do IBC, portanto 
uma conquista da lavoura endossada 
pelo Estado, que com o financiamen­
to estatal é que se obteve o desen1

-

volvimento dêste sistema de coopera­
tivas que aqui no Estado de São Pau­
lo representa hoje exemplo para o 
Brasil int~iro, embora no Paraná, Mi- · 
nas,• Espírito Santo já exista uma or­
ganização ainda bastante reduzida 
em comparação com o movimento de 
São Pauld mas me parece que deve 
continuar existindo apoio ao coope­
rativismo, de incentivo e t~stímulo à 
organização cooperativista· na agri­
cultura cafeeira que tem se revelado 
numa das formas mais eficientes pa­
ra qUe o produtor receba melhor re­
muneração para seu produto, princi­
palment~ porque é produto multo 
importante. 

OutrO aspecto que me parece deve 
ser examinado e encaminhado para 
a nossa Comissão é êste projeto hoje 
apresentado pela Confederação, de 
assuntos comerciais referentes à cria­
ção do Banco Nàcional de .Exportação, 
o' que implicaria na elinlinação ·do 
IBC, IAA. 1!:ste projeto conseguiu di­
vulgação enorme pela imprensa, um 
encaminhamento ao Govêrno para. 
estudo e análise e dificilmente a nos­
sa Comissão poderá concluir seus tra-­
balhos sem 'levar opinião de projeto 
que trata da matéria.· 

Tenho certeza, tôda Comissão gos­
taria de conheeei' a opinião da la­
voura e j:!omércio quanto a êss~ pro­
jeto apresentado, porque, embora não 
seja a meu ver unla solução ideal, 
é uma forma de se procurar ajudar a 
política do café, a política cambial 
do Govêrno, num organismo que con~ 
trole tôda exportação e- importação 
do País. 

Mas, todos êstes pontos me pare~ 
ce devem ser objeto de considera­
ção por parte principalmente da 
FAESP nesse trabalho que irá enca­
minhar à Comissão. 

Acredito que com êste interêsse .de­
monstrado, com a unidade tão .bem 
lembrada pelo Dr. José Cassiano, exis· 
~tente e demonstrada aqui hoje, ·me 
parece já uma grande conquista da 
lavoura com 1 a presença dos presi­
dentes da Rural e da FAESP, das 
duas maiores entidades da agricultu­
ra paulista, que nós realmente tere­
mos subsídios para elaboração final 
de um projeto apoiado no antepro­
jeto apresentado pelo nobre Deputado 
José Richa q·ue fêz trabalho extraor­
dinário, de vários meses, assessorado 
por pessoas do mais alto nível como 
Adolfo Becker, \Alceu Martins Parrei­
ra, nosso_ companheiro de lavoura 
L!neu, Presidente da Junta do IBC, 
uma série de lavradores. 

O Sr. Ferraz E,greja - Quero trazer 
meu testemunho do trabalho eficien­
te, trabalho contínuo de muitos me­
ses do relator e seus assessores Alceu 
Martins Parreira, Adolfo Becker e 
outros. É um trabalho que precisa 
ser realçado e dito. 

O Sr. Ney Braga - A Comissão 
tôda. 

O Sr. Renato Celidônio - A Co­
missão tõda. 

O Sr. Ferriz l:greja - Quem tem 
trabalhado é o Presidente, Vice-Pre­

' sldente e Relator. Nós temos assis­
tido às reuniões. 

O Sr. Renato Celidônio - Agora 
estamos convocados para o trabalho 
também e por is.3o estamos aqui co­
lhendo as sugest6es. 

Parece~me que êsses seriam os pon­
tos principais que deveriam preocupar 
as entidades da lavoura. Na realida­
de, o problema do café é de uma 
complexidade tamanha, não· exls~ 

i ' 

j 
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agricultor no mundo, um produto que 
se preste a tantas especulações, di­
versificações na sua interpretação de 

O , Vice-Presidente, Senador NeY 
Braga, meu velho amigo e adversário 
político (PaliDas) e o nobre Relator 
da Comissão. De modo que acredito 

Pessoalmente estive no Canadá es- que -·estamos com uma' oportunidade 
tudando 0 problema da Junta dÓ Tri- realmente rara e o que quero asse­
io. TroUxe subsÍdio ao Govêrno bra- gllrar é que iremos prestigiar todo o 
sileiro em 1964 apreciando 0 sistema, trabalho final que será elaborado pe­
esquema de estatização com OJ livre lo Relator com uma conclusão do que 
comércio. Esta Junta do Trigo asse- expõe no seU anteprojeto com a con­
gura preço mínirllo, compra todo pro- tribuição que irá receber da. lavoura 
duto, tem monopólio interno de todos ,. e comércio de todo o País, 

.as cereais comercializados no Canada, Eu my coloCo desde já nesta ba­
entrega ao. livre çomércio, com exce- talha ao lado dos companheiros Pre-1 
çâo apel}as das vendas para países da sidente e Vice-Presidente da Comis­
área socialista, negócios-que se fazem são como-um· soldado para contribmr 
de govêrno para govêrno. ·Todo pro- para uma justa; solução. (Palmas.) 
duto, para ser comercializado pela li- 0 Sr. Sálvio 'Pacheco _QUero fazer 
vre emprêsa, comércio exportador ca- sugestão à Casa. Como Vai adiantada 
nadense. \ a hora e' existem vários oradores ins­

política como o c~fé. 

-;remos uma série de exemploS que 
sempre procuramos ajustar, mas o · 

. café é tão complexo que dificilmente 
existe alguma coisa que se possa 
adequar e êsse esfôrço' exige a con­
tribuição de todos. 

o Deputado JOsé Richa com seus 
. assessôres fizeram trabalho extraor­
dinário. Chegamos nesta reuii.ião, en­
coritram~s êstesi1Pontos, '.o lavrador 
não quer abrir mão da garantia que 
considera conquista de preço mínimo· 
e tenh; certeza, isto sensibiliza não ' 
apenas ao nobre relator ~orno a tôda 
a Comissão: Temos que procurar uma 
solução ·geral,' ·viável ~ambém que é 
um problema importantíss~mo em 
têrmos de aprovação do CmÍ.gresso € 
aceita\.ão pelo Oovêrno, embora a se:­
gun'éia parte seja sempre mais difícil, 
como salientou o nobre Presidente da · 
RUral, Dr. Sálvio. 

€~te diálogo é muiOO difícil. Na 
verdade, sou talvez o mais insuspe~t0 

\ para falar isso, • porque pertenci ~ 

· outros governos e nunca, foi fácil o 
diálogo entre a lavoura e govêrno, 
sempre foi difícil, mas acrediOO qu~ r 
uma Comissão de alto nível como esta, 
por par~' dos companheiros que estão 
na Comissão, com exclusão de minha 
p~ssoa, (não apoiados) presidida pelo 
Senado~ Carvalho Pinto, homem com 
fôlha de serviços extraordinários 
pre-stados ao País, nome de prestígio 
no setor eConômi~o e financeiro, por 
§i- já i~põe uma confiança. (Pal­
mas.) 

critos, proporia se suspendesse a .reu­
nião e voltaríamos e.m seguida. Mas 
antes de fazê:...lo vamos dar a palavra 
ao Sr. Luiz Bfanchi. · 

O SR. PRESIDENTE (Senador Car­
valho Pinto) - Antes de dar a pala­
vra ao ilustre Presidente da FAESP · 
gostaria de' agradecer, neste instan­
te, as referências tão bondosas e ao 
movimento tão espontâneo e generoso 
de aplauso que a secundou e inclusive 
as palavras proferidas pelo Deputado 
Celidônio. 1 

Não posso deixar de assinalar o es­
pírito prático e objetivo do que falou, 
colocando em têrmos }?astante ''rea­
listas,· permissíveis de uma análise 
mais segura. 

Recordo-me de forma especial um 
aspectó que não havia sido ventilado, 
o do Banco de Exportação que re3J­
mente, pela sua amplitude, pel~s con­
dições em que está sendo desenvolv·i­
do no trabalho e· análise, 'reclama 
taÍnbém por parte da Comissão e de 
todos que aqui ·se encontram presen­
tes maior at,eb.ção. 

Pediria que, nas sugestões, observa­
.ções e Críticas ·que vão enviar à Co­
miss~o, não se esquecessem dos pro­
blemas referentes a· êste Projeto.~ 

Tem a palavra o Sr. Lu~z· Bianchi. 

O Sr. Luiz Bianchi - Ilustre Presi­
dente da Comissão Mista do Paria­

. menta e seus ilustres membros. Auto­
ridades presentes, c'ompanheiros daS 
entidades de classe, Uustre Presldenté 
da (\ssociação Comercial de Santos, 

,. 

aqUi presente, companheiros da cafei­
cultura. 

Pedi ·a palavra apenas porque tenho 
uma função que exige dizer alguma 
coisa neste momento. Vou repetir de 
certa forma tudo quanto ouvimos aqui 
de ilustJ~es companheir~ que no seu 
alto senso procuraram assessorar a 
C0missão que nos honra com sua pre­
sença e dizer uma ou outra pequená 
coisa ·de todõ o estudo que fizenios 
por .várias vêzes dêste trabalho exce­
lentê da Cdmissão Mista do Café. 

Aqui anotamos como nos tendo cau­
sado uma. certa confiança, dentre ou-· 
tras, que os homens nos inspti-am, o 
fato de o trabalho estar procurando 
se fundamentar dentro da experiên­
cia de tantos anos, de mais de um sé­
culo e tomando em considei:ação as 
difii:nhdades que atravessa a lavoura 
cafeeira, que atravessa o próprio País. 
Procurou a Comissão, a nosso ver, 
fundamen,tar em princípios filosóficos 
o,u,_ se quisermos dizer mais simples­
mente, em premisssas bá,sicas o seu 
anteprojeto. 

Anotamos aqui a filosofia que foi 
interpretada como a procura da ver­
dade em têrmos da economia de uma 
nação que, desejando o desenvolvi­
m~nto, pretende raçionalizar as dire­
tri~es e bases do pl:inejameflto nacio­
nal e os eficientes planos de sua po­
lítica de c.onsecussão, a filosofia da li­
vre emprêsa tão claramente manifes­
tada eril. têrmos moder_90s sem o li­
beralismo excessivo, liçao já conside­
rada em nossa cultura e em grande 
parte do mundo superada, considerada 
essa livre emprêsa na forma lnoderna 
da eii:lprêsa integrada com os interês­
ses da 'Comunidade que é a própria 

·,Nação e acrescentaríamos, então, é a 
sugestão que. trazemos de leve ao ilus­
tre Relator, nos quatr~ itens citados, 
na fundamentação dos princípios ado­
tados pêla g.outa Comissão, acrescen­
tar· se fôr o caso a nova !)istemática 
da proqução e preparação do café, 
porque nos fixamos em conhecim~nto, 
estudo\ e o conceito de grande parte 

'das nossas lideranças que diz aquela 
·exPressão: o principal probiema do 
café se. encontra, nas fazendas ·e nos 
sítit;JS. 

Por e x em p 1 ó, entendep10s que o 
nosso Oovêrno ,tem procurado, com 
bom propósito, conter os ~xcessos de 
produção e tem feito Isso· através de 

\ 
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medid~s inadequadas, porque as nos­
sas produções, lamentàvelmente, estãó 
cada dia erú têrmos profissionais se 
afastando do aperfeiçoamento que ou­
tras nações, nossas competidoras e 
menos capaf'itadas do que nós com 
piores territórios e ecologias do que 
nós possuímos para o café, estão em 
permanente aperfeiçoamento de suas 
produções, enquanto que muito bem 
disse o ilustre relator da Comissão, a 
política seguida pelo nosso Govêrno 
têm contribuído para deteriorar as 
medidas de produção da nossa cafei­
cultura. 

Nós entençlemos, como aqui foi dito, 
que o descaso governamental através 
de anos sonegou aos cafeicultores os 
meios para bem manter as fazendas e 
para acrescentar-lhes o progresso que 
a época e a técnica nos impõem. O que 
vimos, de forma muito inteligente 
embora não explicitada como é conve­
niente fazer núm anteprojeto desta 
responsabilidade mas dentro do pro­
jeto implicitamente, de forma enten­
demos muito inteligente. pelo ilustre 
relator. Entendem os lavradores que 
não compete dentre outras coisas ao 
.!BC e neste caso não deveria provà­
velmente competir ao futuro Conse­
lho Nacional do Café, dar ãssistência 
técnica à lavoura. Foram inócuos e até 
contraproducentes os esforçot nesse 
sentido, haja vista a forma com que 
fomos perdendo milhões de cafeeir'os 
através de um processo inadequado, 
inclusive extingüindo-se cafeeiros em 
zonas onde devíamos estar estimulan­
do a plf!.ntação d·ê s se s cafeeiros. 
(Palmas.) 

Está também claramente .incluído 
no projeto, o que reputamos de mui-· 
ta importância, que o comércio, a la­
voura e o Govêrno devem formar uma 
equipe para fortalecer a produção 
competitiva do café e o seu poder in­
ternacional de escambo e não ficar­
mos os três grupos, o governamental 
e os outros dois da produção, o im­
portantíssimo da distribuição que é o 
comércio cafeeiro, estarem em três 
campos distintos quando devem se 
unir numa equipe única como aqui 
foi dito, em síritese, para podermos 
dar o poder que o nosso café já teve 
no escambo internacional e que tàivez 
seja maior esfôrço da política do 
Brasil no próprio carr~po internacional, 

tão necessário a essa época do nosso 
desenvolvimento. 

Aqui anotei que a última reunião 
das lideranças cafeicultoras foi reali-· 
zada no Paraná e com o trabalho que 

.forçosamente como é de nosso dever, 
de"veremos apresentar muito medita-· 
damente em contribuição à solicitação 
da ilustre Comissão e pretendemos 
reunir tôdas as lideranças dos nossos 
sindicatos para analisar o trabalho a. 
ser apresentado de forma a que êle 
tivesse não apenas o prestígio que na· 
'turalmente as autoridades que nos so~ 
mam representam, mas o prestígio de 
tôda a nossa classe para poder então 
dar retaguarda a esta Comissão que 
necessita dessa retaguarda, a despeito 
da importância, valor e competência 
de seus ilustres membros. · 

Queria lembrar aqui, a pedido do 
companheiro Sálvio que conforme foi 
dito aqui, sobretudo, pelo ilustre com­
panheiro José Cassiano, que a lei exis­
tente poderia ter realizado muito mais 
do que conseguiu:· O Cassiano fêz 
análise muito ·construtiva, inteligente. 
Nós devemos também ver o8 lados po­
sitivos ·das coisas que não estão bem 
postas. Então, o que tem valido nesta 
lei ou no Govêrno é o desrespeito à 
forma jurídica em que nós vivemos 
como Nação e isto é dito por três ilus­
tres jurisconsultos e eméritos profes­
sôres e todos três assessôres das altas 
autoridades atuais da República. 

O ilustre Professor Orozimbo Nona­
to, Professor Pontes de Miranda, de 
reputação internacional, e nosso ilus­
tre Professor paulista Dr. Vieente Rao, 
os três concluindo, fazendo trabalhos 
isolados, que para o bem do Brasil é 
preciso restabelecer as, prioridades ju­
rídicas e reenquadrarmos a Nação no 
respelto, não só às leis, mas principal­
mente, à lei fundamental que é a nos­
sa Constituição e temos prova e não 
observamos ainda, em face da con­
juntura, pelo respeito ao grande es­
fôrço que o Govêrno realiza, o Govêr­
no interpretado nos seus três podêres, 
para tirar nossa Nação, portanto nos­
so povo, das imensas dificuldades em 
que vivemos. 

Então, temos poupado de ir com se­
gurança a um protesto jur.idico que 
se recusado pelo Govêrno terá reper­
cussão internacional de gravidade pa­
ra nossa própria Nação. Entáo, temos 
retardadó esta atitude que é legítima 

I 

até na proteção do próprio sistema 
institucional em que vivemos, para 
permitir que o Govêrno, resolvendo 
problemas novos, fique em condições 
de atender à legitimidade constitucio­
nal da lavoura cafeeira e de outros 
importantes setores da produr:ão agrí­
cola, que estando, usando um têrmo 
comum, achatada como está, essa la­
voura está contribuindo Iamentàvel­
mente, por não vencer essas dificul­
dades, para criar dificuldades em ou­
tros importantíssimos setores da eco­
nomia brasileira. 

Em outras palavras, tem nos falta­
do a nós produtores e àqueles que têm 
recebido a corifiança das lideranças, 
encontrar os meios, os caminhos, as 
fórmulas inteligentes para, superando 
os problemas difíceis que se nos an­
tepõem evitarmos as depreciações 
imensas e altamente prej~diciais que 
estão assolando n vida de todo o Bra­
sil neste momento. 

Finalizando, para não me alongar; 
nós entendemos que a douta Comis­
são pode receber dos presidentes das 
Federações e de seus ilustres compa­
nh.eiros de diretoria integrada das en­
tidades de São Paulo, a certeza de que 
são majoritárias a idéia e a compre­
ensão da ação democrática desta Co­
missão, a confiança que inspira aos 
cafeicultores os ilustres e nobres rela­
tor e Deputados que a compõem, os 
altos propósitos que já demonstrpu 
alimentar e sobietudo, a oportunidade 
do requerimento n.0 421 do Senador 
Ney Braga e destaco apenas pela 
parte-pris, de ser paulista, a figura do 
ilustre President~~ da Comissão, de 
cujos membros, todos à sua altufa, êle 
é o emérito Presidente. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Senador Car­

valho Pinto) - Acabamos de ouvir 
as palavras do eminerlte Presidente 
da FAESP; apraz a tôda Comissão 
ter verificado mais uma vez renova­
do o testemunho de propósito das 
entidades hoje aliadas da agricultu­
ra de tarezer a sua inestimável cola­
boração aos trabalhos da Comissão. 

Esta 9omissão está ciente da ne­
cessidade desta colaboração, sabe que 
seus esforços serão exíguos, não al­
cançarão seus objetivos se não tiver 
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a secundá-los oS homens que no co­
mércio, indústria e lavoura de café, 
tánto contribuem para o progresso do 
Pais. 

Nega-se a Comissão a um trabalho 
de gabinete restrito a tépnicos apenas, _ 
mas1que se verifique com a experiên­
cia dos homens da terra, do comércio, 
dos homens que repito, dia a dia, com 
essa atividade, fazem o progresso de 
nosso País. 

Agradecendo as palavras d~/ ilustre 
Presidente da FAESP, suspendo os 
nossos trabalhos para reabri-loS às 
14 horas e 30 minutos, oportut.tidade 
ein que iremos ouvir os outros orado­
res inscritOs além de outros que se · 
apresentem. 

Estão inscritos Alcides Prudente Pa­
van, João Carlos Nduguês, Alberto 
Cardoso ·de Almeida, Senador Raul · 
Giuberti, Lineu Carlos de Souza Dias, 
Alceu Martins Parreira e o Senador 
Flávio Brito. 

Está suspensa a reunião. 

Suspende~se a reunião que é 
reaberta às 14 horas e 30 minu"tos, 
sob a Presidência do Sr. Carvalho 
Pinto. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Car­
valho Pinto) - Reabrindo os nossos 
trabalhos tem a palavra o Sr. Alcides 
PrudeÍlte Pavan.' 

O Sr. Alcides Prudente Pavan- Sr. 
Presidente, Srs. Membros da Mesa, 
ffieus companheiros de cafeicultura. 

Analisando o projeto que propõe 
nOva política cafeeira, entre os se.us 
artigos, notei um, o art. 25, artigo qtie 
considero inoportuno. Acho mesmo 
que êsse artigo não devia estar con­
tid_o neste anteproje~o. · 

Pata analis~r êsse artigo, vou pas~ 
sar a lê-lo. "Será consignadá. no or­
çamento da autarquia, dOtação cor-

r respondente a 1% da sua -receita, des­
tinando~ se ao susteio da prestação de 
benefícios e serviço de caráter assis­
tencial aos seus servidores." 

Analisando referido artigo eu me 
permito fazer as seguintes considera- : 
ções: o nOsso colono, o trabalhador 
rural não tem nenhuma assistência 
social. Exite 1% que pagamos sôbre 
as vendas de café que se destina ao 

, fundo rural. Jlsse fundo rural também 

n'ão tem funcionado· em benefício da 
cafeicultura. 

Considerando que o orçamento do 
IBC seria de 240 milhões de cruzeiros 
novos, não vejo razão porque o fun­
-cionário do IBC deva ter esta assis­
tência, quando há .lei que os protege, 
quando há meios legais. Sabemos que 
o trabalhador rural é desassistido de 
tudo. Mesmo o Fundo Rural não tem 
funcionado dentro da lavoura. 

Tenho a impressão que deveria se 
suprimir êssé arligo por inoperante 
para a lavoura .. ~sse 1% é evídent~ 

qUe sai da nossa receita, já pagamos,.. 
1% do Fundo Rural para nosso tra-

. balhador, não temos recebido benefí­
cios. Por que razão os funcionãrios 
devem ter êsse 1% que sai também 
das nossas costas? 

De maneira que pediria ao relator 
que justificasse essa inclusã·o de 1% 
a ser retirada· dos 15% da quota da 
contribuição da lavoura. 

' ' 
O SR. JOSÉ RICHA (Relator) 

Que há neces-sidade de assistência so­
cial ao servidor do IBC, isto me parece 
mais ou menos pacífico e o ideal é 
que pudéssemos estender isto às de­
mais classes. 1 

' 
Mas, quero dizer a V. s.a. que não 

há nenhuma inovação nesse art. 25. 
Estamos consagÍ'ando o que já existe. 
O IBC destina 1% do seu or~amento 
parà' ateilder à assistência social ·aos 
Seus funcionários, assistência médico~ 
hosPitalar. Não estamos inovando 
nada, só repetindo o que' já existe. É 

só V. s.a. consultar os orçamentos do 
IBC e verificar que todos os anos está 
lá cêrca de 1% do seu orçamentO des­
tinado a ê'sse tipo de. assistência aos 
seus servidores. 

O ·sr. Alcides Prudente Pavan -
Fui membro da Junta do !BC e por 
,várias vêzes fui instado pelo Presiden­
te do me para entrar com projeto de 
resolução na Junta para consignar 
verba para o Natal dos funcionários 
do IBC. Tenho a -irUpressão que não 
existe essa consignação específica 
de 1%. 

O I SR. JOSÉ RICHA (Relator) - O 
orç~mento atual tem um bilhão e Oi­
tocentos milhões para uma receita an­
teriormente estimada em 240 bilhões 
que o· Conselho Monetário cortou 
para 180. 

O Sr. Alcides Prudente Pavan - A 
ser concretizado em decreto-Lei êste 
projeto, tenho a impresRãO de que vai 
causar uma espécie de precedente, 
porque o funcionalismo do .!BC já tem 
assistência legal que a lei lhe faculta. 
f!:sse 1% sai das Costas CÍó pr~dutor 
de café. ' 

O SR.. JOSÉ RICHA (Relator) -
Atualmente também ,sai. 

o sr. ,AlcideS Prudente Pavan - Se 

há êrro, vamos acabar com êle.' 

() Sr. Sálvio Pacheco Almeida Pra­
do - Sai realmente, mas não consta 
da Lei n.0 1. 779. É resolução votada 
pela Junta que não conSta de lei . 

O Sr. Alcides Prudente PavaD ·­
Nosso colono passa fome na roça,. não 
tem assistência, assistê:6'cia médico-­
hospitalar porque não é prestada. Por 
que o trabalhador do IBC tem, esque­
cendo-se que o colono não tem? Sou 
filho de colono, meu pai e minhã mãe 
trabalhavam na enxada, nunca tive­
ram assistê'ncia de esPécie alguma. 

1

Nenhum trabalhadqr nosso tem. Por 
que o funcionário do IBC tem essa 
assistência do IBC de 1% que sai das 
nossa·s costas? obriga todqs a fazerem 
assistência na lavoura, foi'a disso 
nada. · 

O SR. JOSÉ RICHA (Relator) -

Levo essa sugestão. , 

O Sr. Alcides Prudente Pavan 

Desculpe a veemência. 
. I 

O SR. JOSÉ RICHA (Relator) -
Não quis arcar com a responsabilida­
de d~ tirar coisa· que a Junta votou. 

O Sr. Alcides Prudente Pavan -
Pe9-iria que se abolisse pura e :sim­
plesmente 1 o/o de assistência ao !un­

\. cionalismo do IBC e que a quota pas­
'sasse a ser de 14%. Essa é a minha 
proposição. 

O Sr. Sálvio Pachec~ Ahn~ida Pra .. 

do - Existe realmente, votada pela 
Junta. Portanto, não deve .figurar nos 
têrmos da lei. Se amanhã, o órgão de­
Cidir manter é outra coisa. 

O Sr. Alcides Pr~dente Pavan 
Então a quota passaria-a ser 14% por­

. que 1% é para o trabaUÍador do IBC. 

O SR. JOSÉ RICHA (Relator) -
·Essa quota é o limite. Estabelecemos 
o tepG, n~o pode passar de 15%. 

,· 


